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Tipo: 

Ordinária 

• Órgão a ser Auditado: 

TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO 00 ESPIRITD SANTO 

3 a Controladoria Técnica 
PLANO DE AUDITORIA n° 304/2004 

Auditoria 

Finalidade 

Conformidade ou Legal 

IPAJM- Instituto de Previdência e Assistência Jerônimo Monteiro 

• Relator: • Vencimento da Prestação de Contas 

Enivaldo Euzébio dos Anjos Informação não disponivel 

Objeto da Auditoria: A auditoria a ser realizada objetiva averiguar a regularidade e legalidade dos atos 
praticados, em relação a execução do contrato celebrado com a empresa JM e Associados Ltda, em decorrência 
da Concorrência Pública 001/00 - SECOM, conforme fls. 326 do processo TC 1510/03 e Decisão Preliminar TC 
1135/04 para realização de diligência, com base nas Constituições Federal e Estadual e legislação específica, 
abrangendo licitações, contratos e processos ordinários de pagamento. 

• Período a ser • Prazo da Auditoria: Horas estimadas para execução do Plano: 
Auditado: 

Equipe: Dias: Horas/dia: Total: 
Janeiro a dezembro de 31.08.04 a 03.09.04 

02 X X 
6 48 2002 04 

Componentes da Equipe Técnica 
Nome Cargo Matricula 

1. Edilene Mariza Froede Catapane Controlador de Recursos Públicos 203.026 
2. Fernando Schultz Lacerda Guimarães Controlador de Recursos Públicos 203.068 

Data de Emiss:io: 26/08/2004 J 
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. f)j!j li{:L- :fi.4,_, 
R L~I'IA m !l ~ LOOUSER CAR COUTO · I LLES ~ntrolador ;~Técnico Cont olador Geral T~ 

MAR~ I r;~~TEL~~ 
Chefe da 38 Controladoria Técni@__ I Diretor G de Secretar a /----- ------. ____ \ 

VistoAS'ela Entidade Auditada\ 
Observações: 

Nome: // -
I L.·\ c/;. ),t~ ~~~~-/ /. cargo/Furção: 
\ /"\ /Í/ \ 

ass. \ 
'. / / / ·' 

Datékl/ ;{: 2 F2tf..· v 

• ·•• ~ ·< ""<·;~ cc l'cP ?O no;"· ??1 Caixa Posta1246 Telefone: (27) 3334 7600 · Home Page: http:/ ;www.tce.es.gov.br 



{5 t<J/03_ 
ft.t .. li 3.31 

..... ~ ----·---··-· ·-· 
3a Controladoria Técnica 

PROGRAMA DE AUDITORIA n° 304/2004 

Auditoria 

Tipo: Finalidade: 
Ordinária Conformidade ou Legal 

• Órgão a ser Auditado: 

IPAJM- Instituto de Previdência e Assistência Jerônimo Monteiro 

• Relator: • Vencimento da Prestação de Contas 
Enivaldo Euzébio dos Anjos Informação não disponível 

• Período a ser • Prazo da • Horas estimadas para execução do Plano: 
Auditado: Auditoria: 

31.08.04 a Equipe: Dias: Horas/dia: Total: 
Janeiro a dezembro de 03.09.04 X X 

2002 02 04 6 48 

• Objetivo Geral: 
A auditoria a ser realizada objetiva avenguar a regularidade e legalidade dos atos 
praticados. em relação a execução do contrato celebrado com a empresa JM e Associados 
Ltda. em decorrência da Concorrência Pública 00 l/00 - SECOM, conforme tls. 326 do 
processo TC 1510/03 e Decisão Preliminar TC 1135/04 para realização de diligência, com 
base nas Constituições Federal e Estadual e legislação específica, abrangendo licitações, 
contratos e processos ordinários de pagamento. 

Objetivos Específicos: Licitações. Contratos e Processos de Despesa 

• Universo: 
O trabalho deverá ser realizado mediante análise da execução do contrato celebrado com a 

empresa JM e Associados Ltda, em decorrência da Concorrência Pública 001/00 ~ SECOl'vl. 

• Recursos Necessários: 
OZ servidores. 

• Procedimentos: 
Licitações: 

Atestar obediência à Lei 8.666/93, principalmente verificando: 

• A composição e investidura da comissão de licitação (art. 9° e 51); 
• Se os processos foram devidamente formalizados contendo os documentos legais (art . 

38); 
• Os casos de anulação ou revogação (art. 49); 
• Os casos de dispensa (art. 24 e 26) e de inexigibilidade (art. 25 e 26); 
• O conteúdo dos editais (art. 40), sua aprovação (art. 38, § único), bem como sua 

publicação (art. 21 ); 
• Se as modalidades de licitação obedecem ao disposto no art. 22; 



• O tipo de licitação (art. 45); 
• A fase de habilitação (art. 27 a 31 ), o processamento da licitação (art. 43), bem como 

seu julgamento (art. 44 e 45); 
• Caso haja, recursos interpostos (art. 109). 

Contratos, Convênio ou Ajustes. 

Atestar a obediência à Lei 8.666/93, principalmente verificando: 

• A devida formalização dos contratos (art. 60) e sua publicidade (art. 61 ); 
• A existência das cláusulas necessárias (art. 55); 
• O prazo de duração (art. 57); 
• A conformidade entre o contrato e os termos da licitação (art. 54); 
• Os limites para alteração contratual, caso haja (art.65); 
• A execução do contrato de acordo com as cláusulas (art. 66). 

Processos ordinários de despesa 

Verificar se: 

• Os processos se encontram devidamente autuados e numerados; 
• Há solicitação de compras/serviços; 
• A compra/serviço é autorizada por autoridade competente, e se essa autorização é 

baseada na solicitação de compra/serviço correspondente; 
• A quantidade autorizada está de acordo com a quantidade solicitada; 
• A descrição do material/serviço permite perfeita identificação, sem que haja 

preferência ou indicação de marca; 
• Há o devido empenho, liquidação e pagamento da despesa conforme preceitua a 

Lei 4.320/64; 
• Há parcelamento. 

Execução do contrato: 

Verificar: 
• Quais os interesses do IPAJM em veiculação de spots, em emissoras locais, na 

capital e em Cachoeira de ltapemirim; 
• Quais foram as veiculações institucional realizada pelo IPAJM; 
• Qual foi o teor das veiculações descritas as fls. 297/301; 
• Se no teor da veiculação houve desvio de finalidade; 
• Se houve razoabilidade nos gastos realizados pelo IPAJM; 



• Quais foram os valores pagos efetivamente em desacordo com o contratado; 
• O teor das veiculações nas emissoras de TV, se diligenciando junto à agência, se for 

o caso; e 

• Outras informações e documentos que possam subsidiar as respostas aos 
questionamentos realizados pela Procuradoria de Justiça de Contas através do 
Parecer no 3160/04 (fls. 323/325 proc. TC 1510/03). 

• Recomendações Complementares: 

Todas as falhas deverão estar acompanhadas da documentação comprobatória do fato, 
devendo a equipe especificar o montante dos valores passíveis de devolução e o 
dispositivo legal desobedecido; 

Identificar o(os) ordenador(es) de Despesa responsável(eis) pelas falhas destacadas, 
para fins, se for o caso, de imputação de responsabilidade. 

Quando necessário, assinar prazo para o responsável conforme o § 2°, art. 40 da LC 
Estadual no 32/93, o art. 139 da Res. TC no 182/02 e a Cl CGT no 34/03. 

• Observações: 

Vitória, 26 de agosto de 2004. 

·--------------.---------------------------· --------------
Elaboracão: Aprovação: 

/~ 
RZET MARCELO RODRIGUES 

Chefe da 3a Controladoria Técnica 



TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

3!! CONTROLADORIA 

Processo TC 1510/03 
Fls. 334 

RELATÓRIO DE AUDITORIA ORDINÁRIA 0~6/04 

PROCESSO: 

ENTIDADE AUDITADA: 

RESPONSÁVEL: 

ASSUNTO: 

PERÍODO AUDITADO: 

1510/2003 - Diligência 

Instituto de Previdência e Assistência Jerônimo 
Monteiro - IPAJM 

Rômulo Augusto Penina 

Auditoria Ordinária 

2002 

CONSELHEIRO RELATOR: Enivaldo Euzébio dos Anjos 
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:L - ldentific_ação 

Assunto: 

TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DD ESTADO DO ESPIRITD SANTD 

Auditoria Ordinária 
Plano de Auditoria nº: 304/2004 

Processo TC 1510/03 (Q_ Fls. 336 

Entidade Auditada: Instituto de Previdência e Assistência Jerônimo 
Monteiro - IPAJM 

Conselheiro Relator: Enivaldo Euzébio dos Anjos 

Agente Responsável: Rômulo Augusto Penina 
Cargo: Diretor Presidente do IPAJM 
CPF: 014.544.987-49 
Endereço: Av. Vitória, nº 2365- Consolação- Vitória/ES 

CEP.: 29050-141 
Período Auditado: 2002 

Equipe: Edilene Mariza Froeze Catapane 
Fernando Schultz Lacerda Guimarães 

G: \3CT\2003\Estado \Adm_lndireta \IP AJM\151003RA003604. doe 

· - • ..... _,_ "" ""
0 

"
0 

'"'"- ""
1 r.,.;,,. Posta1246 Telefone: {27) 3334 7600 · Home Page: http:j jwww.tce.es.gov.br 



TCE 

2 - Considerações Preliminares 

TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Jfcesso TC 1510/03 
~ Rs.337 

Cumprindo determinação contida no plano de auditoria n2 304/2004, 

procedemos auditoria ordinária no Instituto de Previdência e Assistência 

Jerônimo Monteiro - IPAJM, auditando o contrato entre o órgão e a empresa 

de publicidade e propaganda J&M Associados, conforme fls. 326 deste 

Processo TC 1510/03 e Decisão Preliminar TC 1135/04, abrangendo o 

período de vigência contratual. 

A contratação da empresa J&M Associados foi o resultado do procedimento 

licitatório executado em 2000 pela Secretaria de Estado da Comunicação-

SECOM, que definiu as empresas fornecedoras para o governo estadual e 

suas diversas secretarias e autarquias. Apesar do procedimento licitatório 

ter sido executado pela SECOM, todas as despesas realizadas foram 

devidamente autorizadas pelos ordenadores de despesa do IPAJM. 

O valor do contrato, para o prazo de 48 meses, foi fixado em R$ 5.000,00 e 

em sua cláusula Primeira, do Objeto, define os seguintes serviços a serem 

fornecidos: estudar, planejar, criar, produzir, distribuir para veiculação e 

controlar os serviços de divulgação e publicidade dos programas e 

campanhas promocionais e;ou institucionais das linhas de ação 

administrativa do IPAJM. 

Conforme Instrução Técnica Inicial 137/03, às fls. 14 7 a 150 deste 

Processo TC 1510/03, a auditoria ordinária no órgão constatou 

irregularidades nas despesas realizadas por meio do contrato entre o 

IPAJM e a J&M Associados, entre elas a de pagamento sem cobertura 

contratual (art. 60 da Lei 8.666/93) e sem demonstração da regular 

liquidação de despesas (art. 63 da Lei 4.320/64). Após a defesa 

apresentada, a Instrução Técnica Conclusiva 27/2004, fls. 314 a 318, 

conclui pela "impropriedade de natureza grave", de forma que a 

Prestação de Contas do órgão deveria ser considerada IRREGULAR. 
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TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESP(RITO SANTO 

JS>cesso TC 1510/03 
\Q_ Fls. 338 

Encaminhado à Procuradoria de Justiça de Contas, esta elaborou o 

Parecer 3160/04, fls. 323 a 325, que sugeriu a "conversão do 

julgamento em diligência para auditagem no contrato com a J&M 

Associados" com o objetivo de esclarecer algumas questões pertinentes 

à ilegalidade das despesas, dentre elas o teor das veiculações e da 

razoabilidade de tais gastos. 

3 - Objetivos 

Verificar o Contrato entre o órgão e a empresa de publicidade e 

propaganda J&M Associados Ltda., atestar a obediência à Lei 8.666/93 

e avaliar especialmente: 

• Quais os interesses do IPAJM em veiculação de spots, em 

emissoras locais, na capital e em Cachoeira de ltapemirim; 

• Quais foram as veiculações institucional realizada pelo IPAJM; 

• Qual foi o teor das veiculações descritas as fls. 297 /301; 

• Se no teor da veiculação houve desvio de finalidade; 

• Se houve razoabilidade nos gastos realizados pelo IPAJM; 

• Quais foram os valores pagos efetivamente em desacordo com o 

contratado; 

• O teor das veiculações nas emissoras de TV, se diligenciando junto 

à agência, se for o caso; e 

• Outras informações e documentos que possam subsidiar as 

respostas aos questionamentos realizados pela Procuradoria de 

Justiça de Contas através do Parecer nº 3160/04 (fls. 323/325 

proc. TC 1510/03). 
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TCE 

4 - Procedimentos de Auditoria 

TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO 00 ESPIRITO SANTO 

Processo TC 1510/03 é{_ Rs. 339 

Os exames foram efetuados de acordo com as Normas Brasileiras de 

Auditoria, na forma regulada por este Tribunal, bem como em conformidade 

com as disposições constitucionais e legais, notadamente aquelas 

constantes da Lei Complementar nº 32/93, Leis de nº 4.320/64, 

8.666/93 e Resolução nº 182/02 (Regimento Interno do TCEES), tendo 

como escopo a verificação documental dos seguintes pontos de auditoria: 

5 - Constatações 

Em relação aos objetivos da auditoria, com o intuito maior de sanar 

qualquer dúvida ainda pendente, a equipe de auditoria constatou que: 

1- Quais os interesses do IPAJM em veiculação de spots, em 

emissoras locais, na capital e em Cachoeiro de ltapemirim? 

De acordo com a Tabela 1, a seguir, elaborada pela equipe de 

auditoria, algumas das campanhas realizadas pelo IPAJM foram 

coerentes com a finalidade do órgão, como, por exemplo, o 

comunicado sobre convênios (Doc. 03), o aviso de licitação (Doc. 03), 

os dois editais de convocação (Doc. 03 e Doc. 04), e os 

cadastramentos/recadastramentos previdenciários executados pelo 

órgão (Doc. 05, Doc. 06, Doc. 07, Doc. 08, Doc. 09, Doc. 10, Doc. 

11). 

A equipe entende que as demais campanhas - campanha de 

aniversário do IPAJM em 2000 e 2001; nota de falecimento e as 

demais sem comprovação - não atendem ao princípio da finalidade 

pública. 

Apesar destas considerações sobre a pertinência ou impertinência da 

finalidade pública das campanhas específicas, a equipe entende que 

todas as despesas (Doc. 02) realizadas além do valor previsto no 
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TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Processo TC 1510/03 q___ Fls. 340 

contrato (Doc. 01), R$5.000,00, devem ser consideradas nulas, em 

ofensa aos arts. 60, § único e 65, § 2º, da Lei 8.666/93 

2- Quais foram as veiculações institucionais realizadas pelo IPAJM? 

Como mostra a Tabela 1, as campanhas do IPAJM são diversificadas 

em função de necessidades específicas. 

3- Qual foi o teor das veiculações descritas as fls. 297-301? 

Conforme documentação apresentada pelo órgão, o teor das 

veiculações descritas referem-se a campanha de prorrogação do 

recadastramento dos servidores no órgão, em função da Emenda 

Constitucional 20/98. 

4- Se no teor da veiculação houve desvio de finalidade. 

Como afirmado no item 1, supra, a equipe entende que as campanhas 

de aniversário do IPAJM em 2000 e 2001; a nota de falecimento e as 

demais sem comprovação, não atendem ao princípio da finalidade 

pública. 

Apesar destas considerações sobre a pertinência ou impertinência da 

finalidade pública das campanhas específicas, a equipe entende que 

todas as despesas realizadas além do valor de R$5.000,00 previsto 

no contrato devem ser consideradas nulas, em ofensa aos arts. 60, § 

único e 65, § 2º, da Lei 8.666/93 

5- Se houve razoabilidade nos gastos realizados pelo IPAJM. 

A equipe de auditoria não encontrou distorções dos gastos realizados 

pelo IPAJM em relação aos valores de mercado. 
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TABELA 1 
DESPESAS DO IPAJM COM PUBLICIDADE E PROPAGANDA. CONTRATO COM A EMPRESAS JM, 2000-2003. 

CAMPANHAS 
2000 (pago: OB 050/01*) Valor da 
VRTE = 1,0641 Depesa 
Aniversário do IPAJM 2.037,88 
Comunicado s/ convênios 470,98 
Aviso de licitação 1.437,89 
Edital de convocação 1.419,00 

Total R$ 5.365,75 

2001 VRTE= 

Vários realizados em 2000 5.685,66 
Homenagem servidores 29.063,58 
Edital de convocação 90,59 
Aniversário do IPAJM 10.394,82 

Total 45.234,65 
Total VRTE 39.181,16 

-

2002 VRTE= 
Nota de Falecimento 553,69 
nihil 18:396,29 
nihil 4.743,55 
nihil 500;00 
Cadastramento previdenciário 14.180,89 
Cadastramento previdenciário 5.189,63 

Cadastramento previdenciário 29.640,29 
Total 73.204,34 

Total VRTE 59.155,02 
-- --·-

2003 VRTE= 
Cadastramento previdenciário 38.325,01 
de 2002 

Total 38.325,01 
Total VRTE 25.745,67 

----------

DESPESAS TOTAIS: 
R$ 156.764,00 

2000 a 2002 11 G. ~ 3S,Q.9 
2003 38.325,01 

Atestado 
Recebim. Mídia Abrangência NE N. OB NF data 

sim A Tribuna e A Gazeta ES 090/00 050/01 27/12/00 
sim A Gazeta ES 090/00 050/01 27/12/00 
sim A Gazeta e O Globo ESe RJ 090/00 050/01 27/12/00 
sim A Gazeta ES 090/00 050/01 27/12/00 

* Campanha realizada em 2000, pagamento efetuado em 2001 

1.1545 

* * 
sim A Tribuna e A Gazeta 
não Jornal 
não Folder, banners, adesivos 

40.234,65 
34.850,28 

1.2375 
não A Tribuna e A Gazeta 
não ··:' ·. nlhil 
rião 
não 
não 
não 

não 

1.4886 
não 

VRTE 

VRTE 
VRTE 

nihil 
nihil 

Spot e publicação 
Cartaz, fotolito, cromos e 

impressão 
Veiculação VT e spot 

~~ádio Gazeta AM; TV J 
Gazeta Norte; TV Vitória; A 

124.081,86 

98.336,18 
25.745,67 

* * * * 
ES 0953/02 1951/01 11/12/01 
nihil 120/01 204/01 18/01/01 

Vitória 783/01 1728/01 24/10/01 

ES 438/01 1004/02 04/07/02 
nihil 223/02 .358/02 nihil 
nihil 224/02 359/02 nihil 
nihil 694/02 1456/02 nihil 
ES 812/02 2492/02 04/12/02 

Vitória 812/02 1592/02 09/12/02 

ES 812/02 1643/02 19/12/02 

Es + Norte r 31/01/03J 068/03119/12/20021 

Ordenador 
NF N•. de despesas 

NO Rômulo Augusto Penina 
NO Rômulo Augusto Penina 

466 e 47768 Rômulo Augusto Penina 
0470 e 55893 Rômulo Augusto Penina 

* * 
várias Rômulo Augusto Penina 

540 Rômulo Augusto Penina 
várias Rômulo Augusto Penina 

1817 Rômulo Augusto Penina 
nihil Rõmulo Augusto Penina 
nihil Rõmulo Augusto Penina 
nihil Rõmulo Augu!õto Penina 

várias Rõmulo Augusto Penina 
2232 Rômulo Augusto Penina 

2272 e 2270 Rômulo Augusto Penina 

2273; 2280~1 
2302 

Osvaldo Hullel 

Tipo de I 

Empenho I 

Empenho estimativo 
Empenho estimativo 
Empenho estimativo 
Empenho estimativo 

* 
Empenho estimativo 

Empenho ordinário 
Empenho ordinário 

Empenho ordinário 
Empenho ordinário 
Empenho prdinário 
Empenho ordináriõ 

Empenho estimativo 
Empenho estimativo 

Empenho estimativo 

Empenho ordinárioj 

,._.M 
I· 

(Q 
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TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRJTO SANTO 

P~resso rc 1510/03 
\~ Fls. 342 

6- Quais foram os valores pagos efetivamente em desacordo com o 
contratado. 

A equipe de auditoria entende que todas as despesas realizadas além 

do valor previsto no contrato, R$5.000,00, devem ser consideradas 

nulas, em ofensa aos arts. 60, § único e 65, § 2º, da Lei 8.666/93. 

Desta forma, como mostra a Tabela 1, as despesas totais realizadas 

nos anos de 2001 e 2002 somam R$118.438,99, das quais 

R$113.438,99 (99.389,67 VRTE) devem ser consideradas 

irregulares. 

Cabe ressaltar, ainda, que foram efetuadas irregularmente despesas 

em 31/01/2003, referente à campanha de recadastramento 

realizadas em 2002 (Doc. 11), no valor de R$38.325,01 (25. 7 45,67 

VRTE), quando o ordenador de despesas já não era mais Rômulo 

Augusto Penina. A equipe sugere, portanto, que as despesas 

realizadas em 2003 sejam analisadas pela auditoria ordinária própria 

do período. 

7- O teor das veiculações nas emissoras de TV, se diligenciando 

junto à agência, se for o caso. 

Conforme informado no item 2, e de acordo com a Tabela 1, algumas 

das campanhas realizadas pelo IPAJM foram coerentes com a 

finalidade do órgão, como, por exemplo, o comunicado sobre 

convênios, o aviso de licitação, os dois editais de convocação, e os 

cadastramentos/recadastramentos previdenciários executados pelo 

órgão. A equipe entende que as demais campanhas - campanha de 

aniversário do IPAJM em 2000 e 2001; nota de falecimento e as 

demais sem comprovação - não atendem ao princípio da finalidade 

pública. 
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Apesar destas considerações sobre a pertinência ou impertinência da 
finalidade pública das campanhas específicas, a equipe entende que 

todas as despesas realizadas além do valor previsto no contrato 

devem ser consideradas nulas, em ofensa aos arts. 60, § único e 65, 

§ 2º, da Lei 8.666/93. 

8- Outras informações e documentos que possam subsidiar as 

respostas aos questionamentos realizados pela Procuradoria de 

Justiça de Contas através do Parecer n2 3160/04 (fls. 323/325 
proc. TC 1510/03). 

A distribuição espacial da veiculação das campanhas, como mostra a 

Tabela 1, não sugere a ofensa ao princípio da impessoalidade ou 

qualquer forma de favorecimento a determinados veículos ou regiões. 

A maioria das campanhas foi realizada utilizando os dois principais 

jornais do estado e as duas maiores redes de televisão, inclusive com 

inserções nas retransmissoras norte e sul. 

Apesar destas considerações sobre a distribuição espacial das 

campanhas do IPAJM, a equipe entende que todas as despesas 

realizadas além do valor previsto no contrato devem ser consideradas 

nulas, em ofensa aos arts. 60, § único e 65, § 2º, da Lei 8.666/93. 

É o relatório, 

SMJ. 

Vitória, 22 de novembro de 2004. 

~fi&)~ 1\ ~.I nu___, 
EdilenEJ Mar~ Frc;'de Catapane 
Controladora de Recursos Públicos 

Mat. 203026 

Fernando Schultz Lacerda Guimarães 
Controlador de Recursos Públicos 

Mat. 203068 
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(;OVJ•:RNO DO ESTADO no li:SPÍRITO SANTO 
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.1'· 
COI\JTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PUBLICIDADE OUE ENTRE SI CELEBRAM o 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 
JERÔNIMO MONTEIRO E A AGÊNCIA JM & 
ASSOCIADOS L TOA. { 11 ()I 03 

34; 'J ,· * ..... 

-~ .. ,-. -

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA JERÔNIMO MONTEIRO, 
inscrito no CGC/MF sob o n·~•mero , com sede à Praça João Clímaco, s/n° -
Centro, Vitória/ES, represAntada legalmente pelo seu Sr. Rômulo Augusto Penina, 
brasileiro, casado, dentista, inscrito no CPF/MF · n° 014.544.987-49, residente e 
domiciliado à Av. Dante Micheline, 1947 apt0 802 - Cahiburi, Vitória, Espírito 
Santo, denominada a partir de então simplesmente de CONTRATANTE, e, de 
outro lado, denominada de CONTRATADA, a AgênCia JM & ASSOCIADOS 
L TDA.com sede a Rua Kleber Nascimento Ferreira, ;,o 26 - segundo pavimento, 
Consolação -· Vitória,, Espírito Santo, neste ato representado pelo Sr. Jésus 
Achtschim Miguez, brasileiro, casado, portador do CPF/MF n° 621.545.597-00, 
residente e domiciliado à Rua Augusto Botelho, 90.1/502, Praia da Costa - Vila 
Velha, Espírito Santo, de acordo com o preceituado na Lei .no 4.680 de 18/06/65, 
Decreto n° 57.690 de 01/02~6. Decreto n° 2262 de 26/06/97 e demais dados 
constantes deste Edital e Anexos respectivos, de conformidade com as Leis n° 
8.666 de 2·1106/93, 9.649 de 27/05/98 e 9610 de 19/02/98, ajustam e contratam o 
presente, pelas seguintes cláusulas: 

Cláusula Primeira 
DO OBJETO 

Prestação dos seguintes serviços: estudar, planejar, criar, produzir, distribuir para 
veiculação e controlar os serviços de divulgação e publicidade dos programas e 
campanhas promocionais e/ou institucionais das linhas de ação administrativa do 
Instituto de Previdência e Assistência Jerônimo Monteiro, sob orientação e 
aprovação da SECOM, de acordo com a Concorrência Pública 001/00-SECOM e 
seus anexos, a proposta e com o preceituado na Lei n° 4.680 de 18/06/65, 
Decreto n° 57.690 de 01/Q2/6R, Decreto no 2262 de 26/06/97 e demais dados 
constantes deste Edital e Ané~<os respectivos, de conformidade com as Leis n° 
8.666 de 21/06/93, 9610 de 10/02/98 e 9.649 de 27/05/98. 
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~ 

Cláusula Segunda 
DO PRAZO 

O Contrato terá a duração de 48 meses, iniciada a vigência na data da publicação 
do termo do contrato no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo. Entretanto, 
será admitida a prorrogação contratual mediante Termo Aditivo em conformidade 
com as disposições legais contidas na Lei 8.666, podendo atingir o prazo máximo 
de 60 (sessenta) meses ern ~tPnformidade com o disposto no artigo 57 da citada 
norma legal. · 

. . 

Cláusula Terceira 
DA FIANÇA 

A contratada apresenta nesté ato, a caução de 1% (um por cento) no valor de R$ 
50,00 (cinquenta reais), confonne descrito na cláusula 7.3. 

Após o cumprimento fiel e' i1~tegral do contrato, a garantia prestada será liberada, 
restituída e, quando em dinheiro, corrigida com base na variação do Índice Geral 
de Preços - IGP Fundação Getúlio Vargas . 

• .. 

.. 

Cláusula Quarta 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA • 

• 
4 . 1 - Manter regular: funcionamento no Brasil que atendendo todas as 

condições de habilitação estabelecidas na Concorrência Pública 001/99-
SECOM e operar nos termos da Lei n° 4.680 de 18/06/65, regulamentada 
pelo Decreto-Lei n° 57.690 de 01/02/66, Decreto 2.261/97, bem corno de 
acordo com as "Normas Padrão de Atividade Publicitária" recomendadas 

• pela ABAP -Associação Brasileira das Agências de Publicidade; 
• 

4 . 2 - Manter as mesmas '.:ondições apresentadas nas Propostas; 

4' . 3 - Manter o percentual máximo sobre o valor original de direitos autorais 
de obras consagradas incorporadas à peças, a ser dispendido pela agência 
aos detentores desses direitos, e na reutilização das peças por período 
igual ao inicialmente pactuado, inclusive de futuro, caso a entidade 
contratante necessité de qualquer forma de publicidade com utilização de 
produtos já veiculados e suas repetições. 
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4 . 4 - A cessão a Contratante do licenciamento (criação, produção, direção, 
~ composição, arranjo e execução de trilha sonora, arte-finalização e 

assemelhados), copsiderando--se já incluído no custo de produção o valor 
dessa cessão, pelo prazo de 06 (seis) meses, já incluído cachê, para os 
direitos de imagem (ator e modelos); • • 

4 . 5 - Fazer constCr os ajustes que vier a celebrar com terceiros para a 
produção de materiais por ordem e conta da entidade contratante, cláusula 
escrita dispondo soLre a cessão definitiva por esses terceiros, do direito 
patrimonial de uso de que trata a letra (a) supra; 

, 
4 . 6 - Assumir todas responsabilidades constantes na Lei 9.610/98 (Direitos 

Autorais), eximindo o Estado do Espírito Santo de qualquer ônus e 
responsabilidades de qualquer natureza, civil, criminal, tributária ou 
trabalhista; 

4 . 7 - Constar, em d_estaque, em todos os orçamentos de produção de peças, 
os valores dos cachês inclusos e, se for o caso, da cessão do direito de uso 
de obra consagrada, incorporada à peça; 

4 . 8 - Sempre negociar as melhores condições de preços, até o percentual 
máximo constante da declaração referida neste Capítulo, para os direitos 
de imagem (atores e modelos) nas reutilizações de peças publicitárias do 
Estado do Espírito S;anto, garantindo-se, na hipótese de reutilização de 
imagem, a correção dó valor inicialmente contratado, com base na variação 
do lndice Geral de Preços - IGP, da Fundação Getúlio Vargas (reajuste 
anual, Art. 28, Lei 9.069/95); 

4 . 9 - Negociar as melhores condições de preços, até o percentual máximo 
previsto neste Capítulo para os direitos autorais sobre obras consagradas, 
aproveitadas em trabalhos efetivados nas reutilizações de peças 
publicitárias do Estado do Espírito Santo, garantindo-se nessa hipótE~se, e 
desde que decorrido pelo menos 06 (seis) meses da autorização original, a 
correção do valor iniciaunente contratado, com base na variação do Índice 
Geral de Preços- IGP, da Fundação Getülio Vargas (reajuste anual, Art. 28, 
Lei 9069/95); 

4 . 1 O - Transferir à contratante toda e qualquer vantagem obtida nas 
negociações de pagamento junto a veículos e fornecedores; 

4 . 11 - Será de responsabilidade da contratada o ônus resultante de 
quaisquer ações, demanda de despesas decorrentes de danos causados 
por dolo ou culpa, inclusive de seus empregados prepostos ou 
subcontratados, relacionadas com o cumprimento deste contrato. 
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4 . 12 - A contratacia deverá prestar esclarecimentos à entidade contratante 
sobre eventuais atos e fatos que a envolvam, independentementE.~ de 
solicitação. 

4 . 13 - A contratada só poderá divulgar informações acerca da prestação dos 
serviços, objeto de ~,olic!tação, quE~ envolva o nome do Estado do Espírito 
Santo, se houver expressa autorização através da entidade contratante. 

4 . 14 - É vedado ~ contratada caucionar ou utilizar o contrato decorrente da 
presente licitação por qualquer operação financeira sem prévia e expressa 
autorização da entidad~. contratante. 

4 . 15 - A contratada poderá subcontratar outras empresas, para a execução 
total ou parcial de alguns dos serviços de que trata esta licitação, mediante 
prévia anuência, por escrito, da entidade contratante, ressaltando-se que a 
contratada permaner.er<l com, todas as suas responsabilidade~ contmtuais 
perante a entidade áontrat~mte, devendo sempre a empresa manter tod0s 
as condições contratadas, principalmente quanto ao "curricu/um vitae". 

Cláusula Quinta 
DO VALOR DO CONTRA TO 

O valor do presente importa em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), reajustável 
conforme Cláusula Sétima. 

Cláusula Sexta 
DO VALOR DOS SERVIÇOS. 

f 
6. 1 - A contratada sobre os custos internos baseados na tabela de preços do 
Sindicato das Agências ie Propaganda do Espírito Sa>1to dará o percentual 
de desconto de 40% (QUÇ.11 enta por centc>); 

6. 2 - Desconto 33,33% (trinta e três, trinta e três por cento) no percentual de 
honorários incidentes sobre os preços de serviços de terce:ro::; (nos casa0 
em que Os Sen'i"''"S !'lf""1nrr!nnPm r:nmi<::""•-"!n"' r;: 1• hnnnr6r·1·n~J\. ,., 1 v I )IV r"" .v~ v ...,.., ...... , ..... , 1' ..................... ovvQ ....,l. li v v v1 v.;:t , 

6.. 3 - Desconto 50% (cinqüenta poí cento) no percentual d2 hon::>rários 
incidentes sobre os ~:-cçc:; de :;erJiços e:;pcciais reanzados por terceiro:;, 

w 

.. 
tais corno, apoio as ações do assessoria de irnpíensa e relações pública~;. · 'l 
pesquisa, promoçãí), oricntaç3o e rcg:stro ~s marce.~~. log·Jtfpos e outros '\ 

Esc. Maria Ortiz, 2R- Ed. Valia -Centro- te I: (027j 381.3743- 181.3744 Fax (027) .lR 1.37]8- Vitórin, E. Santo CEI' 29.015-130 .. 



& GOVIUlNO DO I~:STADO llO J~Sl'Í RITO SANTO 
~ SUPEHINTENDI~:NCIA ESTADIJAL DE COI\HJNICA<,:Ão SOCIAL 

elementos de programação visual, desde que o referido desconto não 
ultrapasse 50% (cinqüenta por cento) sobre as taxas de 10% (dez por 
cento) praticadas tradicionalmente no mercado. 

Cláusula Sétima 
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7. 1 -A previsão dos recursos para a execução dos serviços, será consignada 
nas respectivas dot~ç~es orçamentárias e suas suplementações de cada 
órgão da AdministraÇàe Estadual Direta, vinculado ·a presente concorrência, 
inclusive os da Administração Indireta , Autarquias e as Fundações criadns ou 
mantidas pelo EstadÇJ. 

7. 2 - Sê o Contrato decorrente desta licitação for prorrogado, nos prox1mos 
exercícios os mencionados órgãos de Governo consignarão em seus 
orçamentos as dotações necessárias ao atendimento dos pagamentos 
previstos através de Programa de Trabalho específico, com respectivo 
Código de Despesa. 

7 . 3 - Recursos Orçamentários 

PRO.JF:ro 
ATIVIDADE 

FONTE ESrECIFICAÇÃO ELEMENTO DE V ALOH 

21212010412207002-070 70 Manutenção de 
Serviços Adm. Gerais 

Cláusula Oitava 

DESPESA 

14.90.39-00 

DA REMU~ERAÇÃO E DOS PAGAMENTOS 

5.000,00 

,, 

8. 1 - Pelos serviços prestados constantes neste Edital, a contratada será 
remunerada na forma prevista e especificada, mediante os serviços 
aprovados, sendo que·os pagamentos serão efetuados após o recebimento 
definitivo dos serviços, preferencialmente, por meio de crédito em conta 
corrente bancária da· contratada - Banco Banestes, agência no 104, conta ·~ 
corrente n° 1832005. Y 
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8. 2 - Deverá a empresa apresentar as faturas dos veículos e respectivos 
comprovantes, no máximo em 5 (cinco) dias após a veiculação, os 
demonstrativos de de~pesas e respectivos comprovantes referentes à 
produção, bem corn·J a entrega dos serviços solicitados. nos vencimentos 
previamente ajustados com a entidade contratante. 

8 . 3 - O pagamento referente ao serviço executado será efetuado mediante 
aprovação por escrito da SECOM, com a fatura correspondente, comprovando 
a execução do serviço, 8}estado pela contratante, no trigésimo dia a contar do 
adimplemento, devendo ~ documentação respectiva ser entregue no endereço 
da contratante constante no contrato. 

8. 4 - A contratante poderá fazer uso dos pagamentos devidos à contratada 
para compensar o val~r de eventual multa que lhe tenha sido aplicada. 

8. 5 - Em eventual atraso de pagamento, a entidade contratante sujeitar-se-á 
à multa de 1% (um por cento), com a fluência de juros moratórios de ·1% (um 
por cento) ao mês, calcul.ado "pro rata die". 

Cláusula Nona 
DA RESCISÃO DO CONTRATO E DAS PENALIDADES 

9. . 1 - O contrato poder·á ser rescindido pelos motivos elencados nos artigus 
77 e 78 da Lei 8.666/93 e das formas previstas no artigo 79 da mesma lei. 

9 .. 2- Pela inexecuç~o tot:::~l ou parcial do contrato a CONTRATANTE poderá, 
garantida a prévia defer;a, ~plicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - Advertência 
li- Multas 

a) por descumprirpento dos prazos de entrega previstos neste Edital, a 
contratada estará sujeita à multa moratória no valor de O, 1% (urn 
décimo por cento) do valor do contrato por dia de atraso na entrega. 

b) ·multa cominatória no valor de 2,0% (dois por cento) do valor total do 
contrato por iflfração a qualquer cláusula ou condição contratual, 
aplicada em dobro na reincidência. 
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111 - Suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com o Governo do Estado do 
Espírito Santo, por prazo não superior a dois anos. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
~not•vos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a competente reabilitação . .. 

§ ·1°- Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responder~ o contratado pela sua diferença, que será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada 
judicia~mente. 

§ 2° - Âs sanções previstas nos incisos I, 111 e IV deste artigo poderão ser 
aplicadas juntam~nte com a do inciso 11, facultada a defesa prévia do 
interessado, no réspectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

§ 3°. A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência 
exclusiva do Sup~rintendente da Superintendência Estadual de Comunicação 
Social, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
1 O (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 
02 (dois) anos de sua aplicação. 

9 . 3 ... No processo de aplicação de penalidade é assegurado o direito ao 
contraditório e à prévia e ampla defesa. 

Cláusula Décima 
DA ANULAÇÃO E REVOGt\ÇÃO 

• o 

A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente 
impedindo·.!JS efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de 
desconstituir os já produzidos . 

• 
Parágrafo"·único - A nulidade não exonera a Contratante do dever de indenizar a 
Contratada pelo que esta houver executado até a data em que ela for declarada e 
por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja 
imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa . 
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Cláusula Décima Primeira 
DOS RECURSOS 

11 . 1 - Dos atos da Contratante são admitidos os recursos e seus prazos 
respectivos, já referidos neste Contrato e elencados na Lei 8.666/93. 

·11 . 2 - Os recursos dever .-.-o ser dirigidos ao dirigente da Contratante, o qual, após 
ouvidos os demais membros da Comissão proferirá dentro de cinco dias llteis a 
decisão, çontados do recebimento do recuso, sendo que os recursos e 
impugn~'çpes interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

Cláusula Décima Segunda 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12 . 1 - Execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um ou mais 
representantes da entidade contratante, especialmente designados pela 
SE COM. 

• 12. i- Fiscalização será exercida no interesse da entidade contratante e não 
exclui rrem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 
por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica co-· 
responsabilidade elo Pode .. Público ou de seus agentes e prepostos. 

·12. 3 ·- Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato 
deverão ser prontamente atendidas pela contratada, inclusive submeter à 
apreciação e a aprovação prévia da SECOM quaisquer serviços que envolvarn 
remuneração, seja a ten;eiros, seja à própria agência. 

12 . • 4 - A contratada fica obrigada a aceit'ar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscir•Jos ou supressões que se fizerem na aquisição objeto 
da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
contrato. 

12. '5 - Quando julgar oportuno, a seu exclusivo critério, a entidade contratante 
através da SE COM, poderá realizar servif;os de criação, produção, impressão 
e veiculação dos temas objeto dos Grupos I a VIl vistos no Capítulo IX deste 
Edit~1. 
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f L~. T C .. _j..,..!;d_~· ;:-.____ 6 .. --------------- --,. 



(;OVERNO DO I•:STAUO 1>0 ESPÍniTO SANTO 
~llt:f<~HI NTENIH~:Nf I;\ I•:STAIHf:\ I, IH: COM tiNI< :;\f,}, oS< }CIAL 

12. 6 - Contratante poderá, se julgar necessário, proceder à vistoria das 
instalações e da aparelhagem disponível para a realização dos serviços, objeto 
desta Licitação. 

12. 7,.. A contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, exclui-se o di<::~ do 
início e inclui-se o do \(encimento, observando-se que só se iniciam e vencem 
prazos ern dia de expediente na entidade contratante. 

12. 8 - Constituirão parte integrante do contrato a ser firmado, todos os 
elementos apresentados pela licitante vencedora que tenham servido de base 
para o julgamento da ~citação, assim como as condições estabelecidas no 
Edital, seus ANEXOS e na proposta, independentemente de transcrição. 

12. 9 - O Foro Central da Comarca da Capital do Estado do Espírito Santo será 
competente para conhecer e julgar as questões decorrentes deste instrumento. 

Por estarem assim justos e contratados assinam o presente em 03 (três) 
vias de igual valor, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que surta os 
devidos efeitos legais. 

Vitória, 13 de setemb~o de 2000 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS. 1 --. 

2-

/ 

R\;~ i~~:~,~~~ P'en~a' ··· .. ·· 
Diretor Presidente do Instituo de Previdência e 
Assistência Jerônimo Monteiro 

Je~u~~ftt~c~,;~ Miguez 
J M & As~_oc~dos Ltda 

hc. Ma1 ia Ottiz. 2R ~r:d Valia- Centro- te!: (027) JR I 3743- 381.37'1'1 Fax (027) 381.373R- Vitória. F.Santo CEP 29.015-130 
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DJ,4RIO OFICIAl - l'5TADO l'O fSPÍfNTO SANTO ---·-····--_,., ___ _ 
IT
------] INSTITUTO~ DE PREVI~ENC11 PAJM E ASSISTENCIA JERONIMO 
____ MONTEIRO -------- -~--

1\csumn de contrato a que se 
n;rcrc n hlital de Concorrêncin 
Pllblica n°00 I /2000. 
CONTHATANTE: INSTITI ITO !>F 
1'1\l:V!I)(:NC!t\ lc t\SSISTf·J,IC!i\ 
.lf:R()NII\IU 1\IONTI·IIW 
CONTIV\TAI>A: Jl'vt & ;\SSOCii\DOS 
LTDt\ 
OI!.IFTIVO: l'rcslii\'Üo d(lS scgnintc~ 
servi1:ns: cstudilr, planejar, criar, prod11/.ir. 

dislrihuir par:~ veiculação c conlrolar os ''· 
serviços de uivulgac;ão c publicidade dos · 
JlW!-(r:tiiHIS e campanhils promocimwis dou 

institucion<~is. 

VIGI~NCIA 1>0 CONTRATO: 'IR (qua-
ll:nla c oito) lllCScs 
Dotação Or\·amcnt:ír-ia: 
1\tiYicladc: 212120 I 0412207002-070 
Ekmcnto Despesa: .H.90 . .19.00 
Valor: R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

Vitória. 2,1 de outubro de 2000 

Hômulo Augusto J>cnina · 
Dirct<>r l'resídcnlc do Instituto de l'revidên-
ciu c Assistência Jerônimo Monteiro 

nESlii\IO DE CONVÊNIOS 
Autoridade Contratante:lnsliluto de 
Previdência c Assistência ".Jt•ri'lnirno 
M ontciro "-11' A .IM. 
Conveniado Especialidades 
Christina G. Guerra Dcnnatologia 
Leila Mara Chamoum Dermalolo1~ia/ 

llansenóloga 
Mauricio C. Calvão Medicina Bu-

Pedro Barclli Neto 
t"ai/Patologin 
Giuc(~ologia/ 

Ohslctricia 
Laboratório São Vicentt• Análises Clí 

nicas. 

Vitória/ES, ~0/10/2000 

SECRETARIA DE ESTADO DA· 
EDUCAÇÃO [SEDU-~ 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, MARCELLO ANTÔNIO DE 
SOUZA BASÍLIO, no uso da atribuição que 
1t1e foi conferida pela Lei 11° 3.04 3/75, 
resolve: 

PORTARIA n° 944-S, de 26/10/2000. 
Considerar dispensado, a partir de 
11/10/2000, por motivo de falecimento, 
ALMACHIO DE ARAÚJO DESSAUNE, 
MaPA-1-4, matrícula n" 041965-61, da 
função de Diretor Escolar ela EPG "Newtro 
Ferreira de Almeida", FGM-DE-5, 02 turnos, 

EXECUTIVO 

município de Cachoeira de llapemirim. 
(P1 ocs. n"s 113994806 c 18984517). 

PORTARIA n° 945-S, de 26/10/2000. 
Considerar dio,pensad<J, il pilrtir de 
11/10/2000, TÂNIA REGINA VOLPINI 
FRAGA, MaPA-V-5, rnntricula no 
056610-59, da função de Coorclenndo1· 
[:;colar "P1ó-Ternpore" tio Centro 
lnterescolar "Átilla de Atrneicla Mirnnclil", 
rnunicipio ele C<1choeiro de ltapernirim 
(f"rocs. n"s 18994806 e 189!34517) 

PO!HARIA 11° 946-S, de 26/10/2000. 
Consi(Jerar desiçp1actn, a rartir de 
11/t 0/2000, de acordo com o /\r!. 2° ela 
F'ortaria-N 11° 513 ele 16/07/99, reproduz.irJéJ 
no Di::irio Oficinl de 20/07/99, TÂNIA 
REGINA VOLPINI FRAGA, MaPA-V-5 e 
MM~8-V- 1, malrículns n°s 056610-54 e 
036439-64, pam exercer n função de Diretor 
Escolar "Pró-Ternpore", na EPG "Newtro 
Ferreira de Almeida", FGM-DE-5, 02 turnos, 
município de Cachooiro ele ltapemirím, em 
clecorrêncin ele vncâncía e, até que se 
definam novos critérios. (Procs. n°s 
18994806 e 18984517). 

Na publicação do Convênio 11° 31 H/2000, 
finnado entre a SEDU e a Associ3ção de 
P<1is e Amigos dos Excepcionnis - APAE 
de lbitir3rna -- ES, publicado no Diário 
Oficial de 30/10/2000. 
Onde-- se- lê: 
Oos Recursos: 
Programa de Trabalho: 12.36702442599 
- Hecursos Financeiros às Instituições de 
Educilç5o Especial 

Elemento de Despesa: 
3.4.50.43.00- R$ 10.000,00 
4·.9.50.42.00 - f~$ 20.000,00 
- Fonte: 1 O 
Leia-- se: 
Dos Recursos: 
Programa de Trabalho: 12.36702442599 
- Recursos Financeiros às Instituições ele 
EducC~ção Especial 

Elemento de Despesa: 
3.4.50.43.00- R$ 10.000,00 
4.9.50.42.00- R$ 10.000,00 
- Fonte: '10 

Processo n" 18766510/2000 

rsEC'RETARIA DE ESTADO DA 
(_FAZENDA [gf~ 
SUBSI~CRETAHIA DE ESTADO llA 
HECEI'I'A COORDENAÇÃO HEGIONAL DA 
HECEITA EM VITÓRIA 

imiTA L DE INTIMAÇÃO N' 44/2000 

Em virtude da 11iio localizaçilo dos 
contribuinlrs COIIStantcs do Anexo que 
integra este Edital, constatada após diligência 
fiscal, co111 a conscqiienlc lavratura do 

r-· 
' '· 

; .l r 
QUARTA-FEIRA, OI DE NOI,EM8RO DE 200!'\" Ó 

d. ,, UI\\Cilto denominado ':Al ~53. na illl n1a 

dn inciso 11 do art. tJ:-) d.' ;;IC~í)ri'S, 
np<ovadopelo Dec~cto 4.373-t'. de ll21i2.'1S, 
fica111 INTirviADOS o·: seus s(K ''S, 
di1clorcs, titulares ou rt· 'JlOilS<ÍITis a 
C<.llnprO\'tll a rcgularidad(' de: ll<IS (ltivid;l.Jcs 
junto ii AJ\E -· t\gência da RccciiCJ Lstad!!al 
de sua ciJCti!JScri<;~o. no p1a1'' de 10 (d··?.) 
di<Js~ inicií11H.lo-sc n conta1~Cn1 lO (dez) c.lias 
ap('1s a publicaçiio dcs1e, ':ob fH'Ila de 
su~;pcns:lo de sua !nscr •<.;<lo ES1ad11al do 
cwlaslro de C<11llrihuintc~. nllll( 'I me~~ 2" ( .,o 
dn art. 4R do IZICI'vlS!J:~:. (), C<'llll ihui,.tcs 
cst:lo relacionados por rnunicipit', conte•·do 
as seguintes indicaçiics: 

I !nsCJ i\· <lo Estadual: 
11 Razão Social; 
J[] - CNI'J//v!F; 
IV- Dali! da CAT-53 (ddigênci:t fiscal). 
V- Número do l'roccss<l 

VITÓRIA 

UXI H5,1'M-J 1\liiU SEI1VI('O Ci)~lll.\fD'IF 

LTI >A. O 1.5~'>.6 7.110110 I· 72, t\.l/1 •.112011 '· I ~·>.1'11 XII 

XI 7-10.70-0 CIS CQt,II'IWi'l lXI I'I~I•JR 
LlllA, 00 (J(J I AJ I 1000 1·03, 27/(J >, 2011' I, I H'l.\9!107 

081.472.76-5 INFANTIL MOJ>AS r OJA UI1SINIIO 
CONfC LTI.lA, 36 369.H66.1i001 ~I I. tll!r()/211'10, 
I R9 I 6406 

URI.762.RI-O MFNEGi\lTI ~11\1 ERI.\L 
ELI'TRICO LTDI\, J 1.470.057-11002 r.~. 115/10/20110. 
189.!9104 

OHII.248.83-7 ~IOV[IS 1'1 MMUO LTI\\, 
27.6S3.945/0002~92, 02/10/2000. I S'> I (,211, 

VILA VELHA 

081.767.53-ó BOIU.OT INI>US'J !UA E C(·,\t 
CONFECÇÕES LTDI\, 00 'X4.5~0/000 1-''0. 
22/0'>12000, I R R6ú 115 

081.743.48-3 I S QUINI'ÀO. 00 ~/J.II7~>/000I-•o. 
22/0'i/2000, 18871208 

0811,75.H9-5 LATINA DIS ffUIII I I DOR/\ IJE 
ALI~IENTOS LTDA, J9.62J.J4J:OOOI-48, 18/0'!/20t<O, 
18912842 

082.001.21-9 REI'RESENTA~'ÔE:; E IJISli'lll 
PORTAL LIDI\, 1!3.14146·1.'0001 %, IS,09/2111JO, 
18912907 

081975.91-0 Olli\RANA CONfi'CÇ'ÜES LI lli\, 
J t.293.97omom-rs. 22/09/2ooo. 1881 r 259 

08 I .950.16-0 OTfON LUIZ DOLAIJFLA Sl/\1'0, 
02.5n.182/000I-31. 22/09/2000. 18HúS941 

082.004.91-9 PROLAR lliSQIIE, 
03.237.670/000I-14, 22/09/2001', IRN66042 

081.998.83-0 TAL! CONfEO,'ÜES U t 'i\, 
02549.309/0001-40, 22/09/2000. 18RX2%0 

SEnRA 

081 110.1.91-9 DATI\IN DAT,\ INI>USliUI\L :; A 
28.479.764/0001-20, 26/09/2000. 188!8288 ' 

081 (157.76-5 SILUS COMIY,CIO E SEii.VJr,,lS 
LTDI\, 58.042.02910038-08, l9it19!211tltl, 18841201 

VIANA 

081.710.76-J COMERCII\L VM.Ii\X LTD\, 
0027.3.806/0001-53, 2Xi09/2000. I 880.1 194 

081.'177.90-5 RODOPAUL IRI\IJSI'ORTFS E 
SERVIC:OS.LTDA, 02. 770.082-'000 1-~''1. : ,,,11<:1 .' 1'!1, 
I 8894232 
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Listagem de Ordens Bancárias para J&M 



PAGAMENTOS EFETUADOS 
IPAJM -LISTA DE ORDEM BANCARIA, 2000 a 2004 

Credor: JM & Associados Ltda (Publicidade e Propaganda) 

SIAFEM2001-EXEFIN,CONSUL TAS, LISOS (LISTA ORDEM BANCARIA) 
CONSULTA EM 01/11/2004 AS 13:18 USUARIO: ADINNELSON 
UNIDADE GESTORA: 210201 - INST PREV JERONIMO MONTEIRO 
GESTAO: 21201 - INST PREV ASSIST JERONIMO MONTEIRO 
FAVORECIDO: 36328714000170 - JM & ASSOCIADOS LTDA * 

OPC DATA UG GESTAO DOCUMENTO 
2001 
01 22/01 210201 21201 20010800050 
02 14/02 210201 21201 20010800204 
03 07/11 210201 21201 20010801728 
04 17/12 210201 21201 20010801951 

Total 
2002 
01 27/03 210201 21201 20020800358 
02 27/03 210201 21201 20020800359 
03 25/07 210201 21201 20020801004 
04 08/11 210201 21201 20020801456 
05 18/12 210201 21201 20020801594 
06 18/12 210201 21201 20020801595 
07 26/12 210201 21201 20020801643 

Total 
2003 

VALOR 

5.685,66 
90,59 

10.394,82 
29.063,58 
45.234,65 

18.396,29 
4.743,55 

553,69 
500,00 

14.180,89 
5.189,63 

29.640,29 
73.204,34 

01 31/01 210201 21201 20030800068 38.325,01 
Total 38.325,01 

Total Geral (2000-04) R$156.764,00 

Total pago em 2000 a 2002: R$ 118.438,99 
Total pago em 2003: R$ 38.325,01 

BCO/CONTA 

021/UNICA 
021/UNICA 
021/UNICA 
021/UNICA 

SIT 

EV 
EV 
EV 
EV 

021UNICA EV 
021/UNICA~ EV 
021/UNICA EV 
021/UNICA., EV 
021/UNICA EV 
021/UNICA EV 
021/ UNICA EV 

021/ UNICA EV 
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Listagem de Ordens Bancárias para J&M de 2001 



__ SIAFEM2001-EXEFIN,CONSULTAS,LISOB 
CONSULTA EM 01/11/2004 AS 13:18 
UNIDADE GESTORA 210201 INST 
GESTAO 21201 INST 
FAVORECIDO : 36328714000170 JM & 
OPC DATA UG GESTAO DOCUMENTO 

------ ------ -----------
01 22/01 210201 21201 20010B00050 
02 14/02 210201 21201 20010B00204 
03 07111 210201 21201 20010B01728 
04 17/12 210201 21201 20010B01951 

PARA DETALHAR INFORME A OPCAO: 

( LISTA ORDEM BANCARIA ) 
USUARIO: ADINNELSON 

PREV JERONIMO MONTEIRO 
PREV ASSIST JERONIMO MONTEIRO 
ASSOCIADOS LTDA * 

V A L O R BCO 
-----------------------

5.685,66 021 
90,59 021 

10.394,82 021 
29.063,58 021 

CONTA SIT 
---------

UNI CA EV 
UNI CA EV 
UNI CA EV 
UNICA EV 

~-c. 451o/a 3 
35~ __ ·-

i!t,, 
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Campanha: edital de convocação 



PROCESSO N° 5021200 I FLS.Il 

Sr. Diretor Presidente 

Poderá ser autorizado o pagamento no valor de R$ 90,59 em favor da JM & 
ASSOCIADOS LTDA. 
Após, à Tesouraria. 

Em 06.02.2001 

A Sra. Diretora Administrativa Financeira: 
Em, 08.02.01 

RITA DE ~~'A SANTOS 
Auxiliar Técnico Previdenciário 

Sr. Diretor Presidente: 
Somos pela autorização do pagamento 
Em, 08.02.01 

I !I 

( .,~t[.\L l t~1 )tu~ h , . 
MÂ.R.hi 44 GL tmrcJ&ucno 
Diretora Admin "strativa Financeira 

--· .··~-~ J5J {v /o ;. 
.'- j 36~ ~c·-

-Gk___ -·--··---:> 

Autorizo o pagamento no valor de R$ 90,59 (noventa reais e cinquenta e nove centavos) em 
favor da JM & ASSOCIADOS LTDA., referente a publicações. 

À TESOU.I,{ARIA. 
Em, 08.02y1 

-~~~ ' 
, \ ' ·.._, I t , . .f / ,.l ,J 'I_.__,- '-··L. I ---

ROMULO ÀUGUSTO PENINA 
Diretor Presidente 



IPA.L\1 PROCESSO No 00502/200 l 

A Sra. Diretora Administrativa Financeira: 
Em, 05.02.01 

RITA D~SILVA SANTOS 
Auxiliar Técnico Previdenciário 

Sr. Diretor Presidente: 
Somos pela autorização do empenho. 
Em, 05.02.01 

l 
·~· ' i ' ' . ' ' : . I. , .. I '\ 

\ o,/~\ ·j ,,: I i'\ I '.) : ./A { \ \.. \_ ,I I\ 

MARIA·DA GLORJA CAPUCHO 
DiretoraAdminist)ativa Financeira 

FLS. 06 

Autorizo o empenho no valor de R$ 90,59 ( noventa reais e cinquenta e nove centavos) em 
favor da 1M & ASSOCIADOS L TDA., referente ao anúncio Edital de Convocação. 

A o DCC>. 
Em, 05.0~.0 1 

: " 
Rh~~ -~ro7>ENINA 
Diretor Presidente 



Propaganda e Marketing 

A 
lP AJl'vf--lNST. PREV. A. JERONLMO MONTEIRO 
AU.: Grupo Financeiro Setorial 

Encaminhamento de Notas Fiscais 

Estmnos enviando u este Instituto nota fiscal no valor de 
R$ 90.59 ( Noventa reais e cinquenta e nove centavos.}. ref. 
anúncio Edital de Convocação de acordo com o empenho 
2000NE00533 e RDP 007/01, conforme relacionamos abaixo: 

000.540 Jivl & Associados I .tda. R$ 90 . .59 

Total 

Vitória:. 18 de janeiro de 2001 

6ahtv4 (~ b-
JM & Associados L tda 
Gabriel a F eneira Lyra 

' )' 

o 

I 

• õR~ 

ERN 

) , 
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, 
DOS RECURSOS HUMANOS E DE PREVIDÊNCIA 1 SEARP , 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA JERÔNIMO MO~T~lRO 
IPAJM 

MEMO/GP./AI no (.90 ~ Vitória, 05 de fevereiro de 2001. 

PROC. TC. l!Jlo {o3 
11:: J '"'/ •) 
r;...::· TC.~ • ·' ..:')\;)_') 

.. CL 
Senhora Diretora: 

it ·. ·. 

Solicitamos de V Sa .. autorização do empenho e pagamento no valor de R$ 90,59 
(noventa reais e cinquenta e nove centavos) em favor da JM & ASSOCIADOS 
LTDA., referente ao anúncio Edital de Convocação, conforme Nota Fiscal n° 000540. 

Atenciosamente 

i ttSEó~ 
HYENE GElSA -DE F.B. RODRIGUES 

~I Assessora de Imprensa 

ILMA. SRA. 
1\'L\RIA DA GLORIA CAPUCHO 
Diretora Administrativa Financeira 

\ /\\ 

' . ' 

Av. Vitótia, 2365- Consolação- Vitória/ES -CEP.: 29050-141- TeL: 381-6600- fax.: 381-
6655 

Endereço Eletrônico: www.ipajm.es.gov.br 
e-mail: ipajm@es.gov.br 

f ~ - - ' 
' ) . .j ~~ ~-~~~ '> (; ~· ~) _j ~ oJ • ~ 

. ·~· 
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.~:, ; ~;Q I~}~ 
R. Klel.ler N~clmento Fll!rrll!ira, 26 

1" andar- VItória, E.S. 
Telefax: (027) 223-4508 

223-2772 Relação de ~:sp~Çt;;!~pa:nda 
" 222-4710 

C.G.C.: 36.328.714/0001-70 
h111c.E.st.: Isento 

Cliente: IPAJM 
RDP N°: 007 

EMPENHO N°: NE 00533 

II--:..:..N°....:.N.:..:..lfl:....:·-I-=.:DA:..:...T~A.:__J._\ _ ____.:..F-=O..:..:R::..:N=-EC=E=D:...::O:..:...R=---__ -.~--L_ ----=0=-=Ê=-SC.=.:...::RI,Ç_ÃO DOS SERVIÇOS __ -_ ___,.__..:..cVALOR{R$) ~ 
000540 · 18.01.01 1 JM & Associados ltda. : Lay- Out. Editoração e Arte final Edital de convo ------------ ---··---------· --·--·------ --· --------- -·-· ,---·-·--·----------------------------·--------------- ------· ------------ ·-- ----------------
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JM & Associados Ltda. 
C G.C.(M.F.): 36.328.714/0001-70 NOTA FISCAL-FATURA ~~ 
INSC. ESTADUAL: ISENTO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS I 

í (MODELO ESPECIAL) l 
INSC. MUNICIPAL: 046.638-4 - Rua Kléber Nasc1mento Ferreira, 26 - 2º pavimento N2 c}oo[~Li o 1 ~ Bairro Consolação - Vitória - ES - CEP: 29048-550 NAT. OPERA?ÃO 18 I o 1/ 2 o o 1 J v r i 

s Telelax· (27) 222-471 O I 223-2772/223-4508 
DATA EMISSAO: 1' VIA- CLIENTE ! 

FATURA N' FATURA!DUPUCATAINF DUPLICATA VENCIMENTO PARA USO DA i VALOR N2 DE ORDEM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

000540/2001 90,59 D0054ü!2ool C/ APRES. i 
I , DESCONTO: ATÉ: 

CONDIÇÕES ESPECIAIS I! 
~ IPAJM-INST. PREV. 000073 NOME DO SACADO: A. JERONIMO MONTEIRO. CODIGO· u 

AV. VITORIA,2365- CONSOLAÇAO "' E N D E R E Ç O BAIRRO· " 
VITORIA ES 29050-141 tt 

MUNICIPIO UF. CEP 

PÇA DE PAGAMENTO VITORIA 
~ 

c G c IM F ) 29.986.312/0001-06 INSC EST .. ISENTO 

I~ VALOR NOVENTA REAIS E CINQUENTA E NOVE CENTAVOS//////////////!/ 
POR l///ll/11!/11//llll/l// I~ EXTENSO 

I· 1Bi DEVE(M) À JM & ASSOCIADOS LTDA., A IMPORTÀNCIA CORRESPONDENTE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONSTANTES DESTA NOTA FISCAL FATURA 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E EM COBERTURA À PRESENTE, EMITIMOS DUPLICATA(S) DE IGUAL(IS) NÚMERO(S). VALOR(ES) E DATAiS). PAGAVEL(IS) NA I~ 
PRAÇA E VENCIMENTO INDICADOS. I: 

I~ 
I~ 

!~ 

'-------------------------------------'~ 
DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS 

FORNECEDOR i VEiCULO I SERVIÇO CUSTO INTERNO 

LAY- OUT, EDITORAÇAO E ARTE FINAL. 90.59 
CUSTO EXTERNO 

u: 
~ 

o z 

u 
z 

~ o 

[
~----------4-----C-US_T_O-~-~-R-,N~--9--~--~C-Uo~-T~O~EX-T~ER~N~O--~ SUB-TO~L :;:~ u :J ! 

========~~========~======~~=~~======~====~~ - ti,IPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE ISS IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS BASE PARA CÁLCULO DO IMPOSTO [ l 0 

4,53 90,59 ~~~~~ 90,59 ~ 
DA NOTA 

~----------------------------J 

TA FISCAL FATURA DE SERVIÇOS RECEBEMOS DA JM & ASSOCIADOS LTDA., O(S) SERVIÇO(S) CONSTANTES DESTA NOTA FISCAL FATURA DE SERVIÇOS 

I I 
DATA ASSINATURA 

,.ROC. TC.151a(o) __ 
fk.l. TC . ._ ,3~5 fi ____ _ 
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Sra. Diretora Administrativa Financeira: 

Face a comemoração dos 50 anos do IPAJM e dia do servidor público estadual, anexamos a 
proposta encaminhada pela JM & Associados Propaganda e Marketing, para a veiculação 
da matéria, nos jornais A GAZETA E A TRIBUNA , no dia 28.10.2001 ( Domingo). 

À consideração de V.Sa., tendo em vista que a matéria apresentada já foi devidamente 
autorizada pela SECOM, fls. , no dia 26.10.2001 importando em R$29.063,58( vinte e 
nove mil, sessenta e três reais e cinquenta e oito centavos). . : .. 

Em, 26 de outubro de 2001. 

HYEN~ODRJGUES 
Assessora de Imprensa 

Sr. Diretor Presidente: 

Somos pela autorização da veiculação da matéria no dia 28.10.2001. 

Em, 26 de outubro de 200 I. 

Autorizo. 
Ao Assessor de Imprensa para as devidas providências. 
Em, 26 de outubro de 2001 . 

( 

c[ RólV!Ú(Ó S,. fJQ'~ PENINA 
Diretor Presidente 

(h ~[&J ~ -L~CJOÁ.'<b, 4\Yl~~ 
~~~. 

Ovn~~ ~~f~ü 
/ 

k"'tõ) w J~)~.l .. 
\ 



Poderá ser autortzado o pagamento no valor de R$ 29.063,58 em 
favor da JM & ASSOCIADOS LTDA. 

, ' Ao Gabinete e apos, a Tesouraria. 
Em 12/12/2001 

~ I& <f, 
!····~[~ o ~ ,. ~ 

~-18~1~ 
OEPT." DE GONT !\OIUDADE E Oí.Ç.I\l1.:.Drr~ 

Providonciudo a Lia:: i,',,;, ':o 

N,0 
{) Jijf l . ----.--.. ·-··----

L$~.: 11~' ~ ~ /~ .. 

À Sra. Diretora Administrativa financeira: 

Em, 17.12.01 :J:;" ~-~-'~ . ..J..---' 
J. .. -<..-~ •.. ...:.Cvi 

RITA DE C4 SJL VA SANTOS 
Auxiliar Técnico Previdenciário 

Sr. Diretor Presidente: 
Somos pela autorização do pagamento. 
E. 17 I ) .) I .. m{ .• .,...1 

M{UUA. K~ éJ(ô~~\_f~~~~~:HO 
\ ' Dii'etont A~Jministrativa Financeira 

Autorizo o pagamento no valor de R$ 29.063,58 (vinte e nove mil, sessenta e três reais e 
cinquenta e oiro centavos) em tàvor da firma JM & ASSOCIADOS LIDA., referente a 
despesas com publicidade e propaganda. 

Em, 17.12. 1 
\:: 

;~ TESOl!r{ RIA 

y1\; ~L-<____.,( _, . 

RV!l,lVLb Al!GUSTO PENJNA 
Diretor Presidente 



Propaganda e Marketíng 

À 
IP AJM- INST. PREV. A. JERONIMO MONTEIRO 
Att.: Grupo Financeiro Setorial 

Encaminhamento de Notas Fiscais 

~ROC. TC. /.5(J}03 
FLS. TC._~,_~..._]ç...._ __ _ 

Q_ _______ _ 

Estamos enviando à este Instituto nota fiscal no valor de 29.063,58 (vinte e 
nove mil e sessenta e três reais e cinqüenta e oito centavos), ref. anúncio Dia 
do Servidor IPAJM 2001 de acordo com o empenho 2001NE00090 e RDP 
O 1110 I, conforme relacionamos abaixo: 

001350 JM & Associados Ltda. 
006517 ADEL Agência de Editoras Ltda 
008180 Nassau Editora Rádio e Televisão Ltda 
000864 79 SI A A Gazeta 

Total 

Vitória, 11 de dezembro 2001 

~ JM & Associados Ltda 
Silvana Baião Oliveira 

~ E-mail: jmpropag@tropical.com.br 

R$ 6.020,78 
R$ 580,00 
R$ 10.200,00 
R$ 12.262,80 

R$ 29.063,58/ 

·. ~Je<clfnento Ferreird, 26 2o pdvimento - Bdirro ConsoldÇdO - Vttórid - FS - CEP 290-18-5 50 Telefax 2 2 2 · 4 7 1 O 2 2 3-2 7 7 2 2 2 3-4 5 08 
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Cliente: 

N° N.F. 
001350 

006517 

008180 

00086479 

TOTAL 

R Kleber Nascimento Ferreira, 26 
1° andar- Vitória, E.S. 
Telefax: (027) 223-4508 

223-2772 
222-4710 

C.G.C.: 36.328.71410001-70 
lnsc.Est.: Isento 

IPAJM 

DATA FORNECEDOR 
11.12.01 JM & Associados Ltda 

26.10.01 ADEL Agência de Editoras ltda 

31.10.01 Nassau Editora Râdio e Televi-
sao Ltda. 

29.11.01 S/AAGazeta 

w.s.a 

Relação de De~sas de Propaganda 

:ft EMPENHO N°: 00090 
.~f,-.· 

DESCRIÇÃO DO§ SERVIÇOS VALOR(R$) 
Honorãrios de produçao sobre n.f. 006517 ADEL 
Agência de Editoras Ltda. 58,00 
Criaçao e montagem anúncio 'llbmal Dia do Servidor 2001. 347,08 

Comissao ref. n.f. 008180 Nassau Editora Râdio e Tele-
visAo Ltda. 2.550,00 
Comisslo ref. n.f. 00086479 S/ A A Gazeta. 3.065,70 

Cromo anúncio Dia do Servidor 2001. 580,00 

Veiculaçao de anúncio Dia do Servidor IPAJM 2001. 10.200,00 

VeiculaçAo de anúncio Dia do Servidor IPAJM 2001. 12.262,80 

Envlaou vu• 

O.l I ' J-t /ill -- v 
··-····~ r::.::: ...... --=~ .m-a-·· 

JM & ........... rv-

Em anexo: notas Fiscais e comprovante de veiculaçao. 

29.063,58 

.... ·~~- ........... .........---· ..... --~--



Propaganda e Marketing 

Cliente: IPAJM 

PAOC. TC. 1.51\)/()3 ..,.._ ,., 
F L S. TC._ .... -,_r: .. %..._ ___ _ 

- -<t 
Peça: Mídía ( anúncío) 

Título. Día do Servidor Público 

Data 24/10/01 

lVIídia: 
Apresentamos proposta de mídia de anúncio do IPAJM, para homenagear os servidores 
públicos. O fmmato do anúncio é 5col x 20 em, policromia, para veiculação nos jamais A 
Gazeta A Tribuna e Noticia Agora, uma inserção no dia 28/10/200l(domingo). 

VEÍCULO No DE INSERCÕES VALOR(R$) 

A Gazeta O l-Noticiário 15.328,50 

A Tribuna 01- Noticiário 12.750,00 

fotal Geral R$ 28.078,50 

rn 
\ Jl / 
:~c . jp, \l '-

IM Prqpa anda ~Marketing. 
Sandra de Souza - Mídia 

' 
F 
~ 

I 
I 
I 

w 

·9 r > 
~l Q 

"' o 
5 
" 
~ 

; I 

·-
~ 

-
~ 

"' 
w 
Q 
o 
"' 
~ o 
ü 

~ 
o 

"' ~ 
~ 

"' 
"' ü 
~ u: 
"' § 

* "' 
~ 

8 

I 

! o 

o 

w 
ü 
~ z 

a 
~ 
~ 

;;' 
z 
u 



----

( JM & Associados Ltda. 
C G.C (M.F) 36.328 71410001-70 NOTA FISCAL·FATURA 
INSC. ESTADUAL ISENTO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

INSC. MUNICIPAL: 046.638-4 
(MODELO ESPECIAL) 

-~ 
Rua Kléber Nascimento Ferreira. 26 - 2' pavimento NQ QQ"_(J50 Bairro Consolação- Vitória - ES - CEP· 29048-550 NAT. OPERAÇÃC]_ 1 I 1 2 I 2 o o 1 

Telefax: (27) 222-4710 I 223-2772 I 223-4508 
--

DATA EMISSÃO 1' VIA - CLIENTE 
~ 

./ . 
r 

FATURA Nº FATURA/DUPLtCAT A/NF f--- DUPLICATA VENCIMENTO .-L-~ PARA USO DA 
VA R -- f-- N.!J!.E _ _DRI;lEM I- INSTITUiç;Ão FINANCEIRA __ ,.,_ 

• k'! 001350/2001 6.020,78 001\"i0/2001 APRES. =· .. "f') ~ t L/ 
DESCONTO: ATE: 

CONDIÇÕES ESPECIAIS: 

IPAJM-INST. PREV. A. JERONIMO MONTEIRO. 000073 
NOME DO SACADO: AV. VITORIA,2365- CÓDIGO· CONSOLAÇAO 
~DEREÇO VITORIA ES BAIRRO· 29050-141 a ~UNICÍPIO VITORIA UF. CEP: 

PÇA. DE PAGAMENTO: 29.986.312/0001-06 ISENTO 
c G c (M F ) INSC. EST.-

VALOR SEIS MIL VINTE REAIS E SETENTA E OITO CENTAVOS//////// i// 
POR ll/l//////////////ll/l/ 

EXTENSO 
DEVE(M) À JM & ASSOCIADOS LTDA., A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONSTANTES DESTA NOTA FISCAL FATURA 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E EM COBERTURA À PRESENTE. EMITIMOS DUPLICATA(S) DE IGUAL(IS) NÚMERO(S). VALOR(ES) E DATA(S). PAGÃVEL(IS) NA 
PRAÇA E VENCIMENTO INDICADOS. 

~ 

,. 

DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS 
FORNECEDOR I VEICULO I SERVIÇO CUSTO INTERNO CUSTO EXTERNO 

lfl•n<•l·àrios de Produçao sobre n.f. 006517 ADEL Agência 58.00 
'= Ed1toras Ltda. 

Cr1a<;ao e Montaqem Anuncio Jornal Dia do Servidor 347.08 
001. 

Comissao ref. n • f . 008180 Nassau Editora Rádio e 2,550.00 
~levisao Ltda. 

Comissao ref. n.f. 00086479 S/A A Gazeta. 3,065.70 

-

·"-

-~ 

. 
..... , 

•F- r:.. 07(1 7H 

[ SUB· TOTAL 
CUSTO INTERNO CUSTO EXTERNO .. 

IRRF IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 

[ 
ISS IM~;{};JiqaiO ítRVIÇOS 

][ 
BASE PARA {ijLçl()íJ)({).iro110 l TOTAL 6.020,78 

GERA L 
DA NOTA 

?ROC. TC.{!Jh~/o,~ 
( ,_ s. r c.~>-'>..:.2::...· ,...,""'i---· _ 

(L 
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11\JI•IJKl\J"'~.MUS AUS NOSSO CLIENTES, QUE O DEPOSITO EM CONTA CORRENTE PARA 
PAGAMENTO DE FATURAS, NÃO IMPEDE DE QUE OS ESTABELECIMENTOS DO MESMO 
POSSA SER PROTESTADOS. SOLICITAMOS AOS SENHORES QUE EM CASO DE DEPOSITO EM 
NOSSA CONTA CORRENTE, ENTRAR EM CONTA TO E NOS ENVIAR FAX DE COMPRO V ANTE 
DE DEPOSITO COM O No CORRESPONDENTE DENOTA FISCAL. 
OBS: SEGUE ABAIXO INFORMAÇÕES BANCARIAS PARA QUITAÇÃO DE FATURA. 
ADEL AGENCIA DE EDITORAS LTDA- C/C 11842-7- AGENCIA 3002-3 BANCO BRADESCO. 

:OÇOS R$ 
O TOTAL 

~F. CC. Te; I t-1lli03 
'"s r c .. :::>-3..,_~_....--t--

4_ 

.• i--1'•'.'' ií ,, 1(, 

VALOR DOS SERVIÇOS 

I.S.S. 

r- .J IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS FOI CALCULADO PELA 
VALOR TOTAL R$ •JQUOTA DE ' (l') %, DE ACORDO COM A LEI. 

<( 
U· z 
~ 
lll 

"' J 

2 
w 
<( 
1-
<( 
() 
..J a. 
::> o 

ADEL 
AGt':NCIA DE EDITORAS L TOA. 

RUA DA QUITANDA. 199 • 3' ANDAR 
SALAS 303. 304. 305 tt306 

5o ANDAR • SALAS 506. 507 
PARTES e 509 ·CENTRO 

AIO DE JANEIRO · RJ · CEP 20091-000 
TELJFAX (On:21) 253·70591518-5578 

FATURAN' 

' ,, 

DESCONTO DE: 

CONDIÇÕES ESPECIAIS· 

AVENIDA PAUUSTA, 2 073 · EOIFICIO HORSA U 
2oe ANDAR CONJ 2.003- CEROUEIRA CESAA 

SÃO PAUlO· SP · CEP01311-300 

TEL fFAX·lOXX11)284-5658- TEL (OXX11) 284-3122 
CNPJ 33512'35t/0002-1t ·t MUN·907507t-3 

FATURA/DUPLICATA 

VALOR R$ 

I i"! 1,~ ~ : \:") 

NOTA FISCAL FATURA DE SERVIÇOS 
VÁLIDO PARA EMISSÃO ATÉ: 10 f 0712002 

RUA DA QUITANDA, 199.3° ANDAR· SALAS 303,304, 305 e 306 PARTES 
5' ANDAR . SALAS 506, 507 PARTES e 509- CENTRO 
RIO DE JANEIRO - RJ 
INSC. C.N.P.J. (M.F.) N• 33.512.351/0001·30 
INSC. MUNICIPAL N• 00.035.270 ,-N-,-o-E"'C::-:O::-:N::T=R-::0::-:LE::-;:-DO~F:;::;:O;;:RM;;,:UL:-;Á.-;R;;;IO~ 

\'i,<)'.< CÓDIGO FISCAL: 

NATUREZA DOS SERVIÇOS: NOTICIOSOS Nº 006517 
DATA DA EMISSÃO: 

NOTA FISCAL FATURA DE SERVIÇOS N' f·'·ll 

DUPLICATA 

N' DE ORDEM L 
1 1() I l { 

'• 

ATE: 

..----v~NTO 

/ :1110!.10 l l 1! VIA 
CLIENTE 

NOME DO SACADO: '-"''1•: lll':f 1t11ü• •if! 1 H1v r• t\<,<:1•; .lorornmo McH•ff;trn ,, ... 1 tH 

ENDEREÇO: 

MUNICIPIO: 

PRAÇA DE PAGTO.: 

INSCR. CNPJ/CPF (M.F.) N' 

VALOR 
POR 

EXTENSO 

ESTADO: 

INSC. EST. N' INSC. MUN. N' 

PELOS SERVIÇOS CONSTANTES DA PRESENTE NOTA FISCAL/FATURA DE SERVIÇOS. 
DEVE(M) À ADEL AG~NCIA DE EDITORAS L TDA .. REZADA FIRMA NOSSA DUPLICATA. CONFORME DISCRIMINAÇÃO ACIMA. 

. RUA OAL. BERTOLOO KLINOER. 69189 . VILA PAULIC~IA- S.B.C. · SP. FONE: 4360-8876 · INSCR. · · · G-1 3032779. PRINT SYSTEM- IMPR. DE OOC2000- E SER:;~~90. AUT ASCAL N'" 009.685 fP.M.R.J.). 2 500 X 4. NUM DE 005.001 A 007.500-011 · · 

PARA COBERTURA DESTA, EMITIMOS CONTRA A SUA p MUN 85 841-2. INSCR EST. 835.293.287.118. C.N.P.J.03.514.896/0001-15 

N' DE CONTROLE DO FDRMULARIO DECLARAMOS QUE FORAM PRESTADOS OS SERVIÇOS CONSTANTES DESSA NOTA FISCAL FATURA DE SERVIÇOS 

[)06517 DATA ASSINATURA - ~---- · ~-- --- ----

NOTA FISCAL- FATURA 
DE SERVIÇOS 

NO (,'I I i 



-------- ----~-------y-----.,. NOTA FISCAL-FATURA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 

IJi!JIIIIíl 
NASSAU ·EDITORA RÁDIO E TELEVISÃO L TOA 
f< I IA JOAQUIM Pt ACI[)il OA Sll V A. ?2S ll. HA OI' STA MARIA 

f"ONE 127) :n1-900fl CF f' /Q0411-7QI1- VIT(JRIA .. ESPÍRITO SANTO NAT DA OPFRAÇÃO 
'<<~R UJr f n f>G:, 1S0/0001-JII INSCR FST 11~11 40B 36-0 -INSCR. MUNICIPAL 05 558-9 DATA DE EMISSÃO _____ _/'. ---------- ---

----------

PREST. SERV. 
31/10/01 

-------------

P/\ IA liMI rF r/\R/\ FMISSÀJ) 7111.1 /fl'l 1 

CÓO 551 25 
1' VIA • CLIENTE 

----- - ·-·---------~--- -----~-··---- - -- ------------- . --~~---- --- -T'1TLBU7Iu121JU1 ____ ------- ---

.JORNP L A TRIBUNA 

NÃO VALE 
:OMO RECIB 

NOTA FISCAL· FATURA DE SERVIÇOS 
NUMERO I VALOR R$ 

o 008180 
-- I 10.200,00 

DESCONTO DF %SOBRE R$ 

CONDIÇOFS FSf'FC:IAIS. TITULO EM CARTEIRA 

NP: !131295 

-------- ------
DUPLICATA PARA USO DA 

N'DE ORDEM I VENCIMENTO INSTITUIÇÃO rtNANCEIRI\ 

008180 I 20/11/01 
ATÉ 

RVIÇOS ~TO SORRF. SF 

\I r:t.JI AOO [l~ A 
Cr1M A I FI 

COR DO USUÀRIO lt'AJ"-IN!il,t'KtV.A.JI:KUN!"U "UNIURU CO!J.: 0008:..0 
ENDEREÇn AV. VITORIA, 2365. CONSOLACAO CEP· 29050-Hl 

.oo 
"' MUNICIPIO VITORIA ' EST ES o 

T'A 
INSCR CNPJIMF) 29.986.312/0001-06 INSCR. EST · ISENTO INSCR MUNIC 

o .00 % PRAÇA PAGTO VITORIA Te!.: 223.5364 
- COD.: üooo54 AOS CUIDADOS 

ENDEREÇO ~o - 'r,__ f r ' i.' ., CEP 

MUNICIPIO EST 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS JooJrJ,_:: 1700 9 0 
-,--

VALOR R$ / 
CACAO ONF. AUT. 280/10/2001 PI 002/01 12.750.00 / 

1 ---------
-------· ---

P!JBLI 
2.~~50.0(1-

_s.~ r V· ) --. ; 
' ·::r-, )y -· 

---~~--- ·- ~--·· - -- ---~-~-------

H1l!NE DE ICMS ART.5,INCISO IV DA LEI 4217/89 .. 1 o. 200 o o c L-

----
VALOR llltl nlL! IIULtftiU!:I Kt/11!:11 

POR 
EXTENSO 

C.S.T BASE DE CÁLCULO DO ICMS ALIOUOTA VALOR DO ICMS DATA DA PRESTAÇÁO DOS SERVIÇOS 

4 31110/01 
rihtJtt=Jrl() DEVEM A NASSAU EDITORA RÁDIO E TELEVISÃO LTDA., A IMPORTÂNCIA ACIMA. CORRESPONDENTE A ESTA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS DE 

COMUNICAÇÃO, CONFORME ABAIXO DISCRIMINADO 
-----CONDIÇÕES-DE PAGAMENTO CONDIÇOES DE PAGAMENTO 

N' DA DUPLICA TA VALOR R$ VENCIMENTO N' DA DUPLICATA VALOR R$ 
----

:'0!11 /01 008180 10.200.00 
·;·-;-

RIM lT{ll~i.v-~ÃPiiÃ!!A 19H CEP 29105-100- SUU INES. VIU VELHA -ES -CNPJ 2150355S/0001-75 -INSC. EST 1)11 OUSS·S- 21000 X Gl- N'000001A 02GGM -NOTA FISCAL ~ATURA DE SERVIÇO DE COiiiUNIC.I.ÇiO · .I.UT liiU!tiC N' 112120el DE 1110112001 -AUT EST N'U5112001 OE 17.1l4fl001- SEFl- VITORIA- ~S · OATAU\ItTE PARJ E\IISSAO n~~ 2~01 



A GAZETA Tei:(27J 3321-8358 O Jorn•l de Verdade 

S/AA GAZETA 
RUA CHAFIC MURAD, 902 ·ILHA DE MONTE BELO· VITÓRIA· ES- CEP 29050-901 
CNPJ 28.133.619/0001-93-INSCR. EST. 080.260.59-4 -INSCR. MUN. 001.534-0 

SACADO 
INST.DE PREV.ASSIST.JERONIMO MONTEIRO 
AV.VITORIA, 2365 
VITORIA ES 
COBRANÇA 
JM & ASSOCIADOS 
R.KLEBER NASCIMENTO FERREIRA,26 
VITORIA ES 

CNPJ:29.986.312/0001-06 
CONSOLACAO ( 027)2235364 

29050-141 INSC.ESTADUAL:ISENTO 

CNPJ:36.328.714/0001-70 
B.CONSOLACAO 

29045-720 INSC.ESTADUAL:O 

NOVEMBRO VALOR REF.VEIC.DIA 28/10/2001-REFATURAMENTO DA FATURA 84720 

INSTRUÇÕES/MENSAGENS 
"RVIDOR IPAJM - JM & A1041 Aut. Age: 001/01 
.CLAMACOES SOBRE ESTA FATURA DEVERAO SER FEITAS EM NOSSA AREA DE 

ATENDIMENTO COMERCIAL ATE 5 DIAS UTEIS APOS O RECEBIMENTO DA MESMA. 

0,0 em 15.328,50 

VALOR BRUTO 

COMIS. AGENCIA 

VALOR A PAGAR 

f'ROC. TC. 15 Jef'J6 .. 
f L f ; C-~~.:..:1{,.=::.-----

(\, 

JNC32911. 001 

f 
I 
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__ 3IAFEM2001-EXEORC,CONSULTAS"CONNE ( CONSULTA NOTA DE EMPENHO 
CONSULTA EM 13/12/2001 AS 16:14 USUARIO 
DATA EMISSAO 13DEZ2001 * NE SIAFEM * NUMERO 
DATA LANCAMENTO 13DEZ2001 
UNJDADE GESTORA 210201 - INST PREV JERONIMO MONTEIRO 
GE3TAO 21201 - INST PREV ASSIST JERONIMO MONTEIRO 
CGC/CPF/UG CRE[lOR 36328714000170 - JM & ASSOCIADOS LTDA * 
CiC3T AO CREDOR 
[V[~~TO 

F'TPES uo 
400092 

PROGRAMA DE 
TRABALHO 

- REFORCO DO EMPENHO 
FONTE NATUREZA 

. RECURSO DESPESA 

04122070022220000 

lt1PC IST Cl 
?00 tt·~[ o o r~,·:·, ·' 

r·l .. (\t··JrJ 
Jt~Tf:Pr~Ct 

?1?222 21201 
ACORDO 
L ICIH~CAO 
em I GEM MATERIAL 

6 - It~EXIGIVEL 

1 

070000000 339039 
MODALIDADE 
REFERENCIA LEGAL 
NUMERO PROCESSO 
Et1PENHO ORIGINAL 
NUMERO CONTRATO 

3 - ESTIMATIVO 
L E 1 8 .. (-,(.,(_, 
0046/01 
2001NE00090 

1-SERVICO I 2-MATERIAL 
Vf-ii_OR 
LOCAL DE ENTREGA: IPAJM 

65.000.00 

L.ANCADO POR : TARCISIO DO CARMO M.CRISTO* 

EJ1 03JAt".J20rl l 

EM 

Alt-Z FOR HELPI VT220 I FDX I 9600 N81 I LOG CLOSED I PR I Hl OF F I UN -L i t·lF: 

_ SIAFEM2001-EXEORC,CONSULTAS.CONNE ( CONSULTA NOTA DE EMPENHO ) 
USUARIO : TARClSIO 

IJtHU()CJE GESTORA 210201 - INST PREV JERONIMO MONTEIRO 
GESfAO 21201 - INST PREV ASSIST JERONIMO MONTEIRO 
r~UMERO 200.1NE00953 
lTEM UNID.MEDIDA QTD. PRECO UNITARIO PRECO TOTAL 
001 REFO 0000 0,00 65.000.00 

m:::..-;;CRICAO 

REFORCO DA 200.1NE00090 DE 
VIDO INSUFICIENCIA DE SAL 
UO.CONF.PROCESSO NUMERO 
1)046./01" 

Flri DESCR. ITEM 

Alt-Z FOR HELPI VT220 I FDX I 9600 N81 I LOG CLOSED PR nn OFF·- 1 r:n! L. rrn: 
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.~ 

Poderá ser autorizado o pagamento no valor de R$ 10.394,82 em favor da JM 
& ASSOCIADOS L TDA. Solicitamos autorização para cancelamento parcial 
de empenho no valor de R$ 540,00, em virtude do valor ter sido empenhado a 
1nawr. 
Ao Gabinete. 

Em, O l/11/2001 

À Sra. Diretora Administrativa Financeira: 
Em, O 1. 1 1. O l 

.o:l~ 
RITA DE·OASS14 SILVA S4NTOS 
AIL-riliar Técnico Previdenciário 

Sr. Diretor Presidente: 
Somos pela autorização do pagamento e do cancelamento parcial do empenho. 
Em, O 1. 11. O 1 

MAOtJI.Cftk.t~f'Jl~JCHO 
Diretora ~tlminfstrativa Financeira 

J 

Autorizo o pagamento no valor de R$ 10.394,82 (dez mil, trezentos e noventa e quatro reais 
e oitenta e dois centavos) em favor da JM & ASSOCIADOS LTDA., referente a 
confecção de material publicitário para a comemoração dos 50 anos do IPAJI\-1. 
Autorizo também o cancelamento parcial do empenho no valor de R$ 540,00 (quinhentos e 
quarenta reais) em virtude do valor ter sido empenhado a maior. 
AoDCO. 
Em, 01.11.01/ 

:rb, I~~ '---
R~wJuLoluGusro PENINA 
Diretor Presidente 

... ··-······.·----.... , 
: ': l.5t r.! e ~ 



IPAJM PROC. No 4211/01 F L. 

Em cumprimento a O.S. no 173-P, de 31 de julho de 2001, atestamos o recebimento dos 
itens relacionados nas N. Fiscais de n°s 001250 e 001251 em nome da JM & 
ASSOCIADOS L TDA. 
Em: 26/ 10/0 l 

cJ&PA23et;~e-J87 
MARIA JOSE PTh.ikNTEL BARCELOS 

Membro da Comissão 

~Ao Responsável pela Área de Administração: 

Encaminha~s o \resente processo para ser autorizado o pagamento das despesas. 
Em: 26110/ 1 

' ' .. '[{ 
~-, _, --

Fábiu l'vfar amêg Reis 
Responsável pela Área de Patrimônio. 

A presidente da Comissão Organizadora dos eventos alusivos ao cinqüentenário deste 
Instituto, para atestar a execução dos serviços constantes nas notas fiscais n°S 001250e 
001251 em anexo. 
Em: 26/10/01 

Atesto que os serviços referente a confecção de material publicitário para "comemoração 
dos 50 anos do I~ ~JM", foram executados, conforme notas fiscais em anexo. 
Ao DCO para analise quanto o pagamento. 

Em, 29.10.2001. 

r\., 
• >~Jr1p /~ 1/ " 

. ~-~ l/ G~L~) QtW 
MAR -;:~~ GL ~kCAPUCHO 
Diretora Apminis rativa Financeira 

~\ '-..i 
) 



Cliente: 

N° N.F. 
001250 

001251 

TOTAL 

R. Kleber Nascimento Ferreira, 26 
1 o andar -Vitória, E.S. 

Telefax: (027) 223-4508 
223-2772 
222-4710 

C.G.C.: 36.328.714/0001-70 
lnsc.Esl: Isento 

IPAJM 

DATA FORNECEDOR 
24.10.01 JM & Associados Ltda. 

24.10.01 JM & Associados Ltda. 

c .... ~ft ~:~.m 
L. 11 • ... -

/:I 

J Jlf--
I .l Y __ .. _____ 

... -r-.;;-;:~;:;;i\õn~ i"Tnit-··-· 
"'"" 

r.f.s 

Relação de Despesas de Propaganda 

RDP N°· 010 
EMPENHO N°: 00783/01 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR( R$) 
Honorários de Produção sobre n.f. 01031 Clubs 

Indústria e Comércio Ltda. 56,12 

Lay-out, Editoração e Arte Final Banner Cinquen-

tenário. 201,40 

N.F. 01031 Clubs Indústria e Comércio Ltda-Pro-

dução Banner Cinquentenário. 561,20 

Honorários de Produção sobre n.f.37958 Gráfica 

Tullio Samorini Ltda, 006141 Copiset Editora Em-

presarial Ltda e 0176 Imagina Produções Ltda. 332,95 

Lay-out, Editoração e Arte Final Folder Cinquen-

tenário. 867,41 

N.F. 37958 Gráfica Tullio Samorini Ltda- Impressão 

Folder Cinquentenário. 1.845,00 

N.F. 006141 Copiset Editora Empresarial Ltda-

F otolito/Scanner F older Cinquentenário. 684,37 

N.F. 01761magina Produções Ltda- Cromo Folder 

Cinquentenário. 800,00 

Honorários de Produção sobre n.f. 37957 Gráfica 

Tullio Samorini Ltda e 006096 Copiset Editora Em-

presarial Ltda. 221,01 

Lay-out, Editoração e Arte Final Adesivos Cin-

quentenário. 142,87 

N.F. 37957 Gráfica Tullio Samorini Ltda- Impressão 

Adesivos Cinquentenário. 1.980,00 
N.F. 006096 Copiset Editora Empresarial Ltda-

Fotolito Adesivos Cinquentenário. 230,00 

Honorários de Produção sobre n.f. 0003426 Es-

critolar Comércio e Representações Ltda e 

006095 Copiset Editora Empresarial Ltda. 122,26 

Criação e Montagem Folder Departamento de 

Assistência Odontológica. 1.127,71 

N.F. 0003426 Escritolar Comércio e Representa-

ções Ltda- Impressão de Folder Departamento de 

Assistência Odontológica. 942,00 

N.F. 006095 Copiset Editora Empresarial Ltda-

Fotolito Folder Departamento de Assistência 

Odontológica. 280,52 

Conforme AP's: 06,07,08 e 09. 

Em anexo: notas Fiscais, Adesivos, Folder e Layout. 

10.394,82 



Propaganda e Marketing 

À 
IP AJM- INST. PREV. A. JERONIMO MONTEJRO 
Att.: Grupo Financeiro Setorial 

Encaminhamento de Notas Fiscais 

,.Roc. Te; ls to lo~ 
i 

'L. S. T (o~~""-"-;?---

n° 0010 

Estamos enviando à este Instituto nota fiscal no valor de 5.348,45 ( cinco mil 
trezentos e quarenta e oito reais e quarenta e cinco centavos), ref. 
Cinquentenário de acordo com o empenho 00783/0 I e RDP O 10/01, conforme 
relacionamos abaixo: 

001250 JM & Associados Ltda. R$ 5.348,45 

Total R$ 5.348,45 

Vitória, 24 de Outubro de 2001 

w JM & Associados Ltda 
Silvana Baião Oliveira 

k8J E-mail: jmpropag@tropical.com.br 

.~ca K!eber l~áscimento Ferreird, 26 - 2° pdvimemo - 8dirro Consoldçcto - VitÓfld - ES -CEP 29048-5 50 - Telefax 2 2 2-4 7 1 O 2 2 3-2 7 7 2 2 2 3-4 5 08 



Propaganda e Marketing 

À 
1P AJM- INST. PREV. A. JERONIMO MONTEIRO 
Att.: Grupo Financeiro Setorial 

Encaminhamento de Notas Fiscais 

PRO~ ... TC. {S!v/03.. 
FLS. 'C. 3$~ 

_(&r-"""""'~--

n° 0011 

Estamos enviando à este Instituto nota fiscal no valor de 5.046,37 (cinco mil e 
quarenta e seis reais e trinta e sete centavos), ref. Cinquentenário e 
Departamento de Assistência Odontológica de acordo com o empenho 
00783/01 e RDP 010/01, conforme relacionamos abaixo: 

001251 JM & Associados Ltda. 

Total 

Vitória, 24 de Outubro de 2001 

~-
JM & Associados Ltda 
Silvana Baião Oliveira 

B E-mail: jmpropag@tropical.com.br 

R$ 5.046,37 

R$ 5.046,37 

Ruà KleOer NdSCimento Ferre~ra, 26 - 2° pcivrmento - Bciirro Consolciç<lo- Vitórid - ES - CEP 2904 8-5 50 · Te/efax 2 2 2-4 7 1 O 2 2 3-27 7 2 2 2 3-4 5 08 



JM & Associados Ltda. 
Rua Kléber Nascimento Ferreira, 26 - 2º pavimento 
Bairro Consolação - Vitória- ES - CEP: 29048-550 

Telefax: (27) 222-471 O 1223-27721223-4508 

F ATURAJDUPLICAT AJNF DUPLICATA 

C.G.C.(M.F.): 36.328 71410001-70 

INSC. ESTADUAL: ISENTO 

INSC. MUNICIPAL: 046.638-4 

NAT. OPERAÇÃO: 24/10/2001 
DATA EMISSÃO: 

NOTA FISCAL-FATURA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

(MODELO ESPECIAL) 

NQ ;", ~--~ "; .--.: ~~~ 
\,..- ' ......... ~ ............... ...._.. .. ..__ 

19 VIA- CLIENTE 

p ACIA USO DA FATURA Nº VENCIMENTO 
VALOR Nº DE ORDEM INSTITU ICÃG =INANCE~ 

001250/20 )1 

l 
DESCONTO. 

CONDIÇÕES ESPECIAIS: 

NOME DO SACADO: 

ENDEREÇO· 

MUNICÍPIO: 

PÇA. DE PAGAMENTO· 

c G C. (M F ) 

VALOR 
POR 

EXTENSO 

5.348, ~5 001250/20 Lll 

ATE 

IPAJH-INST. PREV. A. JERONIMO 
AV. VITORIA,2365-
VITORIA 

UF: 
VITORIA 
29.986.312/0001-06 

INSC.EST 

CINCO rviiL TREZENTOS E QUARENTA 
CINCO CENTAVOS///////// 

C/ APRES 

HONTEIRO. 
CODIGO: 

ES BAIRRO: 

CEP: 

ISENTO 

E OITO REAIS 

o 
c 
2 

E 

00073 
ONSOLAÇAO 
9050-141 

QUARENTf\ 

! 

DEVE(M) À JM & ASSOCIADOS L TOA., A IMPORTÃNCIA CORRESPONDENTE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONSTANTES DESTA NO TA FISCAL FATURA 

PRAÇA E VENCIMENTO INDICADOS. A I 
l"'1 ROC. TC. z.S?J. ü.=i 

------------'~~~-0-E_P_R_E_S_T A_Ç_À_O-DE-SE_R_V_I Ç_O_S_E _E_M_C_O_B_E-RT_U_R_A_À_P_R_E_S_E-NT_E_, -E-M-IT-I M_O_S_D_U_P_L-IC-A-TA_(_S_) D-E-1 G-U-A-L(-IS-) _N_::U~M~E R~O~(;,S""!), ""!V~AL~O~R!!!(~E S!'!)!'!E!!D""!A~T~A~(S--I._P_A_G_A_V -EL_{_I S-) -N~_' _;I :• 
F c& 'r~~~ : - = _ 

DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS 
FORNECEDOR I VEÍCULO I SERVIÇO 

Honorários de Produçao sobre n.f. 01031 Clubs 
Indóstria e Comércio Ltda. 

Lay-out, Editoraçao e Arte Final Banner 
Clnguentenàrio. 

N.F. 01031 Clubs indóstria e Comércio Ltda- Produçao 
Banner Cinguentenário. 

Honorários de Produçao sobre n.f. 37958 Gráfica 
ullio Samorini Ltda, 006141 Copiset Editora Empresaria 

Ltda e 0176 Imagina Produçoes Ltda. 
Lay-out, Editoraçao e Arte Final Folder 

Cinguentenàrio. 
N.F. 37958 Gráfica Tullio Samorini Ltda- Impressao 

Fo er Cinguentenàrio. 
N.F. 006141 Copiset Editora Empresarial Ltda-

Fotolito/Scanner Folder Cinguentenàrio. 
N.F. 0176 Imagina Produçoes Ltda- Cromo Folder 

Cinguentenário. 

CUSTO INTERNO CUSTO EXTERNO 

56 .1l> 

201.4D 

332.9D 

867.4 

,, 
I e: 

561.2~~ 
i~ 
I~ 

I~ 
1,e45.0!D§ 

i: 
la 

b 84. 3 7~ 
1-

800. o~~ 
I ~ 
[; 

I ~ 
I" 
i ~ 
jZ 
I; 

' ., 

d 
(r-S_U_B--T-O-T-~-L-+---c-u~sp~~~~~/',~8~-~cu~s~~~'o~xr.~?9~~~)-,'5~1! 

---------------------------------~~---~-L--------~-------~~ 

BASE PARA CÁLCULO DO IMPOSTO 
1.457,88 

ISS - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 
72,89 

IRAF- lf;IPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 

~------------------------J 

[

TO TA L 
G E R A L 
DA NOTA 

-,, 

5. 3 4 él, 4 $! 
J 



JM & Associados Ltda. 
Rua Kléber Nascimento Ferreira, 26 - 2' pavimento 
Bairro Consolação - Vitória - ES - CEP: 29048-550 

Teletax: (27) 222-471 O 1223-27721223-4508 

FATURA N' FATURAJDUPLICAT AJNF 
VALOR 

DUPLICATA 
N' DE ORDEM 

C.G.C.(M.F.): 36.328.714/0001-70 
INSC. ESTADUAL: ISENTO 

INSC. MUNICIPAL: 046.638-4 

NAT. OPERAÇÃO: 
- 24/10/2001 

DATA EMISSAO: 

VENCIMENTO 

001251/2001 5.046,37 001251/2001 C/ APRES. 

DESCONTO: 

CONDIÇÕES ESPECIAIS: 

NOME DO SACADO: 

ENDEREÇO. 

MUNICIPIO 

PÇA. DE PAGAMENTO: 

C.GC (MF): 

IPAJM-INST. PREV. 
AV. VITORIA,2365-
VITORIA 
VITORIA 
29.986.312/0001-06 

ATÉ: 

A. JERONIMO MONTEIRO. 

UF: ES 

INSC EST .. 
ISENTO 

CÓDIGO 

BAIRRO 

CEP: 

NOTA FI_SCAL-FATURA] 
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS I 

(MODELO ESPECIAL) 

1ª VIA- CU ENTE 

PARA USO DA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

-, 
\ ~) 
" 

i 
I ----, 

000073 
CONSOLAÇAU 
29050-141 

11 

I 
I 

! I r--V-A-LO_R __ -r ____ C_I_N_C-'0---M-I_L __ Q-_U_A __ R_E_N_T_A __ E __ S __ E_I_S __ R_E_A_I_S ___ E __ T_R_I_N_T_A ___ E __ S_E_T_E ___ C_E_N_T_A_V_O __ S_/_11 i 

POR /////////////////////// 
EXTENSO 

DEVE(M) À JM & ASSOCIADOS LTDA., A IMPORTÃNCIA CORRESPONDENTE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONSTANTES DESTA NOTA FISCAL FATURA 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E EM COBERTURA À PRESENTE, EMITIMOS DUPLICATA(S) DE IGUAL(IS) NÚMERO(S). VALOR(ES) E DATAtS). PAGÁVEL(IS) NA 
PRAÇA E VENCIMENTO INDICADOS 

_j 
FORNECEDOR I VEiCULO I SERVIÇO 

Honorários de Produçao sobre n.f. 37957 Gráfica 
tllio Samorini Ltda e 006096 Copiset Editora 
1presar ia 1 Ltda. 

Lay-out, Editoraqao e Arte Final Adesivos 
.nquentenár i o. 

N.F. 37957 Gráfica Tullio Samorini Ltda- Impressao 
lesivos Cinquentenário. 

N.F. 006096 Copiset Editora Empresarial Ltda-
~colito Adesivos Cinquentenário. 

Honorários de Produqao sobre n.f. 0003426 Escritolar 
1mércio e Representaçoes Ltda e 006095 Copiset Editora 
)presar ia l Ltda. 

Cr qao e Montagem Folder Departamento de Assistência 
lont'---_._ógica. 

N.F. 0003426 Escritolar Comércio e Representaqoes 
:da- Impressao Folder Departamento de Assistência 
lonto lógica. 

N.F.OU6095 Copiset Editora Empresarial Ltda- Fotolito 
)lder Departamento de Assistência Odontológica. 

SUB-TOTAL .. 
=1AF- lt,.IPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE ISS- IMPO 

142.87 

122.26 

1,127.71 

G E R A L 
DA NOTA ][

TOTAL 

------------------------~ 

1,980.00 

230.0() 

942.00 

280.52 

5.046,37 

) 



__ SIAFEM2001-EXEORC.CONSULTAS,CONNE ( CONSULTA NOTA DE EMPENHO ) -----------
CONSULTA EM 04/10/2001 AS 15:41 USUARIO TARCISIO 
DATA EMISSAO 040UT2001 * NE SIAFEM * NUMERO 2001NE00783 
Dr::1Hl LANCr-"lhEr·lTO 
Ur~ I D(-1DE GESTOR!:'1 
Gf:ST {~Cl 

040UT2001 
210201 - INST PREV JERONIMO MONTEIRO 

CGC/CPF/UG CREDOR 
21201 - INST PREV ASSIST JERONIMO MONTEIRO 
36328714000170 - JM & ASSOCIADOS LTDA * 

GC:::>TI-'iD CF~E:DOR 

EVF:NTO 

F'Tf~ES UO 

400091 - *MPENHO DA DESPESA 
PROGRAMA DF: FONTE NATUREZA 
TRABALHO RECURSO DESPESA UGR 

PL.fíNO 
INTERrHJ 

/ 212222 21201 04122070022220000 
~~lCOF7DO 

070000000 339039 --
tviODAL IDADE 
REFERENCIA LEGAL 
NU~1EF:W Pf~OCESSO 

EMPENHO ORIGINAL 
r~U~ia-W CONTRATO 

1 - ORDINARIQ/ 
LfCITACAO 5 - DISP. LICIT. 
ORIGEM MATERIAL 1 

1-SERVICO / 2-MATERIAL 
\''(\LOh~ 

LOCAL DE ENTREGA: IPAJM 

L_ANCADO POR ~ Tr4RCISIO DO Cr::\Ri"10 r-1.CFdSTO* 

LEI N.f3666 
4211,./0l 

EM 040UT2001 

EM : 040UT2001 AS 15:23 

Al t···/ F'OH HEL.P I VT220 I FDX 9600 N81 I LOG CLOSED I PRINT OFF I ON-LINE 

SIAFEM2001-EXEORC,CONSULTAS,CONNE ( CONSULTA NOTA DE EMPENHO ) ------------
USUARIO : TARCISIO 

UrH D{-1DE GESTORA 210201 - INST PREV JERONIMO MONTEIRO 
CiESTt\0 
NUMERO 

21201 - INST PREV ASSIST JERONIMO MONTEIRO 
2001NE00783 

I TD-i UH I O. tviED I D~l 
001 SEf~\1 

OTD. 
0001 

Pm:co Ut·HTARIO PRECO TOTf~L 

10.934,82 

DESCF~ J C~\0 

VALOR REFERENTE A CONFEC 
CAO DE MATERIAL PUBLICITA 
RlD Pr~.RA CDr1E~iORACAO DO~>/ 

(CINQUENTA)ANOS D~ 
IPAJM.CONFORME PROC. NUME 
, .. 'I iJ :/ 1 J i/() .1 . 

r Hi DESCR. I TEt-1 

(Ü t--l. FOR HELP I VT220 
I 

10.934,82 

PRoc. Te. {5/o I 0 l 
r L s r c.&;.,.,...._) }..__ __ 

FDX 9600 N81 I LOG CLOSED PRirH OFT. 
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IPAJlVI c 
\. 

PROC. 04211/01 FL. 

Sra. Chefe: 

Encaminhamos o presente processo à consideração superior para autorização de empenho 
em nome da firma J& M ASSOCIADOS PROPAGANDA E MARKETING, no valor total 
de R$ 10.974,82 (dez mil novecentos e trinta e quatro reais e oitenta e dois centavos). 

Em 01/10/ \ ~J"v' 
. JJfgo Reis 

p:.fHlC. Tc.l5fo loJ 
v i& 

Responsável pela Área do Patrimônio. 

A Assessoria para análise e prosseguimento. 
Em: 01/10/01 

._// 

P~a. rcjf;"!> , 
f:o .. 

JJr cvwé,_[Ú>L eLo ~~ r~/ U--1'/U_feornêh 

1-L-<..e' o ./VYL.e~7VS ---eA.A .... c..-o~tza -2-e ~<- e.-e-vz.c::L-ie~:::. J)----~éYC 

Dd.lo.c2.ooi 



À Sra. Diretora Administrativa Financeira: 
Em, 02.10.01 

r 

RIT4 DE~dvA SANTOS 
A.tcâliar Técnico Previdenciário 

Sr. Diretor Presidente: 
Somos pela autorização do empenho. 
Em, 02.10.01 

Autorizo o empenho no valor de R$ 1 O. 934,82 (dez mil, novecentos e trinta e quatro reais e 
oitenta e dois centavos) em favor da firma J & M ASSOCIADOS PROPAGANGA E 
MARKETING., referente a confecção de material publicitário para a comemoração dos 50 
anos do IPA~M 

AoDCO~ Em, 02.10. 1 

()/ '. v~ ~GG<-~ 
m.J.il'JULO AUGUSTO PENJNA 
Diretor Presidente 

OfJ"ftw DE CONTAPII !OACE E ORÇAMENTO 
Provic'enc'~:~o p i\1. E. 

N.o _ _§_C!2[7_ ..... -.--······· .. ·~-
Em [2.j_;_f_t!_./rf. ~19 /&t?f. .. 

·-· .. ""' ------ ( Yt:l<r:-~ .... 
bc• .. Ai•h• ,,,(;: 



~~ 

'Jj) 

Ao 
ESPÍRITO~ 
SANTO~ 

Secretário de Comunicação 
Sr. [ngênio 13ucry 

GovP.rnn rln (}f'>ntP. 

~EST~ 

I'Roc. r c. I JIO/:o 3 
,I.S. TC .• 3~0 = 

_a : 
Foldcr. Os diversos erros de português (emprego de vírgulas, acentuação, nomes 
comuns/próprios, revisão c outros) comprometem o entendimento. Além disto, o material é 
pobre em conceituar a função do !PAIM e não existe uma chamada na capa para despertar 
interesse na leitura. O material também não destaca ações e/ou intenções da atual 
administração, desperdiçando a oportunidade de sensibilizar o público pilra o lrab<llho q11r está 
sendo desenvolvido. 
A direção de arte agrada. Observamos que o miolo destaca com foto apenas o serviço 
odontológico, omitindo os demais. 

Banners. Achamos desnecessário produzir banners em policromia. Uma adaptação da 
logomarca para ploter, reduz os custos de produção com resultado semelhante. 

Adesivos. A arte é bonita mas sentimos a falta de um slogan conceituando a função do IPAJM 
para contribuir na construção da sua imagem. 

Vitória - ES, 12 de junho de 2001 . 

. /' I /, .. .. 
· )Ot t.L ~,,L , ·v tpvOV\ V~ 

n \ t l.\ .. ::n \ ,.t!'l \)I ( I/ I l;)11.L O·:; 

'! i 
i . 

' I ,. ; ' /.' 
I! ! . ~'i ' I: I: . 

1/ \ ·~ I ' •.. .. 

/ ,,. . 
Eugmio Pacab R. llucry 
,,li\~ SUFEPWHENOE Nlf. fS lf,l'lJ~l 
1!#1: OE COMUfiiC~ÇAO SOWL 

• 



~ GOVERNO DO ESTAilO 00 ESI'ÍIUTO SANTO 
~ SUPI~IHNTENUf.~NCIA F.STAIHIAL JH~ COI\HlNI('AÇÃO SOCIAL 

O F/No 127 /SF< 'OM/( i/\ B 

Senhor Diretor Presidente, 
P'R OC. TC./ ~;; f.Jh_.j_ 
FLs rc.B;)J 

çt 

De ordem e em atenção a sua correspondência datada de 07 de junho de 200 I na qual 
nos é solicitada a autorização de campanha alusiva aos 50 anos dessa instituição, estamos 
encaminhando o despacho do Exm0 Senhor Secretário de Comunicação Social la por nosso 
Assessor de Comunicação. 

;\ tenciosamente 

JuJLtü .U Cltt )"' ~ )cJ;J( f v~H 1. t \~ 
Lucia Kelly do ~ascime 1to 
Chefe de Gabinete da Secom 

llm 0 Senhor 
Rômulo Augusto Penina 
Diretor Presidente do IPAJM 

Esr. MMía Ort í1, 2R - Ed. Vrtfírt - Centro - tcl (027) JR I J 7•1J -- :IR U 7•H Fax (027) JR U 7:1R - V ítcírín. E. Santo - ClT 
21J.Ol5-1.10 



SECHETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, 
DOS RECURSOS IIUM/\NOS E DE PREVIDÊNCIA - SE/\RP 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA JEHÜNIMO MONTEIRO 
IP/\JM 

Vifúria, 07 de.~ .iunh(l fie.• 2001. 

O Instituto de Previdência e Assistência 'Jerônimo Monteiro" em 31 de dezembro do 
corrente ano. estará completando 50 anos de crinção, e para cclchrnr este grande marco 
alcan\.·ado por esta entidade. estamos preparando uma série de eventos. objetivando 
esclarecer c orientar os servidores estaduais quanto aos serviços prestados pela previdência 
estadual. 

Face ao exposto, solicitamos de Vossa Excelência a gentileza de autor-i7.ar a campanha 
alusiva ao evento conf(mne documentos em anexo. 

ltcspritosn IIH.'Il te 

EXCEI,ENTÍSSIMO SENIIOit 
EtJGf.:NIO PACCELI ltOI>IU(;tiES IHIEI~Y 
Supc.~rintc.·r~dt•ntt•.Eshulual de.· Comunka\·ão Sodal 

!\v. Vitórin. 2J(J5 . Consolação Virória/FS -CFP.: 29050- H I . Tcl.: 1R 1-Y>OO f me: 1R l-.1ú."5 
Endereço Flelrônico: www.ip:~jm.es g.m· hr 

e-mail: ipajm({iles.gov. h r 



SECHETAIUA I>E ESTAI>() l)t\ Alli\JINISTHA('ÃO E DOS ltECtlltSOS llt I MANOS 
INSTITtJTO I>E l'ltEVII>ÊNCIA E ASSJSTf~NCIA .JEitÔNI!\10 1\IONTEIHO 

IP:\.JM 

OIU)EM llE SEIH'I('O N'' (/' "7 J -P. DE DE 2001. 

P'f!)OC. TC~ {Elo /O} 
--:-~') ...... n. s r c._, ... "");..· "".:J .... ")..._ __ _ 

(f 
O DIIU~TOH PIU~SIJ)ENTE 00 INSTITUTO OI<: PREVIDf.:NCIA E ASSISTÊNCIA 
".mi{ÔNI/\10 MONTEII{O" no uso de smts :ttrihuiçõt•s legais. 

HESOLVE: 

DESIGNA n, :t l>iretora Administrativa Financeira Maria da Glória Capucho. a Chefe dt· 
Gahindc 1\htria Auxilimlora Sim:ts Farias n:tngt•l, a Assessora l'rcvidcnchíri:t Marht das 
l>or·cs Astori. a Subchefe de (;:abinde V:tli-ria de Freitas V:tlhon. a Asst·ssora dt· lmpr·cnsa 
llycnc Gcisa dt• Frcihts Botelho Hodrigues c :1 Auxiliar Técnico l'n~vilkndário Mal"i:t de 
I .ounks Uroé-dd d:t Cosht. pan1 que soh :1 prcsidf-m·i:t do primeiro l'onsfifuin·m :1 
Comissão Organiz:ulont dos l~n·ntos alusivos :w citHJUt'nfcnário llt•sh· lnslifuto. 

dl' 2001. 

. •. ( ·. 'I 

;'; HÔI\itiÍ,O AtiGllSTO I,ENINA 
Dir·ctor l'n•sidcntc 

i\v. Yilória. 2:165- Consolaçfio · Vitória/ES -CEP.: 29050-1 111 lei.: 223-811 I fh.x.: 223-:'iJM 



NYf~E~AÇÀO ?O DIR~TOR DA ÁREA: ·~.' 
I~ lliJ.. WclinuiCQ.aclg, ctv ~CJL99-Q -() _______________________________________ _ 

MANIFEST AÇ ÀO DO DIRETOR PRESIDENTE: 
Autorizo a continuidade do processo. 

DATA: 01 I 10 I 2<X>1 

SETOR DE PROTOCOLO: 

D COMISSÃO DE LI ClT AÇÃO 

D SETOR DE MATERIAL 

[§} SETOR DE CONTROLE/PATRIMONIAL 

DATA: O\ I ~O I 'LoOI 

Assinatura I Carimbo 

rrn 0c. Te. 1.5kJ /oé.f 
F í.. S ·_: ·...:.~"'· ~~;...L,._j ---

Assinatura I Carimbo 



MANIFESTAÇÃO DO DIRETOR DA ÁREA 
Prossiga-se. 

DATA: cQ_5_; _Q5__; o2fD I 

SETOR DE MATERIAL I PATRIMÔNIO 
--------------,--------~----------- ,---------------------

CtJSTO f:STIMADO 
PREÇO MERCADO 

FIRMA CONSULTADA ESTOQUE EXISTf:NTE 

í \ - ., ~ \ \ \ .\ ~ ' ---- \l _______________ _l_____C _____________ --- ------------------------------------------ ···------- ----

-\__;-. """"-._ --+-J..__t~~.--:}!·:---.-:-~ -~ _-,-._, --l-L--+---:i!=-.,Y\-_-=--_QA-,---.5b----=r:-o-e-,-,r-,-;-), -~----r1~ ~---.. -.-,.._ -,~-,,--l--.--... -_-:-------------
, _ ' I __ _\_.__:i__:'- ::;"2. '~),_,_. _,_) ~),-----1-------------+-___:_/:_:i 1_:_'·\_,__"=:..~ .!.:~~~( __ LI· __:_--"-.r ___:· __ _ 

__ l. . .:1_~____'1_)__j~·_J. _q~· "--\ ~---~---------------+-----------

I· " 

ÁREA CONTÁBIL: 

ELEMENTO DA DESPESA: 33.qQ·:Pf. 
SALDO EXISTENTE: b g · f) ·5~ I 3 / 
ESTA DESPESA: ~ o . ~ 014, 8 ~ 
SALDO ATUAL: s~.tG\,8~ 

FONTE: ·:ro 
.:~f: o c. r c. {EtJfJi_ 
h.i. TC •. "?<}) 

-a, 

DATA: _ol}_!_0g;~l 1 ~diecdJew~ V Assinatu~a do-Resp~~~~~l p/ Área --- ---- -------
MOl111(: Ferreira C. P;mrmel 

OPERADOR OE COUPIJTAOOR 

COMISSÃO I>E LICITAÇÃO: 

D DISPENSA D INEXIGIBILIDADE 

-----------------------F--- ----------

--- ----------

----------------------------#----- ----

[J OESPF:SA Str.JIUT A À UCIT AÇÃO: __ . 
[8\ í)6SP~E-5A Uíiõ ScJfGií/1 A L/c•TACflo E.M v, ~TuP~ Do UJAJTkrtT;D llE-

ff\r-iSTf-lSÁo i)G SG~(/I';.DS p~ Pt.'t5Lt c•ll /JcS G.M 1/1 of<-

DATA: 1-_Q_ I'? J_/ Q_l_ _____________ . _________________________________ _ 
Assinatura do Presidente CPL 



SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRA.;'ÃO E DOS RECURSOS HUMANOS 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA JERÔNIMO MONTEIRO 

IPAJM 

MEM. N. 0 38/2001 

Vitória, 25 de setembro de 200 I 

DO: Diretor Administrativo Financeiro 15:21 01110/2001 004211 IPAJn - PROTOCOLO - fEl. 38!6f!9 

AO: Diretor Presidente 

REQUISIÇÃO DE MATERIAL OU CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

JUSTIFICATIVA: 

Face a solicitação de V.Sa, quanto a criação de uma Comissão Organizadora para tratar 
da comemoração dos "50 anos do IPAJM", OS No 077-P, de 11.04.2001, 
encaminhamos o OF.GP.N° 162/2001, à SECOM para a devida autorização da confecção 
do material publicitário, alusivo ao referido evento, conforme documentos anexos e 
tendo em vista que a JM & Associados Propaganda e Marketing, é a firma prestadora 
desses serviços , solicitamos a autorização para a confecção do material abaixo 
relacionado. 

MATERIAIS/SERVIÇOS: 

ÍTEM QUANT. 
OI 10.000 

02 10.000 

03 02 

04 5.000 

05 2.000 

DATA: 25.09.2001 

UNID. DESCRIÇÃO MINUNCIOSA 
10.000/ Adesivo, medindo 5,5 x 4,5 em, visitante 4/0 cor, conforme 

tiodelo anexo 

10.000 r:,Adesivo, medindo 3,5 x 4,5 em, 4/0 cor com selo 50 anos. 
1 conforme modelo anexo. 

02' Um Banner medindo 90 x li O em, em policromia , e um 
banner medindo 180 x 220 em, em policromia, conforme 

delo anexo. 
5.000 lders com 03 dobras- formato 44 x 30, papel couche 180g-

cores, conforme modelo anexo. 

2.000 Folders com 02 dobras- formato 41x14 em, papel couche 
180 g- 4/4 cores, conforme modelo anexo 

Assinatura do Requerente 
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IPAJM PROCESSO No 1678/2002 FLS. OS 

A Sra. Diretora Administrativa Financeira: 
Em, 30.04.2002 

JU-u&~ 
RITA DE C'>f5SIÃ SILJ<1 SANTOS 
Auxiliar Té<'ni<'o Pre,·idenciário 

Sr. Diretor Presidente: 
Somos pela autorização do empenho. 

Etgn, 30.:4~200~ 

M ~~A ( I~ORIA CAI'l!CI/0 
Dt a~dm nistratim Financeira 

Autorizo o empenho no valor de R$ 553,69 (quinhentos e cinqucnta e três reais e sessenta c 
nove centavos) em favor .JM & ASSOCIADOS PROPAGANDA E MARKETING., 
referente a publicações. 

Ao OCO. 

E~m30.r~ / 
R LÔ Al/Gl/STO PENINA 
D Preside11te 

ORÇAMENTCI 
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, 
DOS RECURSOS HUMANOS E DE PREVIDÊNCIA - SEARP 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA JERÔNIMO MONTEIRO 
IPAJM 

MEI\10/GP/AI no 013 Vitória, 30 de abril de 2002 1 r 4 ,, f. . · ·:: nc. Tc • .JJl.QJ_Q·? __ 

'C-a~ =-~~-

Senhora, 

Tendo em vista que os serviços de puhlicidade foram executados conforme documentos em 
anexo, solicitamos de V.Sa. autorização para empenho c pagamento no valor de R$ 553,69 
(quinhentos e cinquenta e três reais e sessenta e nove centavos) em favor da .JI\1 & 
ASSOCIADOS PROPAGANDA E MARKETING, faturas apensadas. 

Atenciosamente 

ir. ~:tJ~ ((f.~ 
HYENE GE~A DE F.B. RODRIGllF:S 

·1Assessora de Imprensa 

lima. Sra. MARIA DA GLORIA C APllCIIO 
Diretora Administrativa Financeira 

Av. Vitória. 2J65- Consolação Vitória!ES -CEP.: 29050-141 Tcl.: JSI-6600- fax.: 381-6655 
Endereço Eletrônico: www.ipajm.cs.gov.br 

c-mail: ipajm@>ipajm.es.gov.br 
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R. Kleber Nascimento Ferreira, 26 
1" andar- VItória, E.S. 

Telefax: (027) 223-4508 
223-2772 
222-4710 

C.G.C.: 36.328.71410001-70 
lnsc.Est: Isento 

Cliente: IPAJM 

N° N.F. DATA FORNECEDOR 
001817 04.07.02 JM & Associados Ltda 

TOTAL 

Relação de Despesas de Propaganda 

RDP N°: 013 
EMPENHO N°: 2002NE00438 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR( R$) 
Montagem de Anúncio Nota de Falecimento. 57,09 

Comiss!io ref. n.f. 00098888 S/ A A Gazeta. 29,72 

N.F. 00098888 S/ A A Gazeta- Veiculaç!io de Anúncio 

Nota de Falecimento. 118,88 

Comiss!io ref. n.f. 016543 Nassau- Editora Rádio e 

Televis!o Ltda. 69,60 

N.F. 016543 Nassau- Editora Rádio e Televisão Ltda-

Veiculaç!io de Anúncio Nota de Falecimento. 278,40 

Ir I 
:~""l..,Jv. I\;. I )f ) I{)~-) 

I Só! Hl 401 -17 
_H~ -

r: ..1 - I U .. V " 11 
_L\ 

J,}_j_ I ·o+ lfll. 
\ y 

--··--··············~:f ........... -·-··-··-······-· 
v lVI OI ~.;>.;JUvi~UV.;) L I U~. 

Em anexo: notas Fiscais e comprovante de veiculaç!io. 

553,69 



Propaganda e Marketing 

À 
IPAJM- INST. PREV. A. JERONIMO MONTEIRO 
Att.: Grupo Financeiro Setorial 

Encaminhamento de Notas Fiscais 

PROC. TC.15fv /03. 
Ft.S. JC,._. l/~0-?(~n~--

(L 

n° 0014 

Estamos enviando à este Instituto nota fiscal no valor de 553,69 (quinhentos e 
cinqüenta e três reais e sessenta e nove centavos), ref. anúncio Nota de 
Falecimento de acordo com o empenho 2002NE00438 e RDP 013/02, 
conforme relacionamos abaixo: 

00 1817 1M & Associados Ltda. 

Total 

Vitória, 23 de julho de 2002 

JM & Ass~os Ltda 
Silvana Baião Oliveira 

~ E-mail: jmpropag@tropical.com.br 

R$ 553,69 

R$ 553,69 

R,, Kl.,ber Ndscimento Ferre1rd, 26- 2° pdvlmento Bdirro Con~oidÇdO Vitórid- ES · CEP 29048 550 Telefdx 222-4710 223 2772 223 4508 



Vitória, 14 de agosto de 2002. 

À 
IPAJM- Instituto Prev. A. Jeronimo Monteiro 
GFS- Grupo Financeiro Setorial 

rDROC. TC~ ~~ fo/Q3 
fà.$. TC. 'jg3 

1 

(J, .. 

Encaminhamento-0014-NF-001817 JM & Associados Ltda. R$ 553,69 

Total 

JM & A~ados Ltda 
Silvana Baião Oliveira 

R$ 553,69 

Rua Kleber NascimPnlo Ferreim. 26- 2° pavimento. Bairro Consolação- Vitória- ES- CFP 29048-550 • Telefax 3222-4710 • www jmpropag.com.br 



~ 
JM & Associados Ltda~ 

C.G.C.(M.F.)· 36 328.714/0001·70 NOTA FISCAL-FATURA 
INSC. ESTADUAL ISENTO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

INSC MUNICIPAl. 046.638-4 
(MODELO ESPECIAL) 

Rua Kléber Nascimento Ferreira. 26 - 2• pavimento Nº 001817 Bairro Consolação · Vitória - ES - CEP: 29048-550 NAT. OPERAÇÃO· 
Telefax: (27) 222-4710/223-2772/223-4508 

DATA EMISSÃO: 114 117 _'ll!l-' 1' VIA- CLIENTE 

·I I 

-~ 

FATURA N• FATURAIDUPLICATAINF DUPLICATA VENCIMENTO PARA USO DA 
VA OR N•Ot:ORDEM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

1!11 I:: I 7 _.()(I~ :--1 r, •• , (r ( 1111 I!\ I 7 -~ I I li (. \ 1'1\ I (' ,-,. 

DESCONTO ATE: ~ 5 
CONDIÇÕES ESPECIAIS 

NOME DO SACADO: ll'.-.\,Ti'-1- I NST. PHI \ . i\. J E H< !f\ I ,\)C l i\J( lNTF T Hl). CÓDIGO lllllil 
ENDEREÇO· 1\V. \.f Te li I I t\ , _' ~ Íl r-,- BAIRRO: I '(I'· ., 

MUNICÍPIO· \-JTClHJi\ UF· LS CEP: _''!() 111 i . ~ ! 

PÇA DE PAGAMENTO: \ I T f ~~~ I ,\ 
c G.C (M F ) -'f J • f J li h • ~ I .! li li ll I -IH, INSC. EST .. I SFN'I'Il 

VALOR QUINHENTOS E CINQOENTA E THES REAIS E SESSENTA E NOVE CH POR 
EXTENSO TAVOS/11/1!111/I/i///i! 

DEVE(M) A JM & ASSOCIADOS LTDA., A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONSTANTES DESTA NOTA FISCAL FATURA 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E EM COBERTURA A PRESENTE, EMITIMOS DUPLICATAISI DE IGUAL(IS) NÚMERO(S). VAL~(ES) E DATA(S). PAGÃVEL(IS) NA 

PRAÇA E VENCIMENTO INDICADOS. .f''ROC. TC .. __Jjp 19 3 
f~~ttl. r c .. ~Q:{ 

(L ,· . .- .. --~ ~ """ 
.... ~·"-~ 

~ 
ci o 
"' 

;;1 
~ 

~ DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS 
. . -~ 

FORNECEDOR I VEICULO I SERVIÇO 

I 'I I I t '-. ·-.r~ f ) ]~f-~ r . 11. r . IJ O WHIIIIW s i i\ •I ( ;,u P I a . 
I (l(l(l'IHI\HH .''\ l,.t/f'ld- Vel<'llli-H,:iif> dr' .i\ 11111 rt r ' I I l 

i ' I (''' . I lll(' 1! j ' ) • 

") ) . ·~ d f) I. ( • r . ll • r . () I f) :-, 4 s N .i\ s si\ (l - E d I L o r d H a rl I ll f' 

1.1 dd. ' 
• í i I f I-,-~ \ 

•\ tli'lll' ' I f > 

Fdd<JI'd Harli" e Tel•"\·isa" 
·-,:"t d de Fd lc•f'llnento. 

CUSTO INTERNO 

:-, J • ()r I 

.~f l. 7 ~ 

CUSTO EXTERNO 

.. o 

r------------+----~==~~~--_,----~==~==~--~: 

l SUB-TO~l cusrot~r~~ ..J J CUSTO ~~'jry'~ _' I : ! 
=====~~~~~~~==~~~~~~====~====~~ :;> 
. IMPOSTO flf RENDA RETIDO NA FONTE ISS IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS BASE PARA CÁLCULO DO IMPOSTO T O T A L g 

7 , 11 :! I 1 56 , 4 1 G E R A L ", ::-, -~ , I' ( l ~ 
DA NOTA 
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DOC. 08 

PROC. ~c . .J2JQj&.. 
FLS. TI.""""L,../q_ç, ___ _ 
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Campanha: recadastramento 



J.PA.JJI PROCESSO N" 04276/2002 ::t..o fls. J' 

De ordem ao DCO para análise quanto ao pagamento no \''l'o·· J,~ 1-,s· 1 1 1 ºO oc'.. . . 1 . . . ., • ~ \.• ...... o .o:~ 1 quatorze mL, cemo e oitenta reais e oitenta e nove centavos). · · 
Em, 1:2.1:2.:200::2 · 

PROC. TC._1 ~ IJ,./_()3 
,..... TC. i..(DJ_ -.a 

PoLkrá ser autorizado o pagamento no valor de R$ I 4. I 80,89 em t~1vor de Jrv1-
A.SSOC iA!JOS . 
.Ao Gabinete e após, a Tesouraria. 
Em i 2 de Dezembro de 2002. 

A Sra. Diretora Administrativa Financeira: 
~-~ . ... i ~ • ") [\} 

Llll, •-. l_.v_( ~Jlc . .._ft; 
RJTA DE Cts'SL.\. SILVA SANTOS 
Auxilíat· Técnico Previdenciário 

Sr. Diretor Prc:sidente: 
Somos pela autorização do pagamento. 
Em. i.3. !2.02 

g1\t){:~>'1};' I v~ /'VI) 
~IAR ij.(~;to~íx ~~pr;cuo 
Direto ---:-.\.dplinístbtiva Financeira 

Autorizo o pagamento no valor de R$ 14.180,89 (quatorze mii, cento e oitenta rems e 
oitenta e nu\e centavos) em favor da Jl\1 & ASSOCIADOS LTDA. referente ~~ 

publicaç(ks. 
A TESOURAR11. Em, 13.12.02 

-" JÀ . t 



R. Kleber Nascimento Ferreira, 26 
1° andar- Vitória, E. S. 

Telefax: (027) 223-4508 
223-2772 
222-4710 

C.G.C.: 36.328.714/0001-70 
lnsc.Est: Isento 

Cliente: lPAJM 
N° N.F. DATA FORNECEDOR 

002201 04.12.02 JM & Associados Ltda 

S.M.S. 

TOTAL 

;': uc f;t\'J/\J 3 
fu~, :e,19t6 -

4-_,--,.,-·-
Relação de Despesas de Propaganda 

RDP N°: 018 
EMPENHO N°: 2002NE000812 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR( R$) 
Criação/Redação (VT) e Criação/Redação (spot) "Ca-

dastro". 1.363,50 

Honorários de Produção sobre n.f. 00018774 A Gazeta 

do Espírito Santo Rádio e Televisão Ltda. 160,01 

N.F. 00018774 A Gazeta do Espírito Santo Rádio e Tele-

visão Ltda- Produção de (VT/Spot) "Cadastro". 1.600,00 

t.nv1ado em 
fJ:. 1 Ll tt11 
~--~-- FI...:..."-

~ -
J M & ASSOCIADOS L TOA. 

Conforme OC 157. 

Em anexo: nota fiscal, fita VHS e CO. 

3.123,51 



À 
IPAJM- INST. PREV. A. JERONIMO MONTEIRO 
Att.: Grupo Financeiro Setorial 

Encaminhamento de Nota Fiscal 

~JK OC. TC. /5 tt:J J,J) 

,: U) T C ·.....J(Qt.::.c..~'-----
_éQ, -

Estamos enviando à este Instituto nota fiscal no valor de R$ 3.123,51 (três mil, 
cento e vinte e três reais e cinqüenta e um centavos), ref. anúncio "Cadastro" de 
acordo com o empenho 2002NE000812 e RDP 018/02, conforme relacionamos 
abaixo: 

002201 JM & Associados Ltda. 

Total 

Vitória, 04 de dezembro de 2002. 

~I) 
JM & As~o~dos Ltda 
Silvana Baião Oliveira 

R$ 3.123,51 

R$ 3.123,51 

o .. ~ k'lohoc ~~~c"imont,; f=orroir~ ?f':- ?0 n:o>\/imPntn R"'irrn r.nn~nl"'r.iin- Vitória- ES- CEP 29048-550 • Telefax 3222-4710 • WWWinipropag com.br 
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~ua Kléber Nasc1mento Ferreira. 26 - 22 pavimento 
::J.:-.ii"rO Consciaç;.\) - Vttóna - FS - CEP: 2904H··650 

!- .::i.}Í2;x. (: .. ~-::-\ J222-471 c· ~~2·:.:-:)-.:::772: 322J-;fsog 

~---------\ 

f . .::....-;;__:;-!,., 
----------------~ 

I 

_) , ______________ _; 

CONDIÇÕES ES?~CiAIS: 

VALOR 
PO?l 

I 
I ______ _, 

(c ' ... J. (t;i f'. 36 328 71410001-70 
' i I!\!2C I ih!SC 

f~.ST/.;.DU/\L. ISENTO 

MUNIC,?AL: 046.638-4 

\ NAT O~l:-R~.ÇÃO. 
I . l D.'\"!-:-'-, ~~:-1ii.SS/\O: 

I l 
~;J 

( NOTA FISCAL-FATURA l 

I 
PRESTAÇÃO. DE SERVIÇOS : 

(M?o:Lo :sPECIAL) I 

I N2 • ; " " : 

: I 
~ 1õ VIA- CLIENTE ) 

;---CU?uc::.~l PAriA USO DA 
lhiSTITUIÇÃO FINANCEIRA ! 1\!2 DE OnD~iiJJ j 

I 
L L__ __________ ) 

1 
CÓDIGO: 

8/},!RrlO: 

CEP· _q=: 

__ _:_"c~~~-· --~---------- _-_____ j~ 
,_; .... _J ;__ '" ".~·· ..... ····~ . 

o 

z 

CEV:::(i,;i) ;-\ ~;;· ~- .0..,;;SC-2L~ .. DOS ~.TDA., P.. lf111PCR'L-\NClr\·COR!~ES:'J0:'JDENTE ,'!-, Pl~ESTAÇi':-.0 DE SER'/!ÇOS COf•ISTANTE:S DESTA NOTA FISCAL FATURA 
DE PRESI.O.ç.':.c; :~;=.SERVIÇOS c Elvl COBERTURA À PRESENTE, Ei·liiTIMOS DUPL!C!1T.\(S) DE IGUAL(IS) NUMEf]q(S~ \'Al.OR(ES) E DATA(S), PAGÁVEL(IS) NA 
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R. Kleber Nascimento Ferreira, 26 
1• andar- Vitória, E.S. 

Telefax: (027) 223-4508 
223-2772 
222-4710 

C.G.C.: 36.328.714/0001-70 
lnsc.Est.: Isento 

Cliente: IPAJM 
N° N.F. DATA FORNECEDOR 

002204 04.12.02 JM & Associados Ltda 

S.M.S. 

TOTAL 

Relação de Despesas de Propaganda 

RDP N°: 015 
EMPENHO N°: 2002NE000812 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR( R$) 
Comissão ref. n.f. 026401 Nassau- Editora Rádio e Te-
levisão Ltda. 99,48 

N.F. 026401 Nassau- Editora Rádio e Televisão Ltda- 397,94 
Veiculação de anúncio Edital. 

l-ri ...... I'"'\~ 
•al'\r.. 1'C .. .• , ) 1''-' ·~ 

.- ··- ,IA~ ...... lli· -,. 
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tnv1aoo ti 111 . :) 
/)t-, I lt /!)[!~ 
!,...L~ ---·--·· '/ 

(f-./ ········ ····~·;:·····;:n;\ ___ --···· --·-···· J M & A:::>~~wiAUVJ ... 

Em anexo: notas fiscais e comprovante de veiculação. 

497,42 



À 
IPAJM-INST. PREV. A. JERONIMO MONTEIRO 
Att.: Grupo Financeiro Setorial 

Encaminhamento de Nota Fiscal n° 0016 

Estamos enviando à este Instituto nota fiscal no valor de R$ 497,42 
(quatrocentos e noventa e sete reais e quarenta e dois centavos), ref. veiculação 
de anúncio Edital de acordo com o empenho 2002NE000812 e RDP 015/02, 
conforme relacionamos abaixo: 

002204 1M & Associados Ltda. 

Total 

Vitória, 04 de novembro de 2002. 

JM & Asd~os Ltda 
Silvana Baião Oliveira 

R$ 497,42 

R$ 497,42 

Rua Kleber Nascimento Ferreira, 26-2° pavimento, Bairro Consolação- Vitória- ES- CEP 29048-550 • Telefax 3222-4710 • wwwjmpropag.com.br 



R. Kleber Nascimento Ferreira, 26 
1• andar- Vitória, E.S. 

Telefax: (027) 223-4508 
223-2772 
222-4710 

C.G.C.: 36.328.714/0001-70 
lnsc.Est: Isento 

Cliente· IPAJM 
N° N.F. DATA FORNECEDOR 

002205 04.12.02 JM & Associados Ltda 

S.M.S. 

TOTAL 

Relação de Despesas de Propaganda 

RDP N°: 016 
EMPENHO N°: 2002NEOOQ812 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR( R$) 
Comissão ref. n.f. 026402 Nassau- Editora Rádio e Te-
levisão Ltda. 135,66 

N.F. 026402 Nassau- Editora Rádio e Televisão Ltda-
Veiculação de anúncio Tomada de Preço 01/2002. 542,64 
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Em anexo: notas fiscais e comprovante de veiculação. 

678,30 



A 
IPAJM- INST. PREV. A. JERONIMO MONTEIRO 
Att.: Grupo Financeiro Setorial 

Encaminhamento de Nota Fiscal n° 0017 

Estamos enviando à este Instituto nota fiscal no valor de R$ 678,30 (seiscentos 
e setenta e oito reais e trinta centavos), ref. veiculação de anúncio Tomada de 
Preços O 112002 de acordo com o empenho 2002NE000812 e RDP O 16/02, 
conforme relacionamos abaixo: 

002205 JM & Associados Ltda. R$ 678,30 

Total R$ 678,30 

Vitória, 04 de dezembro de 2002. 

~e JM & Associados Ltda 
Silvana Baião Oliveira 

~- ---·-- "~ " 0 ~~ .. ,~nntn o~""' r'nnQnl~~iin- Vitóriéi- i=S- CEP 29048-550 o Telefax 3222-4710 o www.Jmpropag.com.br 
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R. Kleber Nascimento Ferreira, 26 
1 o andar -Vitória, E.S. 
Telefax: (027) 223-4508 

223-2772 
222-4710 

C.G.C.: 36.328.714/0001-70 
lnsc.Est.: Isento 

Cliente: IPAJM 
N° N.F. DATA FORNECEDOR 

002206 04.12.02 JM & Associados Ltda 

S.M.S. 

TOTAL 

Relação de Despesas de Propaganda 

RDP N°: 017 
EMPENHO N°: 2002NE000812 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR( R$) 
Criação e Montagem de anúncio Aviso de Licitação. 117,77 

Comissão ref. n.f. 024948 Nassau- Editora Rádio e Te-

levisão Ltda. 99,49 

N.F. 024948 Nassau- Editora Rádio e Televisão Ltda-
Veiculação de anúncio Aviso de Licitação. 397,94 

j ~h1() Q} 
I fi I 

rLS Tl , ~ 
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tnv1ado em 
r/1, f7 t/J) 
~--L-/; ~ 

'f f 
J M & ASSdCIAOOS L TOA. 

Em anexo: notas fiscais e comprovante de veiculação. 

615,20 



/ 'Y ~ 

'l/aganda e Marketing 

À 
IP AJM- INST. PREV. A. JERONIMO MONTEIRO 
Att.: Grupo Financeiro Setorial 

Encaminhamento de Nota Fiscal 

,-'; -. .. J~. Tt;.13tof:H 
F'- s r c._~'*"f:..;.} ___ _ 

&,., 

Estamos enviando à este Instituto nota fiscal no valor de R$ 615,20 (seiscentos 
e quinze reais e vinte centavos), ref. veiculação de anúncio A viso de Licitação 
de acordo com o empenho 2002NE000812 e RDP 017/02, conforme 
relacionamos abaixo: 

002206 JM & Associados Ltda. 

Total 

Vitória, 04 de dezembro de 2002. 

JM & As~os Ltda 
Silvana Baião Oliveira 

R$ 615,20 

R$ 615,20 

~~ ~n -- ·---~·~ n~:--~ f'~nnnlnn-"n- \/;tA,;~- r:~- rr:p ~qn4R-!1!10. Telefax 3222-4710. WWW.jmpropag.com.br 
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JM & Associados Ltda. li' C N.P.J (NI F). 36 328 714'0001·70 

! :NSC. MUí'liC!P.DL 046.633-4 

I 
. INSC. ESTADUAL· !SENTO 

hua Klébor Nascimento Ferreira, 26 - 28 pavimento 
Be.~rro Consolação · IJitóna · ES · CEP: 29048·550 

7 ele;·8x 127~ 3222-~710 / 3.'223-2772 /3223-4508 
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NOTA FISCAL-FATURA 1 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

(MODELO ESPECIAL) 

1' VIA- CLIENTE 

PARA USO DA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

DEVE(M) {, J:'f' ,c, 2rSSOCI>IDOS L>DA., A IMPORTÃNCIA CORRESPONDENTE A PFiES.<P.ÇÃO OE SERVIÇOS CONSTANTES DESTA NOTA FISCAL FATURA 
DE PRESTPrÇ .. ~O C'E SERVIÇOS E EM COBERTURA À PRESENTE, EMITIMOS DUPLiC~.TA(S) DE IGUAL(IS) NÚMERO(S), VALOR(ES) E DATA(S), PAGÁVEL(IS) NA 
P.Cl.~Ç,ll.. C VEi\JCI~-.::::~-ITO )j\~OiCAíJOS. 
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R. Kleber Nascimento Ferreira, 26 
1° andar- Vitória, E.S. 

Telefax: (027) 223-4508 
223-2772 
222-4710 

C.G.C.: 36.328.714/0001-70 
lnsc.Est.: Isento 

Cliente· lPAJM 
N° N.F. DATA FORNECEDOR 

002202 04.12.02 JM & Associados Ltda 

S.M.S. 

TOTAL 

,.---. rc. 151o'-s 
. '(9~---

F, "· ~ &.:-"----
Relação de Despesas de Propaganda 

RDP N°: 019 
EMPENHO N°: 2002NE000812 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR( R$) 
Criação e Montagem de anúncio Cadastramento Previ-
denciário. 416,49 

Comissão ref. n.f. 027019 Nassau - Editora Rádio e Te-

levisão Ltda. 1.656,00 

N.F. 027019 Nassau - Editora Rádio e Televisão Ltda -

Veiculação de anúncio Cadastramento Previdenciário. 6.624,00 

J 
----············';~·············--······· 

.J M & A;)::>U~AUU:., L I UA. 

Em anexo: notas fiscais e comprovante de veiculação. 

8.696,49 
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't/aganda e Marketing 

' A 
IPAJM- INST. PREV. A. JERONIMO MONTEIRO 
Att.: Grupo Financeiro Setorial 

Encaminhamento de Nota Fiscal 

Estamos enviando à este Instituto nota fiscal no valor de R$ 8.696,49 (oito mil, 
seiscentos e noventa e seis reais e quarenta e nove centavos), ref. anúncio 
Cadastramento Previdenciário de acordo com o empenho 2002NE000812 e 
RDP O 19/02, conforme relacionamos abaixo: 

002202 JM & Associados Ltda. 

Total 

Vitória, 04 de dezembro de 2002. 

JM & As~s Ltda 
Silvana Baião Oliveira 

R$ 8.696,49 

R$ 8.696,49 
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NOTA FISCAL-FATURA , 

INSC. ESTADUAL: ISENTO 

iNSC. MUNICIPAL: 046.ô38-4 / 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS i 
(MODELO ESPECIAL) i JM & Associados ltda. 

NQ /. 
\..._ ....... \_..·-. 

Rua Klébor Nâscimento Ferreira, 26 - 2i:) pavimemo 
Bairro Consolação - Vitória - ES - CEP: 29048-550 
~elefax 127\ 3222<~710 /3223-2772 ,' 3223-.:1508 
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R. Kleber Nascimento Ferreira, 26 
1° andar- Vitória, E.S. 

Telefax: (027) 223-4508 
223-2772 
222-4710 

C.G.C.: 36.328.714/0001-70 
lnsc.Est: Isento 

Cliente: IPAJM 
N° N.F. DATA FORNECEDOR 

002203 04.12.02 JM & Associados Ltda 

S.M.S. 

TOTAL 

' I 

I 

Relação de Despesas de Propaganda 

RDP N°: 020 
EMPENHO N°: 2002NE000812 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR( R$) 
Criação e Montagem de Edital Cancelamento. 117,77 

Comissão ref. n.f. 027012 Nassau- Editora Rádio e Te-
levisão Ltda. 90,44 

N.F. 027012 Nassau- Editora Rádio e Televisão Ltda-

Veiculação de anúncio Edital Cancelamento. 361,76 

PROC. TC. i :->'10/'I.· I~ .. -- ~ llf'J.J 
~~ . '. '-'. ..t:::l 

\J.. 

t:nv1ado em 
fl%1 I f 1 l/r"')) .......... -·"--" f'-/ 
.. • ...... \}1 

J M & ASSO~IAOOS L TOA. 

Em anexo: notas fiscais e comprovante de veiculação. 

569,97 



À 
IPAJM-lNST. PREV. A. JERONJMO MONTEIRO 
Att.: Grupo Financeiro Setorial 

Encaminhamento de Nota Fiscal 

;~;: '.J c. ~c. {51<lfJ.~ 
fi,. f_; TC. efJ ·-

-

Estamos enviando à este Instituto nota fiscal no valor de R$ 569,97 
(quinhentos e sessenta e nove reais e noventa e sete centavos), ref. anúncio 
Edital Cancelamento de acordo com o empenho 2002NE000812 e RDP 
020/02, conforme relacionamos abaixo: 

002203 JM & Associados Ltda. R$ 569,97 

Total R$ 569,97 

Vitória, 04 de dezembro de 2002. 

J. JM & Associados Ltda 
Silvana Baião Oliveira 
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! ~uo- ,~ ·! 
-., _: 1..;.:.; .: ...... 

---------------------------------------------------------------------------~----------~-~-----------------_J ____________________ ~~ 

.L FATURA DE SERVIÇOS 

~ 

ISS- ir.1?0STO SOs;:;5 SEh\'!ÇOS li 
li 
! 

--------------~. --------------------------------------~~ 
BASE Pl\Fl4 CÂLC.ULO ;)0 !M~CS I o f T o T A L g 

j G E R A L ~b:J~~·l ~ 
I DA NOTA 

, , ___________________________ _./ '-------------------------=-=-=-=----' '----------------------------------------' 

RECEBEMOS DA JM & ASSOCIADOS LTDA., O(S) SERVIÇO(S) CONSTANTES DESTA NOTA FISCAL FATURA DE SERVIÇOS 
I ; 

/ / 
DATA ASSINATURA 

1:8 
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__ SIAFEM2002-EXEORC,CONSULTAS,LISNE ( LISTA NOTA DE EMPENHO 
CONSULTA EM 27/10/2004 AS 15:02 USUARIO ED WESLEY 
DATA EMISSAO 300UT2002 * NE SIAFEM * NUMERO 2002NE00812 
DATA LANCAMENTO 300UT2002 
UNIDADE GESTORA 210201 - INST PREV JERONIMO MONTEIRO 
GESTAO 21201 - INST PREV ASSIST JERONIMO MONTEIRO 
CGC/CPF/UG CREDOR 36328714000170 - JM & ASSOCIADOS LTDA * 
GESTAO CREDOR 
EVENTO 400091 - *MPENHO DA DESPESA 

PTRES uo 

212222 21201 
ACORDO 
LICITACAO 
ORIGEM MATERIAL 

PROGRAMA DE 
TRABALHO 

04122070022220000 

5 - DISP. LICIT. 
1 

FONTE 
RECURSO 

070000000 

NATUREZA 
DESPESA 

339039 
MODALIDADE 
REFERENCIA LEGAL 
NUMERO PROCESSO 
EMPENHO ORIGINAL 
NUMERO CONTRA TO 1-SERVICO I 2-MATERIAL 

VALOR 50.000,00 
LOCAL DE ENTREGA: 

LANCADO POR : ALZENIRA VIANNA XAVIER * EM 

UGR 
PLANO 

INTERNO 

3 - ESTIMATIVO 
LEI 8666 
04376/2002 

300UT2002 AS 16:20 
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DOC. 09 

Campanha: recadastramento 



PROCESSO NO 

De ordem ao DCO para análise quanto ao pagamento no valor de R$ 5.189,63 (cinco mil, 
cento e oiienta e nove reais e sessenta e três centavos). 
Em, 13.12.2002 

""·' ~~~ s'"'"' ""~ 1 .;;1, i,. ··•· .-, ~·u:vidi:llt'i: .• rJ .• 

Poderá ser autorizado o pagamento no valor de R$ 5.189,63 em favor da JM & 
ASSOCIADOS LTDA. 
Ao Gabinete e após, a Tesouraria. 
Em 16 de Dezembro de 2002. 

)Pq 

.r.• 

A Sra. Diretora Administrativa Financeira: 
Em, 17.12.02 

i?:~~ 
RITA DE ~àSSIA SILVA SANTOS 
Auxiliar Técnico Previdenciário 

Sr. Diretor Presidente: 
Somos pela aut01ização do pagamento. 
Em, 17.12.02 

t Llquldacao 

Autorizo o pagamento no valor de R$ 5.189,63 (cinco mil, cento e oitenta e nove reais e 
sessenta e três centavos) em favor da JM & ASSOCIADOS LTDA., referente a 
publicações. 
A TESOURARIA 

E~,~~~---· 



~ Prop~ganda e Ma_(~llnil 

JM & ASSOCIADOS L TOA. 
RUA KLEBER NASCIMENTO FERREIRA, 261 2 ANDAR 
29048-550 VITÓRIA-ES 
FONE FAX 

Orcame~~l ?~ 

C/í@~ CNPJ: 36.328.714/0001-70 
lnscr. Estadual: ISENTO 

oc 1581 ~· 
DATA: 21/10/200~ 

Cliente: IPAJM PIT: IP-004/02 
Produto: CAMPANHA 
Formato: 42 x 62cm. 

Campanha: CADASTRAMAMENTO 
Espécie: Cartaz 

Título: CADASTRAMENTO PREVIDENCIÁRIO 
Pz.Entreqa: 

Cores: 4/0 cor 
Validade: 

ESPECIFICACOES 

Produção de 3.000 cartazes formato 42x62cm. 4/0 cor em papel couchê liso 150g. 
Fonecedores: Traçolito Stúdio Gráfico Ltda, Gráfica Santo António Ltda e Imagina Produções Ltda. 

SERVIÇOS INTERNOS 
Criação 

Montaqem 

SERVIÇOS DE TERCEIROS 
FOTOLITO/SCANNER 
IMPRESSÃO 
Produção de Cromos 

CUSTOS FIXOS 
QTD CONDIÇÕES 

1 C/Apres. 
Desconto (-) 
Sub-Total 

C/Apres. 
Desconto (-) 
Sub-Total 

Sub-Total Serviços Internos 

QTD CONDIÇÕES 
TRAÇOLITO 1 C/Apres. 
GRÁFICA SANTO AN. 3000 21 DD 
IMAGINA PRODUÇÕE 5 C/Apres. 

Sub-Total Serviços Terceiros 
Honorários 
Total Custos Fixos 

PROC. Tc./5 fobJ 
:= u·. ·- r~ •. ,..9....,JQ,')._ ___ _ 

(L 

VALOR 
543,41 
217,36 
326,05 
231,76 

92,70 
139,06 
465,11 

VALOR 
535,00 

1.810,00 
1.950,00 
4.295,00 

429.52 

C lADOS 
I L -0-p-çã_o_ii _______ A_pr-ov-a-çã_o_p-el_o_C_Iie_n_te------~---Da-ta----~ 

·~· ...... -... ·-·. / ..... ··- .... ····-...... -.... ···~··· ..... ... 
H e lm u, .\ o r c i 111 • :' í d 1: ç ã o 
J M :1t A S S O C I fi D O S l1 U fi, 



R. Kleber Nascimento Ferreira, 26 
1• andar- Vitória, E.S. 

Telefax: (027) 223-4508 
223-2772 
222-4710 

C.G.C.: 36.328.714/0001-70 
lnsc.Est: Isento 

Cliente· IPAJM 
N° N.F. DATA FORNECEDOR 

002232 09.12.02 JM & Associados Ltda 

S.M.S. 

TOTAL 

'O C. ":' 1 ~ •• [5_{ oJ.u.~ 
:. ·: ~~. ~:...;;,j~;..;.._ __ _ 

_ (!_ __ _ 
Relação de Despesas de Propaganda 

RDP N°: 021 
EMPENHO N°· 2002NE000812 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR( R$) 
Criação e Montagem de Cartaz Cadastramento Previden-

ciário. 465,11 

Honorários de Produção Sobre n.f. 8886 Traçolito Studio 

Gráfico Ltda, n.f. 31528 Gráfica Santo Antônio Ltda e 

n.f. 0277 Imagina Produções Ltda. 429,52 

N.F. 8886 Traçolito Studio Gráfico Ltda- Fotolito/Scanner 
de Cartaz Cadastramento Previdenciário. 535,00 

N .F. 31528 Gráfica Santo Antônio Ltda - Impressão de 

Cartaz Cadastramento Previdenciário. 1.810,00 

N.F. 02771magina Produções Ltda- ME- Produção de 

Cromos de Cartaz Cadastramento Previdenciário. 1.950,00 

F nvi::~do em 

~---1~--~-

Conforme OC 158. 

Em anexo: nota fiscal. 

5.189,63 



-,.-• 

À 
IP AJM- INST. PREV. A. JERONIMO MONTEIRO 
Att.: Grupo Financeiro Setorial 

Encaminhamento de Nota Fiscal n° 0022 

Estamos enviando à este Instituto nota fiscal no valor de R$ 5.189,63 (cinco 
mil, cento e oitenta e nove reais e sessenta e três centavos), ref. Produção de 
Cartaz Cadastramento Previdenciário de acordo com o empenho 
2002NE000812 e RDP 021/02, conforme relacionamos abaixo: 

002232 JM & Associados Ltda. 

Total 

Vitória, 10 de dezembro de 2002. 

JM & AsShedos Ltda 
Silvana Baião Oliveira 

R$ 5.189,63 

R$ 5.189,63 

Rua Kleber Nascimento Ferreira. 26-2° oavimento. Bairro Consolacão- Vitória- ES- CEP 29048-550 o Telefax 3222-4710 o www.imorooaa.com.br 



JM & Associados Ltda. 
Rua Kléber Nascimento Ferreira, 26 - 22 pavimento 
Bairro Consolação - Vitória- ES - CEP: 29048-550 
Telefax. (27) 3222-471 O 1 3223-2772 /3223-4508 

FATURA N2 FATURNDUPLICATNNF 
VALOR 

G2.232 

DESCONTO: 

CONDIÇÕES ESPECIAIS: 

NOME DO SACADO: 

DUPLICATA 
N• DE O_ADEM 

~~~!J2 

ATÉ: 

E N D E R E ç o : Instituto de Prev1dênC'Iil e 1\•-:•.: .lr~rónirno Monte11c 

CNP.J. (M.F.) 36.328 714/0001-70 
INSC. ESTADUAL: ISENTO 
INSC. MUNICIPAL: 046.638-4 

NAT. OPERAÇÃO: 

DATA EMISSÃO: 

VENCIMENTO 

CÓDIGO: 

BAIRR010 

NOTA FISCAL-FATURA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

(MODELO ESPECIAL) 

Nº 002232 
1' VIA- CLIENTE 

PARA USO DA 
INSTITUICÃO FINANCEIRA 

MUNICÍPIO UF: CEP> ~ li ~ .. ; ! ,, 

PÇA. DE PAGAMeNTO: V llvi 1<.\ 

C N P j (~1 F.): \IJ!utld 
)(j L\1-\h ~1')1(\(\{''1.1\h 

VALOR 

L0 

INSC.EST.: 

~INCO MIL, CENTO E OITENTA E t40VE REAIS E SE;S~NTA I; Ttii:SCeNTAVOS 
EXTENSO * ~ • ,. ~ • ,._ * • • * A * .t * * * t.· * * * * • ~ *' ;o *· * t< " ~- & "' 11 ·* *. ~ . Jt * • * ~ * •!<~. ~ .* ~ .~ t.!' _;*. ~ ·~- * *· .* "' 

POR 

DEVE(M) A JM & ASS.OC.:IAQQS,J.TOA., A lMPORT.iii\IGIA-t::.O.ROIE-Bii'ON.DfiN,Tii: A I?F.IESIA.ÇÃO D.E.S.EOIVIIÇ-OS CQN.SifANifliS;D,f$TA,NOTA FISCAL FATURA 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E EM COBERTURA À PRESENTE, EMITIMOS DUPLICATA(S) DE IGUAL(IS) NÚMERO(S), VALOR(ES) E DATA(S). PAGÁVEL(IS) NA 
PRAÇA E VENCIMENTO INDICADOS. 

p~: ( )1..:. 

DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS 
FORNECEDOR I VEÍCULO I SERVIÇO 

~J .... ~,d, 1 C 0~;,-·-. .. ,., ·"~,---- _ ,-,!1 ~~,; .. ~ -~,,:.\C~E~ 1\n. ~~E CJ\,f~TAZ ~r .. L ... /\S:~ ;:~/d~~, ~i-~ ···c_) ~- 1 HEVlDENC IAi·~lO 

\v . ..,...~~ I'". Lr\;.,~0S 
. ..,o., 110i'<'-'r'-Mt-<lvv L,t: F-'1"-iuUutyAU ~UBki::: Nf obob I RA(,:ULITO 0 C3RAf-1LU L I UA 

1·n .:; 1 :;.2o Gt-\r--.i-1\...A ::>. Al\fl Oi\J1LJ L i üA r:: NF 0.2 !i ílviAGINi-> ~·h:uLJu<,.-Ol:::::. L. J LJA 
,....,_ ii\j(IR'-\1-i!C i~ 

: >\ 1 ~bl1 N r: C\f-lBf. TR~>,CC11. 1H1 STIIDfO C::RAFICO!. TDA- FOTOUTO/SCANNER DE 
<'t>~l AZ CM)ASTRAII.11=NTO PRFVIDFNC'IARIO 
.~ R\'lCO DE TERCEIROS 
,- ":."·5'1 '~ ::- ~'571:' cr::;t,r::-r. ::A~;-;:; i\1\JTON!G L.TDA lfv1F'FT.SSPO DE Ct.RTAl 

---...,, ~: ~- 8 . .:\~-,'::-r,;,.,, :::> R::v: DfNC iA R IC 
- \ ,_ - j! •. ·- ·-

. ~'-· ' l\ r :.:..: ~- MIAG•i'h ~-'r\,_;L;~;c,(:LG '-T0A. tJI'IE- Pf\GUUÇk_. DE Ci,.JM00 UL 
............... r .... ' .MUI-.:.. .... I r,ArVicJ\f I.._) ~r\L\/IULI\i-......l/-\i"\10 

( SUB-TO~ 

lRF - IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE ISS - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS li BASE PARA CÁLCULC 00 IMPOSTO 

894,63 

Tc.1Sia/QJ 
4-i2 

CUSTO INTERNO 

CUSTO INTERNO 

NOTA FISCAL FATURA DE SERVIÇOS RECEBEMOS DA JM & ASSOCIADOS LTDA., O(S) SERVIÇO(S) CONSTANTES DESTA NOTA FISCAL FATURA DE SERVIÇOS 

I I 

CUSTO EXTERNO 

J j:) (lf: 

'• \... 1_. ,...., • ...., 

CUSTO EXTERNO 

002232 DATA ASSINATURA 

------ -·- --- ~-~-- ~--- ~ --~-- -~--~-- --- --~-~-- -- ~-- --------- ---· 
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__ SIAFEM2002-EXEORC,CONSULTAS,LISNE ( LISTA NOTA DE EMPENHO 
CONSTJLTA EM 27/10/2004 AS 15:02 USUARIO ED WESLEY 
DATA EMISSAO 300UT2002 * NE SIAFEM * NUMERO 2002NE00812 
DATA LANCAMENTO 300UT2002 
UNIDADE GESTORA 210201 - INST PREV JERONIMO MONTEIRO 
GESTAO 21201 - INST PREV ASSIST JERONIMO MONTEIRO 
CGC/CPF/UG CREDOR 36328714000170 - JM & ASSOCIADOS LTDA * 
GESTAO CREDOR 
EVENTO 400091 - *MPENHO DA DESPESA 

PTRES uo 

212222 21201 
ACORDO 
LICITACAO 
ORIGEM MATERIAL 

PROGRAMA DE 
TRABALHO 

04122070022220000 

5 - DISP. LICIT. 
1 

FONTE 
RECURSO 

070000000 

NATUREZA 
DESPESA 

339039 
MODALIDADE 
REFERENCIA LEGAL 
NUMERO PROCESSO 
EMPENHO ORIGINAL 
NUMERO CONTRATO 1-SERVICO I 2-MATERIAL 

VALOR 50.000,00 
LOCAL DE ENTREGA: 

LANCADO POR : ALZENIRA VIANNA XAVIER * EM 

UGR 
PLANO 

INTERNO 

3 - ESTIMATIVO 
LEI 8666 
04376/2002 

300UT2002 AS 16:20 
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A Sra. Diretora Administrativa Financeira: 
Em, 23.12.02 

x~f~ 
RITA DE cASSIA SILVA SANTOS 
Auxiliar Técnico Previdenciário 

Sr. Diretor Presidente: 
Somos pela autorização do pagamento. 
Em, 23. 7.02 

MA JCHO 

q.r·· .... 

·· ··: OC. TC. {~ ftJ/O 3 
· " TC. L(3b 

t:L •'• '~[...;;;----

Autorizo o pagamento no valor de R$ 29.640,29 (vinte e nove mil, seiscentos e quarenta 
reais e vinte e nove centavos) em fàvor da firma Jl\tf & AASSOCIADOS LTDA, referente 
a aquisição de material. para reposição de estoque. 
A TESOURARIA. 
Em, 23.12.02 

RÔ.l\'1 

-········ .. -------------. 
TE::::JU:-1.~.:\IA 

:>: 1VI::JErJCIAJO O PAGAr.H::~~TO 

o~aliY-2~-==)~~-6!io.,.2.9 
. -·. -----·-···--------------------------·--·--------------· 

EM, Q G I 

{,}!,.r,,. /!' '' 



IPAJIVI PROCESSO No 04376/2002 

De ordem ao DCO para análise quanto ao pagamento. 
Em, 20.12.2002 

~·cw1-
Hit.l de ~;:,;.:ia Si!·n Sanloa 

1\.i!{;i,·-.r 1r.lt.:·.~.:.·, fJr~•vid ~sl;~i;úlo 

fls. Q.i 
. lf5J~/<JJ 

~f"'~ 

ét~·-·~---·~ 

Poderá ser autorizado o pagamento no valor de R$ 29.640,29 em favor da .IM 
& Associados Ltda. 
Ao Gabinete e após, a Tesouraria. 
Em 23 de Dezembro de 2002. 

i.'JEPT.• DE CONTABILIDADE ! ORÇAMfNTI Provtdz: .· Llqutdaçlo 
N.0

• 0~-:>;.56 & d 
Em :.< ~ ' {a , ~co,~ o ~r 



À 
IP AJM- INST. PREV. A. JERONIMO MONTEIRO 
Att.: Grupo Financeiro Setorial 

Encaminhamento de Nota Fiscal 

PROC. TC. f.~ fJ lu 5 
,'J '),') I 

rLI. T C .. _:J~2;;;;.·~----
a, 

Estamos enviando à este Instituto nota fiscal no valor de R$ 28.100,28 (vinte e 
oito mil, cem reais e vinte e oito centavos), ref. veiculação de spot e VT 
Cadastramento de acordo com o empenho 2002NE000812 e RDP 024/02, 
conforme relacionamos abaixo: 

002272 JM & Associados Ltda. 

Total 

Vitória, 19 de dezembro de 2002. 

JM & A~os Ltda 
Silvana Baião Oliveira 

R$ 28.100,28 

R$ 28.100,28 

Rua Kleber Nascimento Ferreira, 26-2° pavimento, Bairro Consolação- Vitória- ES- CEP 29048-550 • Telefax 3222-4710 • www.impropaq com.br 



JM & Associados Ltda. 
Rua Kléber Nascimento Ferreira, 26- 2° pavimento 
Bairro Consolação- Vitória - ES - CEP: 29048-550 
Telefax 127) 3222-471013223-277213223-4508 

FATURA N' FATURA!DUPLICATAINF 
VALOR 

DESCONTO: 

CONDIÇÕES ESPECIAIS 

NOME DO SACADO: 

DUPLICATA 
N° DE ORDEM 

ATÉ: 

C.N.P.J. (M F.)· 36.328 714/0001-70 

INSC. ESTADUAL: ISENTO 
INSC. MUNICIPAL: 046.638-4 

NAT. OPERAÇÃO: 

DATA EMISSÃO: 

VENCIMENTO 

ENDEREÇO. 

MUNICÍPIO. 

PÇA DE PAGAMENTO: 

!r:stítuto de Prevrdência e .L\ss Jerônimo Monte1ro 
'\, Vrtória. :!365 

UF: 
Vilvll<~ 

Vnvna 
C.N P J.(M.F.): :!9 9b6 :J1 L/O OU 1-0b INSC.EST.: 

CÓDIGO: 

BAIRRO: 

CEP: 

NOTA FISCAL-FATURA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

(MODELO ESPECIAL) 

1' VIA- CLIENTE 

PARA USO DA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

VALOR 
POR 

EXTENSO 
VINTE E OITO. MIL, CEM REAIS.E VlNT6 E OITO CENTAVOS * • * • • * * * 11 *. * "' * * * 
····~··*··~······~··~~~····~~~ .. , .. ~ •. ~ ••. ~ ....• ~ .• ~ ..... . 

DEVE(M) À JM & ASSOCIADOS LTDA., A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONSTANTES DESTÀ NOTA FISCAL FATURA 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E EM COBERTURA À PRESENTE, EMITIMOS DUPLICATA(S) DE IGUAL(IS) NÚMERO(S), VALOR(ES) E DATA(S). PAGÁVEL(IS) NA 
PRAÇA E VENCIMENTO INDICADOS. 

r<: .:;c.;. ·r<.;.Jl~~ 
n .. ~.. :· c.~~;;:L.:~.-i.MJ-1:....---­

DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS 
FORNECEDOR I VEÍCULO I SERVIÇO 

rv·t__, ~ui:IL:.>Jd\J 1t;f lLf U.Jv..J.J~ :...;~r.;v!Sciv Cdt-Ji;\aL~ Lluu. 
Cv1~i1SvAv uA AGCNCi,ê, 

• f~ r ,),_Hi.)._U i t;iévl;,áv vdf.liXc.Ü!él LlOd- V~IÇUiéi\~80 U~ V I Cmlé:t~lltlllle\iJ. 

C>t:K\/IC(; ut: I t::t-<Ct:ir'<OS 
P1 1 OJ') Comissão ref n f 001415 Fundaçao Roberto F~abello de Co1mmlcacão Social. 
t'r1~·1•0SI.\0 !J/\ II'"F"J"'!I\ 

~! '- C10 1 ~ 1 "· r.1r -:laçá o qoberto Rabello ele Cornun1cação Social- veiculação de spot 
:: dda~tr ,: r·; 1 ;,;:;i :tr l 

= ~~r\v·::o C.:·C: TéfiCLiF~C.:S 
;J_,G ~vlll;;:,;;,~.._ 11_;; .: , ;,~Ju iSü:;i A GuLt::lci do c.pimv Swlto Rádio e T~levisão t..idct 

-..-\_·,,.lt00A~j uM ,.,vl_i\t(..lA 
r- 0001 \:lll::> 1 A G<w;ta oo i::_sf;lrlto >:>anto kàdio e felev1sáo Ltda- veiculaçao oe v 1 
Ja,;t,dtlleltl<J 
r<\/.'l_·u !'c I r+<Ct:IRUS 

Pl \ no,p, Conll'>sán ref n f 00006920 Televisão Cachoeira Ltda. 

?lt 

( SUB-TO~ 

-
CUSTO INTERNO 

/io,OO 

« iu4.06 

411·~ BCJ 

CUSTO INTERNO 

CUSTO EXTERNO 

_J ':J ' ' 

CUSTO EXTERNO 

IR RF- IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE ISS - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS BASE PARA·CÁLOUL DO IMPOSTO J 
--------------------~~----------2-0v_'_9_,. ____ J~~~~~~5~.S~1~$~.~~a~·~:~···~"-~''-·~·~J~;~.:~~~ft~~!~i~~~•·~· ~~--~--~28=~._·'~1Q~p~,~-~~~~----~ 

NOTA FISCAL FATURA DE SERVIÇOS RECEBEMOS DA JM & ASSOCIADOS LTDA., O(S) SERVIÇO(S) CONSTANTES DESTA NOTA FISCAL FATURA DE SERVIÇOS 

002272 DATA 
I I 

ASSINATURA 



R. Kleber Nascimento Ferreira, 26 
1° andar- Vitória, E.S. 
Telefax: (027) 223..4508 

223-2772 
222..4710 

C.G.C.: 36.328.714/0001-70 
lnsc.Est: Isento 

Cliente: IPAJM 
N° N.F. DATA FORNECEDOR 

002270 19.12.02 JM & Associados Ltda 

S.M.S. 

TOTAL 

rf'OC. TC. (5 f1.l/JJJ 
F.. s. rc._4~4~º---

El 
Relação de Despesas de Propaganda 

RDP N°: 022 
EMPENHO N°: 2002NE000812 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR( R$) 
Honorários de Produção sobre n.f. 00019075 A Ga-

zeta do Espírito Santo Rádio e Televisão Ltda. 140,01 

N.F. 00019075 A Gazeta do Espírito Santo Rádio e Tele-

visão Ltda- Produção de VT/Spot Cadastro Prorrogado. 1.400,00 

1:. !l.v 1 a do •• //VJ/)/}/1] --- 7-J~ I 
----·-····-~ 

J M & ASSOciAOO~ ,·;:;;·;. -. 

Em anexo: nota fiscal, frta VHS e CO. 

1.540,01 



À 
IPAJM-INST. PREV. A. JERONIMOMONTEIRO 
Att.: Grupo Financeiro Setorial 

Encaminhamento de Nota Fiscal 

r" f\ v c. rc._}Jj.gj1)3 
FLS. TC. Y4/ tL ---- -· --~-

-··----

Estamos enviando à este Instituto nota fiscal no valor de R$ 1.540,01 (hum mil, 
.quinhentos e quarenta reais e um centavo), ref. Produ~ão de VT /spot Cadastro 
Prorrogado de acordo com o empenho 2002NE000812 e RDP 022/02, 
conforme relacionamos abaixo: 

002270 JM & Associados Ltda. 

Total 

Vitória, 19 de dezembro de 2002. 

JM & A~os Ltda 
Silvana Baião Oliveira 

R$ 1.540,01 

R$ 1.540,01 

Rua Kleber Nascimento Ferreira, 26- 2° pavimento, Bairro Consolação- Vitória- ES- CEP 29048-550 • TfliRf~y 1???.A71 n • ....... ---



~ 
C.N.PJ. (M F.): 36.328.714/0001-70 NOTA FISCAL-FATURA 

JM & Associados Ltda. INSC. ESTADUAL: ISENTO PRESTAÇÃO De SERVIÇOS 

INSC. MUNICIPAL: 046.638-4 
(MODeLO ESPECIAL) 

Rua Kléber Nascimento Ferreira, 26 - 2° pavimento qz NQ 002270 Bairro Consolação- Vitória- ES - CEP: 29048-550 NAT. OPERAÇÃO: 
Telefax. (27) 3222-4710/3223-2772/3223-4508 DATA EMISSÃO: 1ª VIA· CLIENTE 

(" 
I. 

FATURA N• FATURNDUPLICATNNF DUPLICATA V c N C I ,Í f!irJfifUGf PARA USO DA 
VALOR N° DE ORDEM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

~, ~. --, 'n 1 r 
() '" '),, . ....,. ... , r•!\ . ~- - ,, " 

DESCONTO: ATÉ: 

CONDIÇÕES ESPECIAIS: 

NOME DO SACADO: CÓDIGO: 

ENDEREÇO: 1 r:~tHt!tO dt-~ Prf\J:~!(~nCI1 -~ i'l•;c, _r,,r,~ni~iiC ~~1~:tnlt]ir~ BAIRRO: r o 
MUNICÍPIO: ,, 

\/JtÓiiJ, 23G5 UF: CEP: 
Consc:J·\;~ . . , 

PÇA. DE PAGAMENTO: Vlturid L~ .:_ ':i0JJ. ,,\)\, 
c .N p J (M. F ) : VitOI'Ia INSC.EST.: 

VALOR 
.<:1:1.1:10Q,.;) 1.<:1\i\iV I-VO 

POR 
EXTENSO UM MIL, QUINHENTOS E QUARENTA ~EA~ E UM CENT1_VO ·-~***"*f:*'~*** 

DEVE(M) À JM & ASSOCIADOS LTDA., A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONSTANTES DESTA NOTA FISCAL FATURA 
DE PRESTAÇÃo DE sEf:ni!Çôs'E'EM cóBEÂT'uÀA, A:'P.RÊs'Er:JT'E."ENI('nlv16s ôuh~cAtÂ(S) DÊ ltJUAt(t's)'NÜMER'o(s). VALÓR(ÊS)' Ê dAtA'(s), PAGÁVEL(IS) NA 
PRAÇA E VENCIMENTO INDICADOS. 

DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS 
FORNECEDOR I VEÍCULO I SERVIÇO 

i,_;, ·-iv,i· .... rjnus ae Produ.;àc ~otxt:. N :-~ ~··JC !S!ClS A Gdz..;tJ -~iv [~~r.J:i·ltG :2<.-l .. :v f~JJlv t;; 

,;Ir.;. V I Sé.h .. · ._:-.. .... í 

UJU 1 :J\Ó 'J A ·~>dZeld 00 c:SWiii\IJ 0dlllU ti.ddiU e I eleVISdU Lldd · r'fOC!U<,:ao Oe V 1/;.:,rJU I 
(><IUdSU O r' lU r i UydUU 

-:Jr':rivi,,(J i..Jr I t-r<Lr-IRUS 

l 

f"~ uc. TC. l51J/rQ5 
c. ...~ ..... v. TC. ~4Q -

{], ... 

CUSTO INTERNO CUSTO EXTERNO 

140.01 

1 4UU uu 

RF · IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 

7,00 

NOTA FISCAL FATURA DE SERVIÇOS RECEBEMOS DA JM & ASSOCIADOS LTDA., O(S) SERVIÇO(S) CONSTANTES DESTA NOTA FISCAL FATURA DE SERVIÇOS 

DATA 
I I 002270 ASSINATURA 

g 

< 
X 

> 
< 
'> 
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1:11C,.-/1_:: 'I· ,..-'f.Jh <'•(<.:·~J /.l··:j.(lOOl /() ·- .Jt·--i g (l~:::~3DC: J:(li.J0:3 1..\[l(:l * 
c·; r ~: 1 (•:IJ 
1::(·:1 i·-! c:() Cl?.J 

i L i-! (·,I I IJ ('li. lf: 
(:t ::~; / 6 ,./ :? () () :~? 
f '(; I () .. Ll () S 

I \il f-! i'U 
'' :';.() .l .I () 
/Cll':.! i ,i 

I i·l ~::;C:: l ;~ I C (i (I U U L' \/i . i'-! I U 
:,:.·()( l::?i··-!1; ()();;:;;1 •'? 

\/ t:: L f.)f·l 
N .. FJSCATS N .. 00227? E 002270. 

C.:: I. .n3:3 TI· I C(•1C::(:1CJ I' CIH r [ 
() )'()o()() o()() 

r-:.~ c:. L ('I c: .r ::::i"--! n 1:: (·1 (,! LJ!'--·i r·-~- n c:1 :: ~?::.::c::::::: h~ i'. o o ?l ::::: 
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__ SIAFEM2002-EXEORC,CONSULTAS,LISNE ( LISTA NOTA DE EMPENHO 
CONSULTA EM 27/10/2004 AS 15:02 USUARIO ED WESLEY 
DATA EMISSAO 300UT2002 * NE SIAFEM * NUMERO 2002NE00812 
DATA LANCAMENTO 300UT2002 
UNIDADE GESTORA 210201 - INST PREV JERONIMO MONTEIRO 
GESTAO 21201 - INST PREV ASSIST JERONIMO MONTEIRO 
CGC/CPF/UG CREDOR 
GESTAO CREDOR 
EVENTO 

36328714000170 - JM & ASSOCIADOS LTDA * 

400091 - *MPENHO DA DESPESA 

PTRES uo 
PROGRAMA DE 
TRABALHO 

FONTE 
RECURSO 

NATUREZA 
DESPESA 

212222 21201 04122070022220000 070000000 339039 
ACORDO MODALIDADE 
LICITACAO 5 - DISP. LICIT. REFERENCIA LEGAL 
ORIGEM MATERIAL 1 NUMERO PROCESSO 

EMPENHO ORIGINAL 
1-SERVICO I 2-MATERIAL NUMERO CONTRATO 
VALOR 50.000,00 
LOCAL DE ENTREGA: 

LANCADO POR : ALZENIRA VIANNA XAVIER * EM 

UGR 
PLANO 

INTERNO 

3 - ESTIMATIVO 
LEI 8666 
04376/2002 

300UT2002 AS 16:20 

1bf'0f~~ 
l..JL!4 
B..---



\ 

(I \ 

1}-rr f .-:-0 ""· 1 
•• ~ Q • c r~ , , " 'J 

/ r'v-," 
&/ / I' ' 

./ 

DOC. 11 

Campanha: recadastramento 



IPAJM 

Ao Sr. Diretor: 
24.01.2003. 

PROCESSO No 0256/2003 

HYEN·Ê~~;sk Dk\Fi RODRIGUES 
Assessor de Imprensa 

FLS 19 

Autorizo a emissão de empenho no valor de R$ 38.325,01 (trinta e oito mil, trezentos e vinte 
e cinco reais e um centavo), em favor da JM & ASSOCIADOS PROPAGANDA E 
MARKETING, referente aos serviços de publicidade do Cadastramento Previdenciário. 
Ao DCO para análise. 
24.ot.2" A /) ·fl_f_/t!J 
~;s~:ndefate~~ expediente do IPAJM 

c{{ 
p 

Providenciar a Nota de Empenho 
Elt~mento __ 8_8 __ ~_Q_ª_:=L.k.~---------Cr$ __ }_~. 3d-_~_,__v_l_ __ 
3ub Elem. I Item: 

Em, i"~=~------~~i;~~--o'4Jo 3 

-----~~------, Chefe llo Núcleo de Elaboraclo e Controle Orcam~tnf6rlr 
Podera ser autorizado o pagarrento no valor de R$ 38.325,01 em favor da 
JM & .ASS<X:IADOS LTDA. 
Ao Gabinete. ApÓs a Tesouraria. 
31.01.2003 ~-

. / Lfj'§P-It1~"=-
Autorizo a liquidação e pagamento no valor de R$ 38.325,01(trinta e oito mil, trezentos e 
vinte e cinco reais e um centavo), em favor da 1M & ASSOCIADOS PROPAGANDA E 
MARKETlNG, referente aos serviços de publicidade do Cadastramento Previdenciário .. 
A Tesouraria. 310;/. 
osÜt~i _ ... ~~-
Responde do pelo expediente do IP AJM 

f li'E:.::u:;: .. ~l':\ I o' JEfJC<IADO >Q t't~G;~UEWf·O 

\ o()C:c()68 93g.3.QS_t-oj 
\
1 -----------------. ·····-······--· 

( 
(; 

'·\ 
q 
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, 
DOS RECURSOS HUMANOS E DE PREVIDÊNCIA - SEARP 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA JERÔNIMO MONTEIRO - IPAJM 

COMUNICAÇÃO INTERNA N°Ü<~ 

Senhor, 

/IPAJM 

Vitória- ES, 21 de janeiro de 2003. 

11: O~ 21101/2003 000256 IPAJn - PROTOCOLO - TEL: 33816619 

· ~ _ Q~. Y:"_1~ lo/ Q...] 
:·'. "'"c._1~ + _ .... a ..... ___ _ 

.............. 

Solicitamos a V.Sa autorização para empenho e pagamento no valor de R$ 38.325,01 (trinta e 
oito mil, trezentos e vinte e cinco reais e um centavo), em favor da JM & ASSOCIADOS 
PROPAGANDA E MARKETING, faturas em anexo, tendo em vista os serviços de publicidade 
do Cadastramento Previdenciário, realizado no período de 11 a 22 de novembro de 2002 e 
prorrogado até 29 do referido mês. 

Respeitosamente 

~) .· fA~\-- \.)_ 
HYENE <i'EISA DE F B RODRIGUES 
Assessora de Imprensa 

OSVALDO HÜLLE 
Respondendo pelo expediente do Instituto de Previdência 
e Assistência Jerônimo Monteiro 

Av. Vitória, 2365- Consolação- Vitória/ES -CEP.: 29050-141- TeL: 381-6600- fax.: 381-6655 
Endereço Eletrônico: www.ipajm.es.gov.br e-mail: ipajm@ipajm.es.gov.br 

Rua Kleber Nascimento Ferreira, 26- 2° pavimento. t1a1rro conso1açao · v nu"" · c0 · vLr "-"v·w·..,..,v 

----------- --·-----·------. ---··--------- ......... 



À 
IPAJM- INST. PREV. A. JERONIMO MONTEIRO 
Att.: Grupo Financeiro Setorial 

Encaminhamento de Nota Fiscal n° 0026 

Estamos enviando à este Instituto nota fiscal no valor de R$ 14.224,00 
(quatorze mil, duzentos e vinte e quatro reais), ref. veiculação de spot e VT 
Cadastramento de acordo com o empenho 2002NE000812 e RDP 024/02, 
conforme relacionamos abaixo: 

002273 JM & Associados Ltda. R$ 14.224,00 

Total R$ 14.224,00 

Vitória, 19 de dezembro de 2002. 

~ JM & Associados Ltda 
Silvana Baião Oliveira 

Rua Kleber Nascimento Ferreira. 26-2° pavimento. Bairro Consolação- Vitória- ES- CEP 29048-550 • Telefax 3222-4710 • 'WWW jmpropag.com.br 



----------------------

" 

JM & Associados ltda. 
Rua Kléber Nascimento Ferreira. 26 • 2° pavimento 
Bairro Consolação- Vitória - ES - CEP: 29048-550 
TP.Ief;,x (27) 3222-4710 i 'l223 277213223-4501l 

\, ~-1 P J IM F.\ 36 328.714/0001-70 
INSC. ESTADUAL. ISENTO 

INSC. MUNICIPAL: 046.638-4 

NAT OPFRAÇÃO: 

DATA i=~llt;SÃO: 

NOTA FISCAL-FATURA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

(MODELO ESPECIAL) 

1' VIA· CLIENTE _________ _:._ ______ . 
FATURA Nº 

DESCONTO: 

CONDIÇÕES ESPECIAIS· 

NOME DO SACADO: 

ENDEREÇO 

MUNICiPIO 

PÇA. DE PAGAMENTO 

CNPJ(M.F.) 

VALOR 
POR 

EXTENSO 

FATURAIDUPLICAT A/NF 
t------V'-"'-'AL,_,OB__ 

i ' 

\ '.l ', 

\.. dt.llld 

DUPLICATA 

ATE: 

UF: 

INSC EST 

QUATORZE MIL E DUZENTOS E VINTE E QUATRO REAIS 

CÓDIGO 

BAIRRO: 

CEP 

PARA USO DA 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

* , .. * .... * • " .. ,.. * * * * •fr * * '*" * * ~ * ... * * * Ir * • * '* * * * • * * •• * * •. * * * ..... ., # * •• """ * ~ • 
DEVE(M) A JM & ASSOCIADOS LT!Jii.,'A IMPORTANCIA CÓÁRESPbNOENtE' A' PfH':gTAÇAb DE SERVIÇÓS CONSTANTES DESTA NOTA FISCAL FATURA 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E EM COBERTURA A PRESENTE. EMITIMOS DUPLICATA(S) DE IGUAL(IS) NÚMERO(S), VALOR(ES) E DATA(S), PAGÁVEL(IS) NA 
PRAÇA E VENCIMENTO INDICADOS. 

DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS 
FORNECEDOR I VEiCULO I SERVIÇO CUSTO INTERNO CUSTO EXTERNO 

" ,_:,, 1\•\ 

, .. ~ . ""''". !açt'! Je VT ~ :~dastr.<"" 

• odL· VifÓfia LlcJa 

1 j- ~ .. ·I I • I ~..J i I · 

. ; 

... 
r------------+-----------------+------------------~~ 
( SUB-TO~ C:USTO INTERNO CUSTO EXTERNO ! 

~~~~~~l~~~~~~~~l~,~~ RRF. IMrosrn DF nF.,DA RETIDO NA FONTE ]I ISS- IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS BASE PAR2A.C8A44LCU'L80QDO IMPOSTO ~~~~ TG OE TR AA LL : 
' ' l 14.224.00 

l DA NOTA 
~--------------------~~--------------------------~~------------------------



R. Kleber Nascimento Ferreira, 26 
1" andar- Vitória, E.S. 
Telefax: (027) 223-4508 

223-2772 
222-4710 

C.G.C.: 36.328.714/0001-70 
lnsc.Est: Isento 

Cliente: IPAJM 
N° N.F. DATA FORNECEDOR 

002280 19.12.02 JM & Associados Ltda 

S.M.S. 

TOTAL 

Relação de Despesas de Propaganda 

RDP N°: 
EMPENHO N°: 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Honorários de Produção sobre n.f. 00018933 A Ga-

zeta do Esplrito Santo Rádio e Televisão Ltda. 

N.F. 00018933 A Gazeta do Esplrito Santo Rádio e Tele-

visão Ltda- Produção de VTISpot Cadastro 1. 

~ 

r't'íV . I~. l~J.2L 
;-· .. !te T~ !.(~o 

/'), 
-~J. 

c. n v 1 él u ~ ...... v m 
;/(/ I /f/ íY.LL 

T l v 
--······-··-~-:~--····-··-·-··-----
J M & .................. IAUV;:) L I UM. 

Em anexo: nota fiscal, fita VHS e CO. 

023 
2002NE000812 

VALOR( R$) 

140,01 

1.400,00 

º,.3. 

., 

1.540,01 



À 
IPAJM- INST. PREV. A. JERONIMO MONTEIRO 
Att.: Grupo Financeiro Setorial 

Encaminhamento de Nota Fiscal n° 0024 

Estamos enviando à este Instituto nota fiscal no valor de R$ 1.540,01 (hum mil, 
quinhentos e quarenta reais e um centavo), ref. Produção de VT /spot Cadastro 
1 de acordo com o empenho 2002NE000812 e RDP 023/02, conforme 
relacionamos abaixo: 

002280 JM & Associados Ltda. R$ 1.540,01 

Total R$ 1.540,01 

Vitória, 19 de dezembro de 2002. 

JM & isgos Ltda 
Silvana Baião Oliveira 

Rua Kleber Nascimento Ferreira. 26- 2° pavimento. Bairro Consolação- Vitória- ES- CEP 29048-550 • Telefax 3222-4710 • www jmpropag.com.br 
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JM & Associados Ltda. 
C.NPJ (M.F.) 3632ll714/0001-70 J) NOTA FISCAL-FATURA 
INSC. ESTADUAL: ISENTO 7 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

INSC. MUNICIPAL: 046.638-4 t~f 
• (MODELO ESPECIAL) 

Rua Kléber Nascimento Ferreira, 26 - 2' pavimento 
Nº n n ~~)r~ r' _./ Bairro Consolação - Vitória - ES - CEP: 29048-550 NAT OPERAÇÃO· - ,, 

Telefax (271 3222-4710 i 122:1-?712 1 322l-~:i08 DATA FfmSSÃO: 1' VIA- CLIENTE 
- - ----·-- ·-----·-

--- -------~---

FATURA Nº FATURAIDUPLICAT A!NF DUPLICATA ""''""j PARA USO DA 
VÃIOR- N' DE ORQ!;M___ e-------- INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

, • ~ r , 

DESCONTO· ATÉ 

CONDIÇÕES ESPECIAIS 

NOME DO SACADO: CÓDIGO: 

ENDEREÇO .. I I 1 ! : r1, ., ~,..:..., .. , "1 r "·"c .......... " '' "' BAIRRO· 

MUNICÍPIO· 
,. 

UF CEP 

PÇA. DE PAGAMENTO· . -· c N f' .I (M F ): vau, td INSC EST · 
}li IHh -\111(\\\\.l.\lh 

VALOR 
POR UM MIL, QUINHENTOS E QUARENTA REAIS E UM CENTAVO -4 .. ~ .., ....... "- ........ + ' 

EXTENSO i ~ '#- #i * '.li .. ti; * ..... * * ._ "' #t * • '* * * * * '1: .. t * * :6- 'A * i- • * * * * * 4 -t _. 1t _. :t. * -4 • .. ~ :t: '" ,. -t, "\ '" I 

DEVE(M) À JM 'lo ASSOCIADOS LTDA., A IMPORTÂNCIA CQRRESPONDENTE·A PRESTAÇÃO DE SERVIÇQS GONSTANTES DESTA NOTA FISCAL FATURA 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E EM COBERTURA A PRESENTE. EMITIMOS DtJPLICATA(S) DE IGUAL(IS) NÚMERO(S). VALOR(ES) E DATA(S). PAGÁVEL(IS) NA 
PRAÇA E VENCIMENTO INDICADOS. 

.:o.I~_L oj93 I 

Fl.f : . 'i 6.< ....... ~ ..... ~--

...... a .... - ltll- .. 
u 
~ 

~ .. 
~ 

. . -~ 
FORNECEDOR I VEICULO I SERVIÇO CUSTO INTERNO CUSTO EXTERNO 

DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS 

.,j/•--[;j ; ·I 
g 
.; 

' : I I t I ~ I ~ ...... { :' 

.. 
~------------~-------------------+----~~~~~~--_,~ 

[ 

CUSTO INTERNO CUSTO EXTERNO ~ 
SUB-TO-:- ~ 

=========~~========~==~~~~==~======~====~~ r-------------------------------------~~ 
ISS - IMPOSTO SOBRE SFRVIÇOS BASE PARA CALCULO DO IMPOSTO J r o 

J 
140,0~ ~ ~ ~: ~ l r}40 O I ~ 

DA NOTA ·' ' ________________________ _/ '----------------------~~-------------------------------''----------------------------------~ 

IRRF. IMr>f)~Tfl nF RFNOA RETIDO NA FONTE 



R. Kleber Nascimento Ferreira, 26 
1" andar- VItória, E.S. 

Telefax: (027) 223-4508 
223-2772 
222-4710 

C.G.C.: 36.328.71410001-70 
lnsc.Esl: Isento 

Cliente· IPAJM 
N° N.F. DATA FORNECEDOR 

002302 23.12.02 JM & Associados Ltda 

S.M.S. 

TOTAL 

Relação de Despesas de Propaganda 

RDP N°: 
EMPENHO N°: 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Comiss!lo ref. n.f. 027028 Nassau- Editora Rádio e Te-

levis!lo Ltda. 

Comiss!lo ref. n.f. 00115147 S/A A Gazeta. 

N.F. 027028 Nassau- Editora Rádio e Televis!lo Ltda-

veiculação de VT Cadastramento. 

N.F. 00115147 S/A A Gazeta- veiculaç!lo de anúncio 

Cadastramento. 

.Ar 
r nvv. I '-"•- __ : ...(_ 

F LI. TC. ~ Jl-\ 
A-
......... 

l:..IIYIGUV u 111 

/~I .f AQl 
llllj/ -

--··--······ -~ --··L······ ~ ..... ,.. ... .. -· 
TOA 

J M & A;,puv~r~uv.., -

Em anexo: notas fiscais. 

025 
2002NE000812 

VALOR(R$) 

1.799,00 

2.713,20 

7.196,00 

10.852,80 

I ...... 
--~f..-O_J 

22.561,00 



zjaganda e Ma~keting 

À 
IPAJM- INST. PREV. A. JERONIMO MONTEIRO 
Att.: Grupo Financeiro Setorial 

Encaminhamento de Nota Fiscal 

rh\cJC. , ~[f0/03 
fLS. :C._~?.~ _ 

F Gv·-····-

Estamos enviando à este Instituto nota fiscal no valor de R$ 22.561,00 (vinte e 
dois mil quinhentos e sessenta e um reais), ref. veiculação de anúncio e VT 
Cadastramento de acordo com o empenho 2002NE000812 e RDP 025/02, 
conforme relacionamos abaixo: 

002302 JM & Associados Ltda. 

Total 

Vitória, 23 de dezembro de 2002. 

JM & As~s Ltda 
Silvana Baião Oliveira 

R$ 22.561,00 

R$ 22.561,00 

Rua Kleber Nascimento Ferreira, 26- 2° pavimento, Bairro Consolação- Vitória· ES · CEP 29048-550 • Telefax 3222-4710 • www.jmpropag.com.br 
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C "J PJ IM f" I ,1h 128 71410001 70 NOTA FISCAL-FATURA 

JM & Associados ltda. INSC. ESTADUAt ·ISENTO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
(MODELO ESPECIAL) 

INSC MU~JIGIPAL 04<" 638-4 ,_f)f( Rua Kléber Na"cimento Ferreira, 26 - 2• pavimento Nº (102 3 u ;:) Bairro Consol~ção- Vitória - ES - CEP· 29048-550 NAT.OPERAÇÃO / 

TPI<>Iex 127\ 3222-4710! 322~-277;7 , T';''HSI)B 
___ _j [)ATA F~~ISSÃO 1ª VIA- CLIENTE J --- ----

FATURA N• F ATURA/DUPLICAT A/NF DUPLICATA VENCIMENTO PARA USO DA 
VALOR r---------N•_DE ORºE;M_ INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

-~ 

DESCONTO: ATJÓ 

CONDIÇÕES ESPECIAIS: 

NOME DO SACADO: 
I''~: l1 f· !1·' 'f,"'). f1rr- • '' · !A,. .. ..,..,. ~'r 'f"•·'\••··'''' ~ ""' ,j r' o 

CÓDIGO· '" 
ENDEREÇO- '- ,., ..... ,.. BAIRRO ' 
MUNICÍPIO: UF CEP· 

PÇA. DE PAGAMENTO: V :t< :.ri 

c N p .) (M F ) _, lll.;, '. ~ ' . : I; I( ! ' ' ~~ ·, INSC EST: 

VALOR 
VINTE E DOIS MIL E QUINHENTOS E SESSENTA E UM REAIS ••+t:-\"r4-4··~:J-t~ . 

POR ........ •#:t~••**••**•***"'*~f'o.,. ..... ~*1-*t't~·····*"=*••t-J ' .. ' EXTENSO 
• ;.. • -1-j to·\\ ... :Jrtft..~f!k'-iis.itt:!i·~!"t-•_!_._~_ ... -J ' . ~ ,, .. '. .... ~ . 

DEVE(M) À JIVI & ASSOCIADOS LTDA., A IMPORTÂNCIA CORRESPONDENTE A PRESH,ÇÃO DE SERVIÇOS CONSTANTES DESTA NOTA FISCAL FATURA 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E EM COBERTURA À PRESENTE, EMITIMnS OIIPI_Ir:ATI\(S) DE IGUAL(IS) NUMERO(S), VALOrS) E DATA(S). PAGÁVEL(IS) NA 

PRAÇA E VENCIMENTO INDICADOS. f' R Q C • "'{ :~; n ~ 1; ·1( :.Q3_ 

F:,.S TC. ~~2 a --
DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS 

FORNECEDOR I VEÍCULO I SERVIÇO CUSTO INTERNO CUSTO EXTERNO 
,-. ' . '\ 

' • .'' 'I ~ 

r 11 r .. l ,, 

o o 
" 

"" "' w 
> 

"" > 
~ w z 

"" ~ z 
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; 
~ 
5 :; 
"" 

,-------------~----~~--~~----~----~~~==~~--~~ 
[ 

CUSTO INTERNO CUSTO EXTERNO 
SUB-TO~ ! 

=========~========~====~~~=~~============~~ fi' IRRI'-IMPOSTODERENDARETIDONAFONTE I[ ISS-IMPOSTOSOBRESERVIÇOS [ BASEPAR_4~~~1MPOSTO l ~o TA L 22.561,00 ~ 
GERAL ~ 
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C10Vf h'HO DO f :~PlRITO 3f1NTO -- EXEPCICI0/2003 t··l O T 1-~ D F F: ti P [ N H D 

Uh Descr· i cao 
'.>I n?rrJ Tt--!Sf f'PFV .JERONit10 ~10NTETRO 

CtP<1ot : Jt"i & ASSO(; I ()003 L TOA 'lY/ 

fndet·eco: RU?-'\ CLFE!EF~ NASCIMENTO 26 2 P(WHL CONSOU~CAO 

Ho .. Pt"oces:3o 
02.:.)6/?(J(J:') 

C: i d;v.l~" :: V 1 TOFH A UF: ES CEP: 290485SO O r· i qem Ma te t" i a 1 
NACIONAL 

f.\l~~nt.o 

t1 ( "t()( )':) 1 
uo 

;:1201 
Proqrama de lrabalho 

0~12207002222ÓOOO 
Fonte 
070000000 

Nat.Desp. 
3390~59 

UGR PI 

1-~Pf .l'i:-:;pensa: 8 .. 666 
I i ( i t:;:rc;:1.o 6 JHEXIGIVEL 
·>;-l J ,](, r:~nter-ior 

************386.9Rt1.16 

Empenho Orig.: 
Moda 1 i da. de: 1 

Valor do Empenho: R$ 
*************38.325.01 --------------------------------------------

Acor·do: 
ORD I N?lr~ I O 

Saldo Disponivel 
************348.659.15 

lU' "·r r OITO l"iH. fREZEI'-!TOS E VINTE E CINCO F~EAIS E U~i CEHTAVO*********'i'******** 
**· '*************************************************************************** 

.Ta tlf'' i r--o Fever"ei ro 11ar--co 

I. l L 11 
I. 

38.325.01 
rtbr· i 1 

JIJ)ho 

Otltttbr·o 

UN ID .. ESPECIFICACAO 
:3FRV VALCJR PARA OCORRER C/ 

PESAS COM PUBLICACí:ES 
FOI~M~- PI~OC _ 0256/2003. 

Maio 

Agosto 

QTDE PRECO 
DES 
CON 

1 

.Junho 

Setembr·o 

CRONOCiF~(H-1{~ UI. 
DESEI"it\OLSO 
PF~EVISTO 

Dezembr-o Exer-ci c i o Sequi nte 

UNITARIO PI~ECO ror m 

38 _ 325-!cn :r,B.S2'),01 

~NV\.., J 

··-

TOTAL OU A TRANSPORTAR ======> R$ **************38.325.01 
Locdl e Data da Entrega. 
r p(·\._Wi 
pc;;r-'r )~·r>AVE:L .. PELA LM I SSAO 
4?nr.orc,o7/.59 - ADtü .. BERTO LUIZ ANGELI * 
Clh'l )flH~DOR DE DESPESA 
57~?55307/87 - OSVALDO HULLE 

::::::::::::::::::::::::::::::::::::.:::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::::.::::::::::::::::.--:.: ::::·.· :::: 

31/0l/2003 

r'aq .. 
IMPRESSO PELO SIAFEM 1 



SIAFEM2003-EXEFIN,CONSULTAS,CONOB ( CONSULTA ORDEM BANCARIA ) ----·----·------··--·-
:ONSULTA EM 03/02/2003 AS 11:01 USUARIO : ARLETE 
JAlA EMISSAO : 31JAN2003 DATA LANCAMENTO : 31JAN2003 NUMERO 20030800068 
I~JIQADE GESTORA : 210201 - INST PREV JERONIMO MONTEIRO 
;[STAO : 21201 - IPA,JM 
'0M1C:ILIO BANCARIO EMITENTE PD 210201 I 21201 I 2003PD00057 2003NL00127 

IJANCO : 021 AGENCIA : 00106 CONTA CORRENTE : 6000004 
AGENCIA JUCUTUQUARA 

~AVORECIDO I DOMICILIO BANCARIO 
CGC/CPF/UG 36328714000170 - JM & ASSOCIADOS LTDA * 
GESTAO 
r~ANCO 021 AGENCIA 

PROCFSSO 00256/2003 

00104 
AGENCIA 

FINAUDADE PAGTO. N.FISCAIS 2273,2280 
FVENTO INSCRICAO DO EVENTO CLASSIFICACAO 
~~0110 2003NE00101 333903964 
7111 ~n 1 

(:; T T\ li\ CAO RELACIONADA NUMERO: 2003RE00011 

LANCADO POR: ARLETE CARDOSO MATTOS * 

CONTA 
CENTRAL 

VALOR 
E 2302. 

FONTE 
070000000 

CORRENTE 0001832005 

V A L O R 

38.325,01 

38.'325,01 
38.325,01 

EM: 31JAN2003 AS: 16:18 

Alt-7 FOR HELPI VT220 I FDX I 9600 N81 I LOG CLOSED I PRINT OFF I ON-LINE 
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TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPfRITD SANTO 

ProcesM TG. n.o j 5 10/ O ) 
u ( (J 

Fls. n.0 1 ) O --·-···-···-·-----
Marcelo ~igues 

Chefe da-3' Con~~~ria Tecnica 

38 Controladoria Técnica 

Senhor Controlador Geral Técnico 
Carlos Couto Meirelles 

Após tramitar pelas vias competentes, o processado, acompanhado dos 

autos TC nº 7196/02, em apenso, que tratam das auditorias empreendidas 

no IPAJM, recebeu a ITC n2 027/04, de 28/06/04 (fls. 314/318), cuja 

opinião foi no sentido de o Plenário desta Corte de Contas julgar 

IRREGULARES as contas do Instituto de Previdência e Assistência 

Jerônimo Monteiro, relativa ao exercício de 2002, de responsabilidade do 

Sr. Rômulo Augusto Penina, em face de evidências de impropriedade de 

natureza grave. 

Levado à apreciação da douta Procuradoria de Justiça de Contas, o feito foi 

instruído com o Parecer n2 3160/04, de 04/08/04 (fls. 323/325), que, ao 

concluir, sugeriu a conversão do julgamento das contas em diligência, a fim 

de apurar a legalidade e execução financeira do contrato celebrado com a 

empresa J & M Associados, em face de supostos pagamentos indevidos. 

Seguindo na esteira do órgão Ministerial, o Exmo. Sr. Conselheiro Relator 

Enivaldo Euzébio dos Anjos, às fls. 326, manifestou-se favoravelmente ao 

pleito. 

Rua José Alexandre Buaiz. 157- Enseada do Suá· Vitória. ES CEP 29 055-221 Caixa Postal 246 Telefone: (27) 3334 7600 - Home Pa1<e: http:/ /www.tce.es.l(ov.br 



Te E TRIBUNALDECONTAS /j J0/0 J 
..._......_.-.,==-•oo.-,Es.,.rAo.,.oo.,.o_EsP_Inl_ro.,.sAN...,.ro Processo TC. n.o I _~....---

fls. 0.
0 

--.. ···----·'jSj__ JJ7 
Marcelo ~rigues 

Chefe da .3o controladoria Tecnica 

Assim, em Decisão Preliminar TC n2 1135/04, de 10/08/04 (fls. 327), 

decidiu o Plenário deste Tribunal, enviar os autos aos cuidados da 

Controladoria Técnica de origem, para que pudesse adotar os 

procedimentos necessários ao deslinde da questão. 

No afã de atender à determinação plenária, esta Gerência elaborou o Plano 

Operativo de Auditoria Ordinária n51 304/04 (fls. 330), seguido do 

Programa de Auditoria n51 304/04 (fls. 331/333), e solicitou que a equipe 

de trabalho adotasse as medidas saneadoras que o caso requer. 

No Relatório de Auditoria n2 36/04 (fls. 334/343), a equipe técnica, com 

base nas Normas Brasileiras de Auditoria, nas Constituições Federal e 

Estadual, nas Leis 4.320/64 e 8.666/93 e alterações, nas Resoluções 

deste Tribunal, confirmou a manutenção da irregularidade em relação a 

realização de despesas com valores superiores ao contratado, conforme 

transcrevemos a seguir: 

De acordo com a Tabela 1 (fi. 341), elaborada pela equipe de auditoria, 

algumas das campanhas realizadas pelo IPAJM foram coerentes com a 

finalidade do órgão, como, por exemplo, o comunicado sobre convênios, o 

aviso de licitação, os dois editais de convocação, e os 

cadastramentos/recadastramentos previdenciários executados pelo órgão. 

A equipe entendeu que as demais campanhas - campanha de aniversário 

do IPAJM em 2000 e 2001; nota de falecimento e as demais sem 

comprovação- não atendem ao princípio da finalidade pública. 

Apesar destas considerações sobre a pertinência ou impertinência da 

finalidade pública das campanhas específicas, a equipe entendeu, ainda, 

que todas as despesas realizadas além do valor previsto no contrato, 

Rll~ José Alex~ndre Buaiz. 157. Enseada do Suá. Vitória. ES CEP 29 055· 221 Caixa Postal 246 Telefone: (27) 3334 7600 · Home Pal(e: http:/ /www.tce.es.l(ov.br 



TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

f'ro .• t,-~.0 • '· n., ..... !...f...~.?.L0_5_., __ 

Fls. n.o __ y_~-~--------

Marcelo &rigues 
~h e te da ·3° Controladona Tecnica 

R$5.000,00, devem ser consideradas nulas, em ofensa aos arts. 60, § 

único e 65, § 2º, da Lei 8.666/93 

Desta forma, como mostra a Tabela 1 (fi. 341), as despesas totais 

realizadas nos anos de 2001 e 2002 somam R$118.438,99, das quais 

R$113.438,99 (99.389,67 VRTE) devem ser consideradas irregulares. 

Diante do exposto, a equipe que realizou a diligência conclui pela 

IRREGULARIDADE das contas do Instituto de Previdência e Assistência 

Jerônimo Monteiro, relativa ao exercício de 2002, de responsabilidade do 

Sr. Rômulo Augusto Penina, mantendo a conclusão apresentada na ITC nº 

27 (fi. 318). 

1 de dezembro de 2004. 

MA~UES 
Chefe da 32 Controladoria Técnica 

Rua José Alexandre Buaiz, 157. Enseada do Suá. Vitória, ES CEP 29 055 · 221 Caixa Postal246 Telefone: (27) 3334 7600 · Home Pal!e: htto:/ /www.tr.P P~ anv hr 



TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITD SANTO 

Controladoria Geral Técnica 

Proc TC no 1510/03 

Fls. 461 

À consideração do Conselheiro Relator ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS em virtude 

das informações prestadas pela 38 Controladoria Técnica (fls. TC 458 a 460). 

'\ )J 
' '!v ::v---- ' 

RENATO DIAS LOOUSER 

DE ACORDO. 

Em 09 de dezembro de 2004. 

P••::. lnc:.A Alj:IY~nrlrP Rrr~Í7 1 ~7 -l=nc:.P:::.rl:::. rln S.tr!:l Vitóri:=t F 
. • !'; r.FP?90f'if'i-??1 C"ixaPostal246 Telefone:i27\3334 7600 H 

- ome Pae:e: htto:/ /www.tce.es.e:ov.br 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

GABINETE CONS. ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

Proc. TC 1510/03 
Fls. TC 462 

'1}, ( <m~n~~ 
Ana Paula Lemos 

Tendo em vista as informações prestadas pela 38 Controladoria Técnica, às fls. 

458/460, encaminho os presentes autos à ilustrada Procuradoria de Justiça de 

Contas para manifestar-se. 

Em 15 de dezembro de 2004. 

~~vi 
ENIVALDO (uz , BIO DOS A~~ 



,,.... 

Secretaria Geral 

Proc. 1510/03 
Fls, 4:J 
Pau~ de Aguiar 

033511 

TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITO SANH 

da Procuradoria de Justiça de Contas 

Ao Eminente Procurador-Chefe da 

Procuradoria de Justiça de Contas. 

Vitória, 16 de dezembro de 2004. 

) 
/ 

PAU 

Secretária-Geral da Procuradoria 

Encaminhe-se ao Exmo Sr. Promotor de Justiça 

Dr. JEAN CLAUDE GOMES DE OLIVEIRA 

Procurador-Chefe da 

Procuradoria de Justiça de Contas 

Falei em separado. 

Vitória, ~__j)-;_ 
.. ···---? 



Parecer n2: 

Procuradoria de Justiça de Contas 
Procuradoria Geral de Justiça 

4840/04 
Processo TC: 1510/03 

Interessado: IPAJM 

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS- EXERCÍCIO DE 2002. 

Proc. TC 1510/03 
Fls. 464 

Antoniet~agalhães 
/016969 

Trata-se de exame da Prestação de Contas Anual, do Instituto de Previdência e 

Assistência Jerônimo Monteiro - IPAJM, pertinente ao exercício de 2002, sob a 

responsabilidade do Senhor Rômulo Augusto Penina. 

A equipe técnica concluiu, após o resultado das auditorias empreendidas no 

Município, pela IRREGULARIDADE das contas apresentadas pelo ordenador, 

tendo em vista as evidências de impropriedades de natureza grave. 

O Ministério Público Estadual, às fls. 323/325 dos autos em apenso, opinou 

pela conversão do julgamento das contas em diligência, a fim de apurar a 

legalidade e a execução financeira do contrato celebrado com a empresa J & M 

Associados, cujo objeto era a veiculação de campanhas realizadas pelo IPAJM, 

em face de pagamentos indevidos; o que foi devidamente acatado por esta 

Corte de Contas. 

A equipe técnica confirmou a manutenção da irregularidade, informando que 

houve realização de despesas com valores superiores ao contratado. 

Informou ainda que, as despesas totais realizadas nos anos de 2001 e 2002 

pelo IPAJM, somaram o montante de R$ 118.438,99 (cento e dezoito mil, 

quatrocentos e trinta e oito reais e noventa e nove centavos), sendo que R$ 



PARECER Nº 4840/04 Proc. TC 1510/03 
Fls. 465 

Antoniet~agalhães 
í16969 

113.438,99 (cento e treze mil, quatrocentos e trinta e oito reais é noventa e 

nove centavos)- 99.389,67 VRTE's, consideradas irregulares. 

É evidente que, as campanhas de publicidade do Órgão, se revestiram de toda 

pessoalidade possível, extrapolação dos limites para contratação, sem licitação 

e mais, desvio de finalidade. É de se verificar que o Órgão financia campanhas 

estranhas ao seu objeto, seja de cunho pessoal, seja de objeto político. 

Por tais fatos, opina esta Procuradoria de Contas pela IRREGULARIDADE das 

contas do Instituto de Previdência e Assistência Jerônimo Monteiro - IPAJM, 

referente ao exercício de 2002, sob responsabilidade do Senhor Rômulo 

Augusto Penina, na forma do art. 59, inc. 111, "a" e "b" da LC 32/93, aplicando-

se ao mesmo, multa legal, condenando-o ao ressarcimento, cuja apuração se 

deu na Instrução Técnica que lastrea os autos. 

rovo o Parece~ ( 
Em [Z; _L4 VI-( 

/ 
ANANIAS RIBEIRO DE 

Procurador-Chefe da 

!v~ 
EIRA -----

Procuradoria de Justiça de Contas 
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PARECER Nº 4840/04 

Ao Exmo Sr. Conselheiro Relator 

ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

Em U!11e;: !2.!=( 

PAUL NTEL DE AGUIAR 

Secretária-Geral da Procuradoria 

Proc. TC 1510/03 
Fls. 466 

Antoniet~ .??Magalhães 
p~6~69 



ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

GABINETE CONS. ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

PROCESSO TC - 1510/2003 

INTERESSADO - IPAJM - Instituto de Previdência e Assistência 

Jerônimo Monteiro 

ASSUNTO - Prestação de Contas Anual 

RESPONSÁVEL - Rômulo Augusto Penina 

De ordem, 

Ao NCD - Núcleo de Controle e Documento 

Por solicitação encaminhamos o presente processo a este setor para fazer 

juntada de documentação. 

Após as devidas providências, devolver os autos a este Gabinete para 

prosseguirmos no feito 

Em 20 de janeiro de 2005. 

~~ 
Mat. 203136 



Secretaria-Geral das Sessões 

Ao NCD para proceder a juntada do documento 

protocolizado neste Tribunal com o no OO~o2b 

em JL; __QJ_j o200S , em nome do(a) Sr·(a) 

~ LA-~ 7<~'Ylo.... 
ao processo TC- 1 51 O / r2 OOJ . 

Em seguida, remeter os autos a Secretaria Geral 

das Sessões (Subsetor Recursos). 

Em _ii_; _!!__}_; o2oo$ 

tZL~:;) 
FATIMA FERRAR! CORTELETTI 

Secretária-Geral das Sessões 

NÚCLEO DE CONtROLE DE DOCUMENT05' 

TERi''110 DE JUNTADA 

------..--, ·- ------. -
da\'. l::o _'!}..f_ as __ ---··-·----·-·-·------

Er11 ~~~!('_} ___ t~ 
i 

Ass. ' - .. (\ 

Proc: ___ _ 
Fls: ___ _ 

jnt-sgs 



PROCESSO: 

ASSUNTO: 

RELATOR: 

TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DD ESTADO DD ESP(RITD SANTO 

fJRl r) c· , :· I f ·c· / ,. >)· 
..... "-". ' \.,,.r~ ---~ , c --' rS' ... . 

F ! s . ..'!.L_ -· ---· - . 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO N° 0072/2005 

TC- 1510/2003 

PRESTAÇÃO DE CONTAS- EXERCÍCIO DE 2002 

CONSELHEIRO JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI 

Tendo em vista requerimento de Defesa Oral formulado nos autos do processo TC-

1510/2003, que trata de Prestação de Contas Anual, fica o Sr. Rômulo 

Augusto Penina, ex-Ordenador de Despesas do Instituto de Assistência 

Jerônimo Monteiro, NOTIFICADO de que o mesmo constará da pauta de 

julgamento do dia 29 de março de 2005, iniciando-se a sessão às 14:00 horas. 

Vitória, 17 de janeiro de 20 

VALCI JOSÉ FE 
Conselheiro Pre · 

Rua José Alexandre Buaiz. 157. Enseada do Suá. Vitória. F~ r.FP ?Qn<;o; . .,.,. r~;-~ n~-·-· ~·~ T ••• 

shbs 

. . l 
,. , .)e::~oe~ • 

··--··>~-· ...,._,._Y"'r.:'W'"~-,...~_...,..,.,....,..~.~t 



CERTIDÃO 

Certifico, que compareci ao endereço indicado no TERMO DE NOTIFICAÇÃO 
N° 072/2005 retro, por mais de três vezes e não obtive êxito em notificar à pessoa de 
RÔMULO AUGUSTO PENINA. 

Certifico ainda, que nos termos do Regimento Interno, Resolução TC n° 182, de 12 
de dezembro de 2002, em seu artigo 161 - § 5° e§ 6°; NOTIFIQUEI à pessoa de JOSÉ 
RODRIGUES SANTOS, porteiro do edifício onde reside o mesmo, que após lhe ter lido; 
lançou sua assinatura no anverso. 

Devolvo o presente a S.G.S, para os devidos fins. 

Vitória -ES, 18 de janeiro de 2005. 

~·.......,IRA MERLO ( N.C.D) 
v 03067 

\ 
\ 
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Secretaria-Geral das Sessões 

AoNCD 

:<.C; C I ,· · I S i ( ~t:3 
i·i::;, \~_?.[_ ..... ··-··-

. ·. /-~: :Fj. ~ ~ ,:_: ;-~ ~ r::J 
1, ~-

Para proceder a juntada do documento anexo protocolizado sob o no 000374, em 

11 de janeiro de 2005, em nome do Sr. Rômulo Augusto Penina, ao processo TC-

1510/2003, bem como para instruí-lo com o despacho do Relator em substituição, 

Conselheiro João Luiz Cotta Lovatti, e Termo de Notificação no 0072/2005. 

Em seguida, devolver os autos ao local em que se encontravam anteriormente. 

Em 19/01/2005. 

-··---

~ 
ATIMA FERRAR! CORTELETTI 

Secretária-Geral das Sessões 

Desp-Rel 

------·--· ····~- ~ 

ci·' ···· .. 't "lJ, V...,2 
;l~ 1

101\:1s --~-L· .. _~,~_: -~--:[J 
Em 2..:C_ f _[j . I ( s 

_.._ ------.. 
Ass. ---.--- -~:·-=-\ _________ .- -----



EXCELENTISSIMO SENHOR PRESIDENTE DO EGRÉGIO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO ESPIRITO SANTO. 

, 
/f)c o""Dt:M

1 
11 Cr;;vi{bf7it/rfdC 

De flt:tA1Nt CoA/J. JciP it-'it L. /,;C:/1;,· 
I 

C~~ I(- o(~ {' j~ 

(]{./;~' .. 

) . . . u '1()/'GI.)Ç ( !znijí!O r za· l ;f .• 

cr~.f;te 'j~· .""~a!Ji- ,..te ctô F'restc:f:!1t.~a 

Rômulo Agosto Penina, Ex- Diretor Presidente do Instituto de 
Assistência Jerônimo Monteiro - IPAJM, vem respeitosamente requerer 
o direito de defesa oral, referente ao processo no 1510/2003 - Prestação 
de Contas Anual, exercício I 2002, cuja data ficará a critério de Vossa 
Excelência. 

Nestes termos 
Pede deferimento 

Vitória-ES, 11 de janeiro de 2005 

d~V~D-
Rômulo Augusto Penma , """" 



ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

GABINETE CONS. ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

Senhor Presidente, 

Senhores Conselheiros, 

Senhor Procurador-Chefe da Procuradoria de Justiça de Contas 

Nesta data dou ciência a este egrégio Plenário, que defiro o pedido de 

defesa oral do Sr. Rômulo Augusto Penina, Ex- Diretor Presidente do 

Instituto de Assistência Jerônimo Monteiro - IPAJM, comunicando ao 

interessado que o Processo TC-151 0/2003 relativo à Prestação de 

Contas Anual, exercício financeiro de 2002, será julgado na sessão de 29 

de março do corrente ano. 

Em 13 de janeiro de 2005. 

c J"OvJ-k. LUIZ canA LbVArtl 
heiro Relator em Substituição 



PROCESSO: 

ASSUNTO: 

RELATOR: 

TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO N° 0072/2005 

TC- 1510/2003 

PRESTAÇÃO DE CONTAS- EXERCÍCIO DE 2002 

CONSELHEIRO JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI 

Tendo em vista requerimento de Defesa Oral formulado nos autos do processo TC-

1510/2003, que trata de Prestação de Contas Anual, fica o Sr. Rômulo 

Augusto Penina, ex-Ordenador de Despesas do Instituto de Assistência 

Jerônimo Monteiro, NOTIFICADO de que o mesmo constará da pauta de 

julgamento do dia 29 de março de 2005, iniciando-se a sessão às 14:00 horas. 

Vitória, 17 de janeiro de 20 

VALCI JOSÉ FE 
Conselheiro Pre · 

' ' ' : ~ 

Rua José Alexandre Buaiz, 157. Enseada do Suá· Vitória~ FS rrP ?O nr:;r:;- '>'> 1 r~:-~ "--•-• ~·~ T-' ' 

shbs 



TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPfRITD SANTO 

Secretaria-Geral das Sessões 

Ao Gabinete do Relator em substituição, Conselheiro João Luiz Cotta Lovatti 

Encaminhamos o presente processo tendo em vista defesa oral designada para o 

dia 29 de março de 2005. 

Informamos que o Termo de Notificação TC-72/2005, encaminhado ao Senhor 

Rômulo Augusto Penina, foi recebido pelo Senhor José Rodrigues Santos, 

conforme certidão de folhas 469-verso. 

Em 21 de janeiro de 2005. 

FÁTIMA FERRAR! CORTELETTI 
() ( Secretária-Geral das Sessões 

Rua José Alexandre Buaiz, 157- Enseada do Suá- Vitória, ES CEP 29 055-221 Caixa Pn~tal ?<!F> T<>l<>fnn<>· '"7 ' ..,..,.., A 
7
"'"'' '•- --- ~- - • · · 



Concluída a substituição, remetemos os presentes autos ao 

Gabinete do Relator, Conselheiro Enivaldo Euzébio dos 
Anjos. 

Em 02 de fevereiro de 2005. 



TERMO DE JUNT/\Df.\ 
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CHEIMJORGE & ABELHA RODRIGUES 

M:\RCFI.O AllFIII-\ R<J()I{I(,(:I·S 

MMUA Lt:Cii\ CIIU\1 .IOR<il 
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Advo_sados Associados 
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\,1 :\IH ·1· L ·\ F R·\ N!. <n I I \f I R·\;-.. O \ 

EXCELENTÍSSIMO SR. DR. CONSELHEIRO ENIVALDO DOS AN.JOS 

DO TRIBl1NAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. 

/'[)f tJ f.- I) fi-'?/ ~ CCJ AI J. t PbllAf,-1 i 
pf) f'y(;t~ /?11. Cr:J.,f/J~ fAit V.1/lJP t>PI ,#1/Jt!J. 

/ 

&-~ l'f- &;l·flr 

R e f.: Processo no I 5 I 0/2003 

/ 
/ ) 

:s-"--'" 1Ai!t 2; o_; 
\ 

.:;.:R~Ô~M~U:;;..;L~O:...__.:..:A~U;;;_;G:::...:;;U:..:;;S;;...;T~O~\)-'v_P::;_r;:;::i..!..~.:..:I~N.;...:;A..:.,:~....._P o r 
meio de seu advogado ao final assinado, nos autos do processo em 
epígrafe, vem, respeitosamente, à presenç._a de V. Ex a. requerer, a 
juntada de instrumento procuratório bem como a extração de cópia 
integral dos autos para fins de direito. 

Nestes termos, 
Pede Deferimento. 

FLÁVIO CH 
OAB/ES 
'~ 

---~ 

J :\\lia PetJç·~-~cs IL'lllll'l"ll ·nt(\ dL' L·opi.1 T(' 1511J~IJ(!J- romul .. l pcnina duo.: 

~ 

- -~ ~- ~~--------~~--· 
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CHEIMJORGE & ABELHA RODRIGUES 
Advogados Associados 

PROCURAÇÃO 

" OUTORGANTE: ROMULO AUGUSTO PENINA, brasileiro, casado, 
professor, RG 76.098-SSP/ES, CPF 014.544.987-49, residente na Av. Vitória, 
2365, Vitória-ES 

OUTORGADOS: FLÁVIO CHEIM JORGE, brasileiro, casado, advogado, 
inscrito na OAB/ES sob o n° 262-B, MARCELO ABELHA RODRIGUES, 
brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/ES sob o n. 7.029, CAROLINA 
MACHADO VARGAS, brasileira, solteira, advogada inscrita na OAB/ES sob o 
número 1 O. 731 e CARLOS EDUARDO AMARAL DE SOUZA, brasileiro, 
solteiro, advogado inscrito na OAB/ES sob o número 10.107, ALINE FARIA 
SANTOS RABELO DE AZEVEDO, brasileira, solteira, advogada, inscrita na 
OAB/ES sob o n. 10.105, odos com escritório na Av. Ulisses Sarmento, n. 24, 
conj. 313, Praia do Suá, Vitória-ES, tellfax (27) 3315-5121. 

PODERES: para representar os outorgantes no foro geral, em qualquer juízo, 
instância ou Tribunal, administrativo ou não, podendo propor contra quem de 
direito as ações e defendê-lo nas contrárias, usando dos recursos legais e 
acompanhando-as até decisão final, podendo, ainda, confessar, desistir, transigir, 
firmar acordos ou compromissos, receber e dar quitação, agindo em conjunto ou 
separadamente, podendo ainda substabelecer os poderes ora outorgados em 
outrem com ou sem reservas de poderes iguais, especialmente para o fim de 
representá-lo os interesses da outorgante perante o Eg. Tribunal de Contas 
do Estado do Espírito Santo, podendo ainda interpor demais medidas judiciais 
(mandado de segurança, medidas cautelares, agravo de instrumento e outros) ou 
extra-judiciais (recurso administrativo, notificação, etc), tendentes ao bom e fiel 
cumprimento deste mandato. 

Vitória-ES, 01 e fevereiro de 2005. 

\ 

~~~ 
MULO AUGUSTO PENINA 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

GABINETE CONS. ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

PROCESSO TC - 1510/2003 (vol. I e 11 e TC-71 96/02) 

Proc. TC 1510/03 
Fls. TC <t :tCf 
~;nU?<. 
Ana Paula Lemos 

INTERESSADO - Instituto de Previdência e Assistência de Jerônimo 

Monteiro 

ASSUNTO - Prestação de Contas Anual 

EXERCÍCIO - 2002 

RESPONSÁVEL - Rômulo Augusto Penina 

Senhor Presidente, 

Senhores Conselheiros, 

Senhor Procurador-Chefe da Procuradoria de Justiça de Contas, 

Senhores Auditores. 

Cuida o presente feito da Prestação de Contas Anual do Instituto de 

Previdência e Assistência de Jerônimo Monteiro- IPAJM, atinente ao exercício 

financeiro de 2002, sob a responsabilidade do Sr. Rômulo Augusto Penina. 

As contas foram encaminhadas atendendo aos preceitos estabelecido pelo art. 

105, "caput" e art. 126, § 1°, ambos da Resolução TC n° 182/02, portanto, 

tempestivamente. 

A 48 Controladoria Técnica, através da Instrução Técnica Inicial n° 137/03, às 

fls. 147/150, reportando-se ao Relatório Técnico Contábil n° 069/03 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

GABINETE CONS. ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

Proc. TC 1510/03 
Fls~ Lj~O 

m0 
Ana Paula Lemos 

141/145), em decorrência de possível irregularidade no que tange ao 

pagamento sem cobertura contratual e sem demonstração da regular 

liquidação de despesa (infringência ao art. 60, parágrafo único, da Lei 8666/93 

e art. 63, § 2°, inc. 111, da Lei 4320/64), sugere a citação do responsável. 

Regularmente citado e notificado, o agente responsável ingressou nos autos 

com suas justificativas e documentos, às fls. 159/307, respectivamente. 

Em nova manifestação, a 4a Controladoria Técnica, por meio de sua zelosa e 

Instrução Técnica Conclusiva n° 027/04, às fls. 314/312, ao confrontar as 

irregularidades inicialmente levantadas com a defesa prestada, diz 

textualmente: 

"DA AUDITORIA 

Irregularidades: 

Extrai-se da instrução técnica inicial no 137/03, que o ordenador 
acima referido teria cometido possíveis irregularidades em sua 
gestão, consubstanciadas no "Pagamento sem cobertura contratual 
e sem demonstração da regular liquidação de despesa - infringência 
ao art. 60, parágrafo único da lei 8666/93 e art.63 § 2°, inciso 111 da 
lei federa14320/64.". 

Tais pagamentos se deram em virtude do contrato oriundo da 
Concorrência Pública no 001/00 - SECOM (Publicidade e 
Divulgação), cujo valor era de R$ 5.000,00 ... e tinha como vigência o 
período de 48 meses, cuja contratada era a J.M & Associados ltda. 

Informa a instrução, que "No entender da equipe o valor estipulado 
na citada clausula é global, ou seja, alcança todo o período de 
vigência estipulado em contrato (48 meses)." 

Informa ainda a instrução que "levando-se em conta que as 
clausulas 5° e 7° do contrato fixam valor certo para os serviços 
contratados, é de se ressaltar que ocorreram acréscimos que 
extrapolam o limite legalmente permitido, motivando um pagamento 
sem cobertura contratual." 

Aduz também que tais pagamentos ultrapassaram até mesmaGf 

J 
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Proc. TC 1510/03 
Fls. TC 4~~ 
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Ana Paula Lemos 

limite de 25% de acréscimo quantitativo (art. 65, I e §1 o da lei 
8666/93), apesar de tal faculdade da administração (acréscimo) não 
ter sido utilizada. Acusa a equipe um aumento percentual do valor do 
contrato de 2.268,77% em relação ao valor inicial atualizado do 
contrato, ou seja, de R$ S.OOO,OO ... para R$ 118.439,99 .. .Vale dizer 
que tal valor foi obtido, segundo a equipe," através de levantamento 
junto ao SIAFEM e informações obtidas da análise dos processos de 
pagamentos efetuados pelo IPAJM". 

Por fim, menciona a instrução " a inexistência de comprovação da 
realização de todos os serviços previstos pelo contrato, prejudicando 
a verificação da liquidação da despesa, pelo que necessário se faz 
carrear aos autos documentação comprobatória que atenda o teor do 
artigo 63, § 2°, inc. 111 da Lei no 4320/64. " 

DA ANÁLISE CONCLUSIVA 
Têm-se a meu ver, como ponto a ser deslindado, a questão da 
possibilidade de acréscimo de valor a contratos administrativos 
oriundos de licitação pública. 

Estabelece o art. 57 do diploma de licitação, que "a duração dos 
contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos 
respectivos créditos orçamentários ... " caso não tenha o serviço, 
natureza contínua, como exempli gratia, publicidade e divulgação. 

Diz ainda o artigo 65, § 1 o, da lei 8666/93, estabelece "O contratado 
fica obrigado a aceitar; nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou 
compras, até 25% ... do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso 
particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 
50% ... para os seus acréscimos." 

Sendo assim, é de se observar, obrigatoriamente, o limite dos 
créditos orçamentários e em caso de acréscimo, o percentual de 
25% de acréscimo ao valor inicial atualizado do contrato 
relativamente a obras, serviços ou compras, ou seja, tratando-se de 
serviços (publicidade e divulgação), como in hiphotesi, o valor do 
contrato inicial atualizado, pode, no máximo, ser acrescido naquele 
percentual. 

Nesse sentido(acréscimo), dispõe, o § segundo" Nenhum acréscimo 
ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo 
anterior; salvo: (v 
-1- (VETADO) v) 

J 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

GABINETE CONS. ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

Proc. TC 151 0/03 
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11 - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes. Como dantes visto, o valor inicial do contrato era de R$ 
5.000,00 ... contudo, verificou a equipe técnica, através de consulta 
ao SIAFEM entre outros elementos, que os pagamentos referentes 
ao dito contrato, somaram nos anos de 2001 e 2002, a importância 
de R$ 118.438,99 ... Em justificativa, alegou o ordenador a 
improcedência das alegações da equipe técnica, no tocante ao valor 
dos pagamentos, que seria na realidade, de R$ 20.451,07 ... no 
período de 2000 a 2002, e que os valores restantes seriam em 
decorrência de pagamentos a J.M. associados, para pagamentos de 
serviços de terceiros, prestados a J.M. associados, relativamente ao 
mesmo contrato. 

A despeito da alegação do ordenador, permite-se concluir, prima 
facie e indene n de dúvida, a extrapolação do valor do contrato, e 
até mesmo, bem como do limite percentual de acréscimo contratual, 
estabelecido no artigo 65, § 1 o, da lei 8666/93, vale dizer, vinte e 
cinco por cento do valor inicial do contrato atualizado, posto ter o 
mesmo admitido pagamentos no montante de mais de vinte mil reais. 

Nessa esteira, reconheceu o ordenador, inexoravelmelmente, a 
mencionada violação a lei de licitação, pelo que despicientes 
maiores comentários acerca do fato. 

A quaestio affectio da divergência entre o montante da 
extrapolação imputado pela equipe (R$113.438,99 - Siafem) e o 
alegado pelo ordenador(R$ 15.451,07), entendo pertinente, tendo 
em vista a confissão quanto a extrapolação do valor contratual, tão 
somente, para efeito da dosimetria da sanção (proporcionalidade 
entre a violação - acréscimo de valor acima do permitido em lei e o 
quantum da sanção - multa), acaso imposta por esta Corte ... haja 
visto não ser o caso, sob pena de enriquecimento ilícito da 
administração, de ressarcimento ao erário. 

Por fim, sugeriu, a instrução técnica inicial, que "A equipe de 
auditoria verificou a inexistência de comprovação da realização de 
todos os serviços previstos pelo contrato, prejudicando a verificação 
da liquidação da despesa, pelo que, necessário se faz carrear aos 
autos documentação comprobatória que atenda o teor do artigo 63, § 
2°, inc. 111 da lei 4320/64". 

Quanto a este ponto, entendo prejudicada a suposta irregularidade. 

Ora, ao imputarmos uma irregularidade a um agente, devemos 
descrever, cristalina mente, o binário: a maneira como ela se:Y 
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e a adequação da conduta do agente ao fato irregular, não sendo 
assim, teríamos a violação do Princípio da Ampla Defesa ou 
inexistência de irregularidade. 

No caso sub examine, foi imputado ao ordenador de despesa "a 
inexistência de comprovação da realização de todos os serviços", 
contudo não foram identificadas as situações de ausência de 
comprovação de sua regular liquidação e "todas" não pode ser, 
posto que a equipe afirma em relatório que analisou processos de 
pagamentos referentes ao dito contrato, bem como o ordenador 
trouxe ao processo faturas e notas fiscais, relativos também ao 
mesmo, donde se permite concluir, a imprecisão da afirmação da 
irregularidade, no tocante aos serviços que não foram executados, 
ou seja, na imputação da irregularidade. 

Pelo exposto, têm-se "in examine" a impossibilidade de 
conhecimento, por este parecerista, da suposta irregularidade acima, 
sob pena de violação do Princípio- Garantia Constitucional da Ampla 
Defesa, tendo em vista a insciência do responsável acerca da 
irregularidade imputada. 

CONCLUSÃO 

... considerando, que a falha detectada na gestão do Sr. Rômulo 
Augusto Penina, evidencia impropriedade de natureza grave, 
passível de apenamento com multa ... opino pelo julgamento no 
sentido da IRREGULARIDADE da Prestação de Contas ... " 

Ao proceder a análise pertinente à douta Procuradoria de Justiça de Contas, 

através do Parecer n° 3160/04, às fls. 323/325, opina no sentido de que os 

autos sejam baixados em diligência objetivando apurar a legalidade e 

execução financeira do contrato firmando com a Empresa J.M & Associados 

Ltda. 

Por meio da Decisão Preliminar TC-1135/04, o egrégio Plenário decidiu pela 

efetivação da referida diligência, nos termos do voto deste Relator. 

Seguindo o trâmite de praxe, o Chefe da 3" Controladoria Técnica, em f j 
,~/ 
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relatório inserido às fls. 458/60, após diligência dos autos, assim diz: 

"No Relatório de Auditoria n° 36/04 ... a equipe técnica ... confirmou a 
manutenção da irregularidade com relação à realização de despesas 
com valores superiores ao contratado conforme transcrevemos a 
seguir: 

De acordo com a Tabela 1 (fi. 341 ) ... elaborada pela equipe de 
auditoria, algumas das campanhas realizadas pelo IPAJM foram 
coerentes com a finalidade do órgão, como, por exemplo, o 
comunicado sobre convênios, o aviso de licitação, os dois editais de 
convocação, e os cadastramentos/recadastramentos previdenciários 
executados pelo órgão. 

A equipe entendeu que as demais campanhas - campanha de 
aniversário do IPAJM em 2000 e 2001; nota de falecimento e as 
demais sem comprovação - não atendem ao princípio da finalidade 
pública. 

Apesar destas considerações sobre a pertinência ou impertinência 
da finalidade pública das campanhas específicas, a equipe 
entendeu, ainda, que todas as despesas realizadas além do valor 
previsto no contrato, R$ 5.000,00, devem ser consideradas nulas, 
em ofensa aos arts. 60, § único e 65, § 2°, da lei 8666/93. 

Desta forma, como mostra a Tabela 1 (fi. 341 ), as despesas totais 
realizadas nos anos de 2001 e 2002 somam R$ 118.438,99, das 
quais R$ 113.438,99 (99.389,67 VRTE) devem ser consideradas 
irregulares ... do exposto, a equipe que realizou a diligência conclui 
pela IRREGULARIDADE das contas ... mantendo a conclusão 
apresentada na ITC n° 27 (fi. 318)." 

No mesmo diapasão do setor técnico, à ilustrada Procuradoria de Justiça de 

Contas, em seu Parecer n° 4840/04, às fls. 464/465, quanto ao mérito da 

questão, conclui: 

" ... É evidente que, as campanhas de publicidade do Órgão, se 
revestiam de toda pessoalidade possível, extrapolação dos limites 
para contratação, sem licitação e mais, desvio de finalidade. É de se 
verificar que o Órgão financia campanhas estranhas ao seu objeto, 
seja de cunho pessoal, seja de objeto político. 

Por tais fatos, opina ... pela IRREGULARIDADE das contas ... sob a 
responsabilidade do Senhor Rômulo Augusto Penina .. ~i~ando-se 
ao mesmo, multa legal, condenado-o ao ressarcimento.-~;? 

/ 
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Quadra registrar, que o agente responsável requereu sustentação oral, através 

de seu representante legal, Dr. Flávio Cheim Jorge. 

É o relatório. 

Em 29 de março de 2005. 

Conselheiro 
,,/./ 

,/ ----/ 
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Secretaria-Geral das Sessões 

Registro 

Instruímos os presentes autos com cópia da Ata n° 22/05, que 

contém o registro da Defesa Oral realizada pelo Advogado do 

interessado, Doutor Flávio Cheim Jorge, na Sessão Ordinária 

ocorrida no dia 29/03/2005. 

Em OLJ.Q4/2005 
/~') // -~ 

/·~hL~~ / 
Fátima Ferrar1 Cortelefti (J Secretária Geral das Sessões 

Fbc. 
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TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DD ESTADO DD ESPIRITD SANTO 

ATA DA VIGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO 
ORDINÁRIA DE DOIS MIL E CINCO, REALIZADA 
PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO NO DIA VINTE E NOVE DE 

MARÇO, SOB A PRESIDÊNCIA DOS 

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES CONSELHEIROS 
VALCI JOSÉ FERREIRA DE SOUZA, ELCY DE 
SOUZA E MÁRIO ALVES MOREIRA. 

Aos vinte e nove dias do mês de março do ano de dois mil e cinco, às quatorze horas, 

na Sala das Sessões "FRANCISCO LACERDA DE AGUIAR", o Excelentíssimo Senhor 

Presidente, Conselheiro VALCI JOSÉ FERREIRA DE SOUZA, invocando a proteção de 

Deus, declarou aberta a vigésima segunda sessão ordinária do corrente exercício. 

Integrando o Plenário, estiveram presentes os Excelentíssimos Senhores Conselheiros, 

MÁRIO ALVES MOREIRA, UMBERTO MESSIAS DE SOUZA, DAILSON LARANJA, 

ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS, MARCOS MIRANDA MADUREIRA e ELCY DE 

SOUZA. Na Auditoria, os Senhores Auditores MÁRCIA JACCOUD FREITAS e JOÃO 

LUIZ COTTA LOVATTI. Presente o Ministério Público, na pessoa do Doutor JEAN 

CLAUDE GOMES DE OLIVEIRA, Promotor de Justiça em substituição de Procurador, 

e FATIMA FERRAR! CORTELETTI, Secretária-Geral das Sessões. Dando início aos 

trabalhos, o Senhor Presidente concedeu a palavra à Secretária-Geral das Sessões, 

para proceder à leitura da ata da vigésima primeira sessão ordinária do exercício de 

dois mil e cinco. A ata, após lida, foi aprovada por unanimidade. - COMUNICAÇÃO DA 
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PRESIDÊNCIA - O Senhor Presidente, Conselheiro VALCI JOSÉ FERREIRA DE 

SOUZA, considerando que, na sessão próxima passada, o Senhor Conselheiro 

ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS declarou-se suspeito para apreciar o Município de 

Santa Teresa, atinente ao exercício financeiro de 2005, nos termos do artigo 12, inciso 

VI, do Regimento Interno, e procurando evitar a quebra de critérios e do princípio da 

proporcionalidade estabelecidos pela Portaria n° 034/2003, procedeu à redistribuição 

entre Relatores de Municípios que encontram-se no mesmo patamar orçamentário. 

Assim, a relataria do Município de Santa Teresa, exercício de 2005, passa a ser do 

Senhor Conselheiro ELCY DE SOUZA e a relataria do Município de Guaçui, exercício 

de 2005, passa a ser do Senhor Conselheiro ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS. -

COMUNICAÇOES E REGISTROS DO PLENÁRIO - O Senhor Conselheiro DAILSON 

LARANJA deu ciência ao Plenário de que encaminhou à Controladoria-Geral Técnica, 

para apuração em Auditoria Ordinária, expediente encaminhado pelo Presidente da 

Câmara Municipal de Alegre, Senhor Elion Vargas Teixeira, versando sobre 

irregularidades que teriam ocorrido no exercício de 2004. Na seqüência, o Senhor 

Conselheiro ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS deu ciência ao Plenário de que 

deferiu, em cinco vezes, o parcelamento solicitado pela Senhora Alvina Barbosa de 

Menezes, relativo ao Processo TC-2381/2002, que trata de Prestação de Contas da 

Câmara Municipal de ltaguaçu, exercício de 2001 e, em duas vezes, o parcelamento 

solicitado pelo Senhor João Felício Scárdua, relativo ao Processo TC-2112/2001, que 

trata de Denúncia contra o IESP. Na mesma oportunidade, Sua Excelência deu ciência 

ao Plenário de que encaminhou à Controladoria-Geral Técnica, para apuração em 

Auditoria Ordinária, expedientes da Prefeitura Municipal de Vitória, publicados no 

Jornal "A Tribuna", nos dias quinze e vinte e quatro de março, versando sobre 

contratos da referida Prefeitura, através das Secretarias Municipais de Obras, Meio 

Ambiente e Administração; e expediente encaminhado pela Prefeitura Municipal de 

Fundão, versando sobre dívidas contraídas na administração passada, envolvendo 

energia elétrica, telefonia móvel e bens patrimoniais não localizados. Em seguida, o 

Senhor Conselheiro UMBERTO MESSIAS DE SOUZA fez a leitura de seu voto 

vencedor no Processo TC-1794/2004, que trata de Prestação de Contas da Câmara 

Municipal de Sooretama, exercício 2003, em atendimento ao artigo 47 do Regimento 

Interno deste Tribunal. Ao final dessa fase, o Senhor Conselheiro MÁRIO ALVES 

MOREIRA deu ciência ao Plenário de que recebeu expediente da empresa Randon 
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Veículos Ltda. versando sobre impugnação de Edital de T~~~!J~~~ Pr~ços -~02/2005 
promovido pela Prefeitura de Mantenópolis. Sua Excelência despachou no sentido de 

oficiar à Prefeitura, com a necessária urgência, para que seja encaminhado a este 

Tribunal a cópia do Edital para o devido exame, o que foi acatado pelo Plenário. -

i LEITURA DE ACÓRDÃOS E PARECERES - O Senhor Conselheiro MÁRIO ALVES 

MOREIRA leu os Acórdãos TC-0289/2005, prolatado no Processo TC-3288/2004; TC-

0290/2005, prolatado no Processo TC-2793/2003 e o Parecer Prévio TC-0053/2005, 

proferido no Processo TC-1591/2004. O Senhor Conselheiro UMBERTO MESSIAS DE 

SOUZA leu o Acórdão TC-0279/2005, prolatado no Processo TC-4699/2004 e o 

Parecer Prévio TC-0072/2005, proferido no Processo TC-1873/2002; O Senhor 

Conselheiro DAILSON LARANJA leu os Pareceres Prévios TC-0067/2005, proferido no 

Processo TC-1935/2004; TC-0075/2005, proferido no Processo TC-1798/2004. O 

Senhor Conselheiro ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS leu os Acórdãos TC-

0295/2005, prolatado no Processo TC-2591/2004 e o Parecer Prévio TC-0069/2005, 

proferido no Processo TC-1318/2004. O Senhor Conselheiro MARCOS MIRANDA 

MADUREIRA leu o Parecer Prévio TC-0062/2005, proferido no Processo TC-

2082/2004. O Senhor Conselheiro ELCY DE SOUZA leu os Acórdãos TC-0296/2005, 

prolatado no Processo TC-4887/2004; TC-0299/2005, prolatado no Processo TC-

1803/2004 e os Pareceres Prévios TC-0070/2005, proferido no Processo TC-

1864/2004; TC-0071/2005, proferido no Processo TC-1799/2004; TC-0086/2005, 

proferido no Processo TC-2601/200_0 OCORRÊNCIAS - 1) Após a leitura pelo~ 
Relator, Senhor Conselheiro-MARte-ALVES ·-MOREIRA, do relatório proferido no 

Processo TC-3677/2004, que trata de Relatório de Auditoria da Prefeitura Municipal de 

Vitória, exercício de 2003, o Senhor Presidente, Conselheiro VALCI JOSÉ FERREIRA DE 

SOUZA, concedeu a palavra ao Advogado do interessado, Doutor Evandro de Castro, 

que procedeu à Defesa Oral, nos termos transcritos a seguid "Excelentíssimo Sr. 
'---

. -Presidoote,---demais.pares,.ExcelentíssimaPromotorde Justiça, aqui representando o 

Procurador de Justiça, demais colegas, servidores, trata-se então de justificativas 

apresentadas por ex-agentes políticos no Município de Vitória, tendo em vista que fui 

designado para atuar no feito e aqui apresento, hoje, sustentação oral. O primeiro 

ponto levantado, até preferi, como os Srs. Conselheiros podem observar, tirar cópia 

das justificativas apresentadas por serem muito extensas para traduzir num memorial, 

de forma sucinta. A primeira preliminar levantada é em relação à ilegitimidade do 

- -·-· n AC Tnlofnn"' 1?7\ 3334 7600 . Home Page: http://www.tce.es.gov.br 
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Senhor Prefeito Municipal. A legislação do Município de Vitória, período 2003, em que 

surgiu a nova Lei do Ordenamento Jurídico Municipal, a Lei 5. 98312003. Esta mesma 

lei dispõe que a responsabilidade é de cada um dos ordenadores de despesa. Também 

é verdade que no parágrafo quarto do artigo terceiro da aludida lei, fala que não há 

isenção da responsabilidade do prefeito municipal. Mas é bom frisar, conforme copias 

apresentadas aos Srs. Conselheiro, já constantes dos autos, o Senhor Prefeito 

Municipal, de acordo com o Decreto Lei 200167, delegou competência aos Secretários 
Municipais. Então são os Secretários Municipais os responsáveis, sob pena, se 

quisermos dar prevalência ao parágrafo quarto do artigo terceiro da Lei Municipal de 

2003, de afronta ao Decreto Lei 200. Juntamos decisões dos Tribunais de Contas, 

doutrinas do Conselheiro e ex-Presidente do Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul 

que mencionam sobre a delegação de competência ao Secretário Municipal, passando 

a ser ele o único responsável. Isto por disposição do Decreto Lei 200 de 1967. O 

município legislando houve a delegação de competência, não há como se falar de 
responsabilidade do Prefeito, sob pena de entendermos ser ilegal a lei do Município em 

seu parágrafo quarto do artigo terceiro que o Prefeito continua responsável. Te mos 

que fazer uma interpretação conforme este dispositivo legal . e delimitando a 

responsabilidade de capa um, sob pena, volto a frisar, do parágrafo quarto do artigo 

terceiro ser ilegal, está invadindo a competência legislativa da União, delimitada desde 

a década de sessenta no Decreto Lei 200. Então o Decreto Lei 200 é competência da 

União legislar sobre direito financeiro, e a União legislou. Estamos tratando de matéria 
Direito Financeiro. A União legislou através do Decreto Lei 200 em 1967, falou que, 
delegada a competência, o responsável é o agente secundário. Assim dispõe a 
doutrina, conforme juntamos. Então, foi delegada a competência, não a mais em 

falarmos em co-responsabilidade ou responsabilidade subsidiada do Prefeito. Este é o 
primeiro ponto. Em seguida, adentrando no mérito, um ponto levantado pela 

Controladoria, no exercício deste controle externo, menciona aplicação em ações e 

seNiços públicos de saúde. Há uma menção nessa auditoria então realizada de que o 
percentual de gasto com saúde não teria sido atingido. O Município demonstrou, e 
documentalmente também, pela auditoria que teria sido gasto somente 43. 783. 163,36. 

Na realidade, o Município documentalmente demonstrou, entende que o valor a ser 
contabilizado no mínimo é o valor de 48.557.261,74 e foi documentado, porque deve 

ser este o valor apurado. Ainda que se exclua alguma das parcelas, por isso a 
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auditoria reduziu para 43, alguma das parcelas deveria ser excluída de gasto com 

saúde, em realidade, atingiram este valor de 48.557.261,74 o município já teria gastado 

13, 68% do seu orçamento em saúde. E ainda, o município requer aos agentes políticos 

da época que os valores de resto a pagar de 2003, da fonte 001, no valor de 

6.290.717,40 pagos em 2004, no montante de 6.107.851,42, atingiu um valor de 

49.000.000,00. Falei primeiro num valor em tomo, pouco acima de 48.000.000,00, e 

ainda sim tinha restos a pagar que foram efetivamente liquidados a posteriori ate 

18.11.2004, que atingiriam um valor de 49.891.000,00. Subiria o percentual para 

14,05%, mesmo percentual anterior que havíamos mencionado, já atingia 13,685. Em 

seguida, o outro valor mencionado atingiria o percentual de 14,05%. ~ importante frisar 

que o Tribunal editou uma Resolução, delimitando esta questão com gastos com 

saúde. Uma Resolução de 29.04.2004 e o Município tem trilhado e seguido esta 

Resolução. Mas esta Resolução é posterior, estamos tratando do período de 2003. A 

Resolução só veio surgir a titulo de orientação para os Municípios em abril de 2004. E 

efetivamente tem sido seguida. Este é o ponto seguinte. O ponto que demonstramos, 

estaríamos atingindo o percentual de gasto com saúde em 2003. O ponto seguinte é 

uma licitação, feita modalidade de convite 06, ainda no ano de 2003. O questionamento 
é referente à contratação de uma empresa para vigilância no período de carnaval. Por 
isto apontada como os ordenadores de despesas Sr. Jarbas Ribeiro de Assis Júnior e a 
Sra. Luciana Vel/ozo Santos, que era Secretária de Cultura. E foi realizada a licitação 

por uma comissão de licitação, na modalidade pregão, na Secretaria de Meio Ambiente 

que também é responsável por gestão de serviço no município. E foi contratada a 
empresa Paiva Indústria e Comércio para serviço de vigilância no período de carnaval. 

Sabemos, infelizmente, é uma realidade a questão de violência que acontece no dia a 
dia, não só em nossa cidade. Havia necessidade de segurança para todos aqueles que 

freqüentasse aquela área onde foi realizado o carnaval, havia necessidade de 

vigilância. A Policia Militar não dá conta de todo esse encargo. Então havia 

necessidade desta contratação. O questionamento feito pela auditoria do Tribunal foi 

referente à documentação da Empresa, questão de forma. Os documentos exigidos 

pela legislação foram apresentados. A quitação para com a Fazenda Municipal, 

quitação com demais órgãos do poder publico. O questionamento foi em relação ao 

contrato social. A legislação estabelece quais os documentos mínimos que devem ser 

apresentados. Não havia sequer necessidade da apresentação desse contrato, 
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contrato social, já mencionado, posteriormente, a empresa já fez alteração em contrato 

social. Mas a época tendo em vista também, foi feito o pregão, e tendo em vista a 

celeridade do processo, estávamos em via de ser realizado o carnaval, e havia 

necessidade desta contratação. Então é comum, quando a lei assim respalda, o 

Município diminui a exigência de documentos a serem apresentados, sob pena de não 

conseguir contratar ou até ao invés de permitir que todos acoiTam ao processo 

licitatório, que é o ideal nas contratações da administração pública, sob pena de o 
município ter que fazer uma contratação emergencial e aí sem licitação, escolhendo 

uma empresa a ser contratada. Então o objetivo do município foi atingido, foi atingido o 
interesse publico, foi feita a licitação, foram exigidos alguns documentos a menos tendo 

em vista a celeridade que demandava aquele período pré-carnavalesco se 

aproximando. O Município deixou de exigir alguns documentos com respaldo legal. 

Exigiu outros mais relevantes em relação às quitações, débitos para com a Fazenda 

Publica, deixou de exigir alguns, até para permitir que mais empresas pudessem 

participar e virem a contratar posteriormente com o município. Sem necessidade de 

incidir em uma dispensa de licitação por emergência, de acordo com o Art. 24, inciso 4. 

Foi feita a licitação, é importante frisar. Estes dispositivos legais pertinentes estão bem 

expresso na legislação, Art. 28,Art. 31 da Lei de Licitação, que diz "poderá ser 

dispensada no todo ou em parte, nos casos de convite, uma serie de documento ... ". E 

assim procedeu a municipalidade. É importante frisar que nesta licitação vários 

licitantes acorreram, vários licitantes estão mencionados nos autos. O item seguinte é a 

modalidade pregão no 75103. O Tribunal de Contas, através de sua auditoria 

questionou a licitação para prestação de seNiço de confecção de uniforme para uso 

dos agentes e analistas de trânsito. O município estava no período de municipalização 

do serviço de trânsito e havia a necessidade de aquisição de uniformes para os 

agentes de trânsito e analistas, são categorias distintas. E foi feita a licitação. O valor 

ao final contratado foi de 177.580, 00 e contrato firmado em março de 2004. O 

ordenador de despesas, novamente o Sr. Jarbas Ribeiro de Assis, que é da Secretaria 

que realiza licitação, Secretaria do Meio Ambiente e Serviços e a Sra. Luciene Maria 

Becacici Esteves Vianna que era Secretária de Trânsito e Transporte no Município de 

Vitória. Então, frisamos, o objeto constava no Edital de Pregão Eletrônico, prestação de 

seNiço e confecção de uniforme para uso dos Agentes de Trânsito e Analistas. Este é 

o ponto, o cerne da questão. Entendeu a auditoria deste Egrégio Tribunal, questionou 
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primeiro em relação a uma proposta apresentada no sistema pregão eletrônico. Uma 

empresa apresentou, veja a que foi contratada foi no valor de 177.580, 00, uma 

empresa teria cotado o valor 74.958,00, mais de 100 mil reais abaixo, e o próprio 

sistema acusa, sistema de pregão eletrônico, que o município utiliza acusa já o sistema 

preço inexeqüfvel, acusa na tela. Os operadores deste sistema conhecem, acusa na 

tela o preço inexeqüível, e o era, e evidente a empresa que ganhou cotou 177... o 
próprio orçamento do município era em tomo deste valor. O valor já orçado, constante 

na Secretaria da Fazenda, tem que fazer toda reserva orçamentária também era em 

tomo deste valor 170.000,00. Uma empresa apresentou um valor de mais de 

100.000,00 abaixo e pediu a retirada de sua proposta, constou preço inexeqüfvel. E 

bem verdade como o Conselheiro Mario mencionou deve ser tudo documentado, ainda 

que num pregão eletrônico. E foi devidamente informado pelo pregoeiro, o contato da 

empresa, quem pediu a. retirada da proposta, os telefones de contatos, tudo isto consta 

nos autos, tudo foi devidamente informado. E volto a frisar que se tratava de preço 

inexeqüfvel o que levava a crer que quando a empresa apresentou 74.958,00, na 

realidade seria de 17 4 mil, só que houve um erro de digitação e acabou pedindo a 

retirada por erro de digitação e não foi possfvel a sua contratação. Seria até um valor, 
se pudessem preservar. os atos, seria até um valor um pouco abaixo, dois mil e poucos 

reais abaixo da proposta vencedora. Mas houve o erro de digitação quando a empresa 

apresentou sua proposta, foi considerado inexeqüível, foi feito o contato pelo 

representante da empresa, consta o nome dele nos autos, os telefones de contato. E 

foi aceita a retirada da proposta dele. Um outro questionamento também feito pela 

auditoria do Tribunal por que não houve o apenamento desta Empresa. A conclusão a 
que chegou o pregoeiro, a época, era de que houve o erro de digitação. Percebe-se, ao 
invés de digitar 17 4 mil reais, digitou-se 7 4 mil e poucos reais, não seria o caso de 

apenar a empresa. Já foi apenada por não ter vencido a licitação que poderia ter 

vencido se tivesse digitado corretamente. Mas não seria o caso de apená-la por um 
erro de seu funcionário que encaminhou a proposta indevidamente para a 
municipalidade. Neste ponto entendemos estar perfeitamente regular as justificativas 

apresentadas pelo município de Vitória, pelos ex-agentes político do município de 

Vitória. Um outro questionamento também ainda referente ao pregão 75103, frisa no 

início o objeto desta licitação era a prestação de serviço de confecção de uniformes 

para uso dos agentes e analistas de trânsito. Um outro questionamento foi feito é que 
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na realidade isto teria a incidência de ICMS. O município sempre vai brigar que 

incidência é de /SS, qualquer das empresas vencedoras, como todos sabem o ISS é 

um tributo municipal e o ICMS é um tributo estadual. Então o município teve o cuidado, 

não comprou os uniformes prontos, o município é que deu a modelagem, qual era o 

tipo de uniforme que queria. Foi contratada a prestação de serviço, não foi lá e 

comprou o material pronto e acabado... O município assim estaria comprando uma 

mercadoria. No caso não, houve uma exigência por parte da municipalidade, qual 

modelo deveria ser usado pela empresa vencedora e confeccionado de acordo com 

aqueles padrões previamente estabelecidos pelo município. Entendemos estar 

perfeitamente regular. Mas ainda assim, buscando adequar, já que esta tem sido a 
orientação deste Egrégio Tribunal, nestes autos, tomando conhecimento disto, o 
município está buscando fazer os devidos enquadramentos em questões de rubricas 

orçamentárias onde devem constar cada um dos códigos, para que não haja dúvida 

quanto ao enquadramento, se trata-se de compra, se trata-se de prestação de serviços, 

qual a situação que vai se enquadrar. Então o município tem procurado se adequar às 

orientações deste Egrégio Tribunal e mencionamos nos autos as mudanças de 

algumas rubricas e alteração no sistema do município de vitória. O _ítem seguinte é o 

convite 08103, aquisição de material de construção. São outros ordenadores de 
despesas, no caso, o ex-Secretário de Administração, Carlos Oliveira Galvêas. Houve 

um questionamento referente ao valor, previamente, orçado pelo Município, que estaria 

cima da modalidade prevista no Art. 23, inciso 11, alínea A, da lei de licitação. Na 

realidade, havia o orçamento do município, mas tendo em vista, conforme justificamos, 

a redução do valor não foi para ficar na modalidade convite, foi para adequar a 
disponibilidade orçamentária, conforme documentos comprobatórios nos autos, em que 

o valor previamente orçado para aquisição de material de construção, não havia 

disponibilidade orçamentária, então houve a redução de itens a serem adquiridos para 
se adequar à modalidade correta prevista na legislação. Importante frisar que em 

momento algum a auditoria realizada detectou que teria havido um fracionamento ou 

que logo em seguida o município teria deflagrado outro convite. O que houve foi um 

redução do valor mencionado para adequação à disponibilidade orçamentária. Houve 

somente um ajuste. A legislação existe, tem que se ter disponibilidade orçamentária 

para deflagrar o processo licitatório. Foi deflagrado no valor em que o município 

dispunha, e não foi deflagrado um valor, logo em seguida, qualquer outra modalidade ... 
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A tendência é de se apurar um período de um ano. Não houve deflagração de um novo 

processo de forma a caracterizar o fracionamento. Foi mero ajuste para adequação da 

disponibilidade orçamentária do município. Em seguida o outro item mencionado é a 

contratação de auditoria e assessoria pela auditoria do município. O município, há doze 

anos atrás, instituiu a auditoria municipal, Auditoria Geral do Município de Vitória. E a 
auditoria, conforme sapiência geral, tem previsão inclusive sede constitucional, que 

deve os órgãos públicos ter auditoria, devem os entes políticos instituir as suas 

respectivas auditorias. E as auditorias têm até a responsabilidade de comunicar 

eventuais irregularidades ao órgão de controle externo, no caso o Tribunal de Contas 

deste Estado. E a auditoria para realizar, de forma muito mais adequada, procedimento 

de auditoria nos órgãos de Vitoria contratou por breve período, por seis meses, uma 

empresa especializada. E importante frisar, que foi feito um processo Jicitatório, não foi 

contratação por dispensa ou por inexigibilidade, foi feita licitação, com empresa 

especializada. A Auditoria deste Egrégio Tribunal mencionou que seriam atividades de 

rotina que, em regra geral, é a realização de concurso publico efetivamente. Foi por um 

breve período, seis meses. E a auditoria do município de Vitória justificou que ao 
contrario, com a máxima vênia, no que mencionou a auditoria deste_ Egrégio Tribunal, 
havia necessidade de. contratar profissionais externos. A auditoria deste Tribunal 

entendeu que poderia ser utilizado auditoria da Procuradoria do Município para 

questões jurídicas, poderia ter utilizado a auditoria da Secretaria da Fazenda, para 

questões contábeis. E a auditoria entendeu, o titular à época entendeu, que não. Sendo 

um órgão de controle interno e tendo, por mandamento constitucional, que informar 

qualquer irregularidade ao órgão de controle externo, não poderia se utilizar do próprio 

aparato do município. E caso usasse o aparato do município haveria vazamento de 

informações e não seria possível comunicar quaisquer irregularidades ao órgão de 

controle externo. Então, por um breve período, de forma auxiliar, de forma a melhor 

aparelhar a auditoria, por um período exíguo, foi contratada a empresa especializada 

por processo licitatório. E importante frisar que a especialização desta empresa sequer 

se discute. Ela prestou serviço à Câmara Municipal de Vitória, da Serra, Instituto de 

Previdência e Assistência dos Servidores de Vitória, Prefeitura Municipal de Vila Velha 

dentre outros. Então o município tem procurado se pautar por regra para as atividades 

de rotina. Para aquilo que só tinha dotação orçamentária esporádica, para um 

determinado ano, no outro ano eu não tenho, não posso fazer a contratação definitiva 
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para com servidores que vão ficar por um largo espaço temporal, prestando serviço ao 
município. O importante neste ponto da contratação de assessoria, no caso foi para 

auditoria do Município de Vitória, este Tribunal, há poucos dias, uma contratação 

realizada para este município, na área jurídica, entendeu que estava perfeitamente 

regular aquela contratação. Foi por um período, episódico, a contratação por 

notoriedade, no caso não houve licitação. Entendeu que estava perfeitamente regular. 

Então aqui houve até a realização do processo licitatório, também por um curto espaço 

temporal. O ponto seguinte é o contrato 2602, firmado em 2002, um contrato com 

empresa Concreta Ltda. Esta empresa prestou serviço de conservação, limpeza e 

higienização do Palácio Municipal e outras dependências situadas fora do Palácio 

Municipal. Esta empresa foi contratada emergencialmente, houve prorrogações, 

observado o prazo delimitado na legislação. Esta empresa prestou serviço até 

23.09.2002 quando município comunicou a rescisão deste contrato, aliás do contrato 

que antecedeu ao 2602, o contrato 4501, porque a empresa estava prestando 

· inadequadamente o serviço. Foi contrato em seguida outra empresa e esta outra 

empresa que tem sido objeto de questionamento também, ela conseguiu liminar 

judicialmente, postergando as fases do processo licitatório que tinha sido deflagrado já 
em marco de 2003. Em 18.03.2003 foi aberta esta licitação visando o serviço de 
conservação, limpeza e higienização. A empresa SERVIS conseguiu liminar 

judicialmente, postergando as fases seguintes da licitação. Isto em maio de 2003, a 
licitação foi aberta em marco, dois meses depois ainda no decorrer das fases do 

processo licitatório a empresa conseguiu a liminar por mandato de segurança. 

Posteriormente ela foi mantida até maio de 2004. Então, de maio de 2003 a maio de 

2004. Foi extinto o processo, sem julgamento de mérito, e o município pôde dar 

seqüência ao processo licitatório. Então este período questionado, o municfpio teve 

que ficar postergando a contratação oriunda de um processo eventual licitatório e 

mantendo a contratação emergencial em virtude de decisão judicial que obstava a 
realização das fases seguintes do processo licitatório. Tudo está documentado nos 

autos, devidamente comprovado. Um outro ponto alegado é sobre liquidação irregular 

de despesa. Despesas na área de educação. O município de Vitória, por previsão legal, 

constante da Lei Orgânica, traz que o município gastará 25% na educação, e o 
município efetivamente tem gastado, até percentuais superiores a isto. O município 

atingiu o percentual exigido na legislação. O que foi questionado foram alguns 
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produtos, alguns papéis, como papel tipo chamex contratados, no valor de 

44.300,00.Era período de final de ano, muita mercadoria chegando, computadores,. 

papéis, etc... foi juntada indevidamente uma mercadoria que não havia efetivamente 

ainda adentrado. E foi carimbado e assinado pelo ordenador de despesas. Mas ainda 

que se exclua essa questão formal, mesmo excluindo esse valor de 44.300,00 foi 

atingido o gasto de 25%. Acima até do percentual de 25%. Em momento algum a 
auditoria deste Egrégio Tribunal questionou que os gastos não teria atingido o 
percentual exigido pela legislação. Ainda assim teria atingido com folga o percentual de 

25% na área de educação. Foi tudo devidamente documentado, justificado. É bom 

frisar que esse produto no dia 05101 já estava efetivamente entregue. Não houve 

qualquer dano ao erário. O ponto seguinte é a contratação de organização não 
governamental para operacionalização dos Programas Saúde da Família, os chamados 

PSF's e de agentes comunitários de saúde chamados PACS e programa de agente de 

vigilância ambiental. O convênio firmado foi com a cáritas arquidiocesana, convênio de 

interesse comum com a entidade que tem relação com a igreja católica, o que tem 

resultado em ações efetivas para a comunidade de Vitória. O percentual hoje na área 

do PSF atinge quase 60% e tem evoluído a cada ano, citado em revistas nacionais 
publicadas pelo Ministério da Saúde como exemplo de saúde no Município de Vitória. 

Lógico que alguns ajustes precisam ser feitos, tem questionamentos com gastos com o 

INSS, tendo em vista que a entidade tem isenção, e isso tudo tem procurado ser 

corrigido. A entidade também tem conseguido demonstrar que não tendo pago o INSS 

que gastou efetivamente em atividades afins ao convênio firmado com o Município de 

Vitória". Retornada a palavra ao Relator, Sua Excelência proferiu voto no sentido de --julgar irregulares os atos de gestão com imposição de multa ao Prefeito Municipal e, 

solidariamente, aos Secretários Municipais, o que foi acatado pelo Plenário, por 

unanimidade. 2) Após a apreciação dos processos constantes na pauta do Senhor 

Conselheiro MÁRIO ALVES MOREIRA, o Senhor Presidente, Conselheiro VALCI JOSÉ 

FERREIRA DE SOUZA, inverteu a ordem dos trabalhos para que os Senhores 

Conselheiros ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS e ELCY DE SOUZA relatassem 

primeiro aqueles processos constantes de suas pautas que têm solicitações de Defesa 

Oral, passando a palavra ao Senhor Conselheiro ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS. 

3) Antes que o Senhor Conselheiro ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS começasse a 

relatar o processo constante de sua pauta com solicitação de Defesa Oral, o Senhor 
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Conselheiro MARIO ALVES MOREIRA registrou que existe pedido de Defesa Oral 

também no Processo TC-1567/2004, que trata da Prestação de Contas da Prefeitura 

Municipal de Vitória, exercício de 2003, constante de sua pauta, mas que o interessado 

não se encontrava presente à Sala das Sessões e que o advogado constituído para a 

Defesa Oral do Processo TC-3677/2004, que trata de Relatório de Auditoria da Prefeitura 

Municipal de Vitória, exercício de 2003, não possui procuração nos autos da Prestação de 

Contas. Para que o Conselheiro Relator pudesse analisar mais detidamente a situação, o 

Senhor Presidente, Conselheiro VALCI JOSÉ FERREIRA DE SOUZA, suspendeu a 

discussão sobre o processo e passou a palavra ao Senhor Conselheiro ENIVALDO 

EUZÉBIO DOS ANJOS. 4) Após a leitura pelo Relator, Senhor Conselheiro ENIVALDO 

EUZÉBIO DOS ANJOS, do relatório proferido no Processo TC-2642/2003, que trata de 

Recurso de Reconsideração interposto pelo Senhor Aloízio Santos, o Senhor Presidente, 

Conselheiro VALCI JOSÉ FERREIRA DE SOUZA, concedeu a palavra ao Advogado do 

interessado, Doutor Antônio Augusto Genelhú, que procedeu à Defesa Oral, nos termos 

transcritos a segui{;-Exmo. Sr. Conselheiro Presidente desta Augusta Corte, eminente 

Conselheiro Relator, Srs. Conselheiros que integram este Augusto Colegiado, Exmo. 

Sr. Procurador de Justiça de Contas, Srs. funcionários, meus colegas advogados, 
Egrégio Tribunal, o objetivo deste recurso de reconsideração, na verdade, é apenas 

preservar o voto vencido no recurso ordinário que impunha ao recorrente o julgamento 

atinente às suas contas, dando-as por regulares com ressalvas. E por que o recorrente 

se insurgiu contra esta decisão no limite que declinamos neste recurso? Na verdade, 

os julgamentos proferidos por esta Augusta Corte, malgrado o seu caráter 

administrativo, tem repercussão na vida do homem público, é inegável essa 

repercussão sob todos os aspectos pessoais, éticos, eleitorais, etc. E a pecha de 

contas irregulares imposta por uma decisão administrativa, o reflexo é muito mais 

pernicioso do que possamos imaginar, do que possamos aferir. No caso aqui presente, 

no julgamento originário, o eminente Conselheiro Relator, na oportunidade o 

Conselheiro Umberto Messias, havia se louvado na manifestação do órgão técnico que 

identificou alguns equívocos nas contas apresentadas relativas ao exercício de 2001 e 

baseado na opinião do órgão técnico, o eminente Conselheiro Relator, naquela 

oportunidade, teria dado as contas como regulares com ressalvas. E nesta mesma 

trilha, neste mesmo caminho, tinha sido também, naquela oportunidade, o parecer da 

douta procuradoria de justiça. Pois bem, quando o recorrente, vencido naquela 
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oportunidade, porque o eminente Conselheiro Relator que proferiu o voto vencedor 

identificou, a rigor, os mesmos equívocos que haviam sido apontados pelo órgão · 
técnico, o que se tira de ilação disso tudo aí? Se conclui que na verdade o julgamento 

do Tribunal de Contas é um julgamento complexo; é um julgamento que se constitui de 

várias etapas. Existem as manifestações técnicas, existe o parecer da procuradoria, 

existe a decisão do colegiado, a deliberação do colegiado. Ora, se os mesmos fatos 

que induziram o órgão técnico a opinar pela regularidade das contas com ressalvas, se 

aqueles mesmos fatos sugeriram ao Ministério Público que opinasse pelas 

regularidades das contas com ressalvas, excluindo qualquer tipo de sanção pecuniária, 

é preciso então detectar que um motivo a mais, um plus, teria sido aditado a essas 

manifestações para sugerir, então, a decretação da irregularidade. Mas não pela 

fidelidade do relatório que foi feito aqui, hoje, pelo eminente Conselheiro Enivaldo dos 

Anjos. Os fatos são os mesmos, os equívocos apontados, detectados, identificados, 

são os mesmos. Então, se são esses mesmos fatos, é óbvio que é preciso haja uma 

coincidência de conclusões ou então que haja um motivo a mais que faça acrescentar 

ou que dê um plus para que se sugira a conclusão da irregularidade das contas. Não, 

não foi assim. Os fatos são os mesmos, os fatos são idênticos e houve uma 

manifestação deste plenário. Então, quando o recorrente, na verdade, vai sugerir a falta 

de motivação da decisão que decretou a irregularidade, não quer dizer que é a 

extirpação absoluta da motivação. Na verdade se trata de uma motivação incongruente 

de que a doutrina nos fala. Não adianta vir alguns doutrinadores dizer que as decisões 

administrativas são facultativamente motivadas, porque essa colocação, essa 

observação não é pertinente, porque se confronta com o artigo 90 da constituição. As 

decisões judiciais, as decisões administrativas têm de ser motivadas. E motivar 

significa subsumir os fatos ao tipo que a legislação estabelece para aquele fato. Então, 

se a nossa lei complementar tipifica no inciso 11 os motivos que levam à imposição de 

regularidade com ressalvas, no inciso 111 os motivos que impõe a irregularidade das 

contas com a subseqüente imposição de multa, é preciso que esses fatos na verdade 

se enquadrem nesses tipos. ~ preciso que demonstre que esses fatos estão 

sintonizados e enquadrados nas claves que constituem os incisos que compõem o 

artigo 59 da nossa lei complementar 32. Quando elaboramos esse recurso 

administrativo - e o fazemos com o maior respeito ao eminente Conselheiro Relator e à 

decisão deste Colegiado, a quem aprendemos a respeitar - na verdade, é a primeira 
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vez que vejo, em tantos anos, desde 1978 que atuo aqui, que uma decisão do 
Colegiado, pelo menos nos meus casos, se divorcia da indicação do órgão técnico. 

Então, na nossa ótica, na nossa visão, se trata de uma indicação incongruente, o que 

significa falta de motivação que provoca a nulidade da decisão. Aliás, já houve um 

precedente deste Egrégio Tribunal, num caso do próprio Dr. Aloísio Santos, no 

Processo 345812002, e lá com muito menos razão porque o órgão técnico opinava pela 

irregularidade, e aqui por uma exígua maioria se modificou a deliberação de sede de 

recurso de reconsideração justamente por falta dessa motivação, porque os fatos não 

se enquadravam, não se incluem nos tipos que justificavam a decretação da 

irregularidade. Concluímos, pedindo que de acordo com o parecer ministerial da douta 

procuradoria de justiça de contas emitido também neste recurso e demonstrado pelo 
eminente Conselheiro Relator, seja dado provimento ao recurso a fim de que sejam 

julgadas regulares as contas com ressalva. É o que pedimos. Muito obrigado a Vossas 
-:..----? 

Excelência~ Retornada a palavra ao Relator, Sua Excelência proferiu voto no sentido de<C::: 

dar provinimto total ao recurso e o Senhor Conselheiro MÁRIO ALVES MOREIRA pediu 

vista do processo. 5) Após a apreciação do Processo TC-2642/2003, constante da pauta 

do Senhor Conselheiro ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS, o Senhor Presidente, 

Conselheiro VALCI JOSÉ FERREIRA DE SOUZA, voltou a palavra ao Senhor 

Conselheiro MÁRIO ALVES MOREIRA, para a retomada da discussão referente ao 

Processo TC-1567/2004, que trata da Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de 

Vitória, exercício de 2003, constante de sua pauta. O Relator registrou que o 

substabelecimento trazido pelo Doutor Evandro de Castro, quando da realização de 

Defesa Oral referente ao Processo TC-3367/2004, lhe foi dado pelo Doutor Rafael 

Santa Anna Rosa, advogado do Senhor Francisco José Dias Silva, Lenise Medeiros 

Loureiro e Luciana Santos Resende, mas, em relação ao Senhor Luiz Paulo Velloso 

Lucas, o Doutor Evandro de Castro não possui poderes para realizar sua defesa, 

registrando, ainda, que a portaria trazida dá ao Doutor Evandro de Castro os poderes 

da cláusula ad judicia para representar o Município de Vitória. Sua Excelência registrou 

que este Tribunal não está apreciando nenhum processo de interesse do Município de 

Vitória, e, sim, do ordenador de despesas do Município, que é o Senhor Luiz Paulo 

Velloso Lucas, não estando o advogado, portanto, habilitado a produzir defesa em seu 

nome no Processo TC-3677/2004. Uma vez que já foi realizada a Defesa Oral pelo 

advogado, Sua Excelência concedeu-lhe prazo de dez dias para que junte a 
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procuração do interessado, regularizando a situação. Ainda nessa oportunidade, o 

Relator, Senhor Conselheiro MÁRIO ALVES MOREIRA, registrou, em relação ao 

Processo TC-1567/2004, que o Doutor Evandro de Castro subscreve a defesa 

apresentada pelo ex-Prefeito, como Procurador-Geral da Prefeitura, e não como 

advogado do Senhor Luiz Paulo Velloso Lucas, não existindo nos autos procuração do 

interessado a nenhum advogado, razão pela qual, a notificação foi encaminhada 

apenas ao Senhor Luiz Paulo Velloso Lucas, que não compareceu para realizar a 

Defesa Oral solicitada. Sua Excelência registrou que não se opõe à realização da 

defesa pelo advogado, dando-se-lhe prazo para juntada de procuração posteriormente. 

O Doutor Evandro de Castro esclareceu que, em relação ao Processo TC-3677/2004, 

providenciará a correção de sua representação no prazo concedido, e, em relação ao 

Processo TC-1567/2004, não realizará Defesa Oral uma vez que não está habilitado 

para tal. O Promotor de Justiça em substituição de Procurador, DR. JEAN CLAUDE 

GOMES DE OLIVEIRA, registrou a posição da Procuradoria de Justiça de Contas 

contrária à atuação da Procuradoria-Geral do Município na defesa de agentes políticos 

após a cessação do mandato. 6) Após a discussão referente ao Processo TC-

1567/2004, que trata da Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de Vitória, 

exercício de 2003, constante da pauta do Senhor Conselheiro MÁRIO ALVES 

MOREIRA, o Senhor Presidente, Conselheiro VALCI JOSÉ FERREIRA DE SOUZA, 

voltou a palavra ao Senhor Conselheiro ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS para a 

apreciação do Processo TC-1510/2003, que trata da Prestação de Contas do IPAJM, 

exercício de 2002, tendo em vista solicitação de Defesa Oral. Após a leitura pelo 

Relator, Senhor Conselheiro ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS, do relatório proferido 

no Processo TC-1510/2003, o Senhor Presidente, Conselheiro VALCI JOSÉ FERREIRA 

DE SOUZA, concedeu a palavra ao Advogado do interessado, Doutor Flávio Cheim 

Jorge, que procedeu à Defesa Oral, nos termos transcritos a seguir~a tarde eminente 

Conselheiro Presidente, eminente Conselheiro Relator, dfimais Conselheiros, 

Ilustríssimo representante do Ministério Público, inicialmente agradeço a inversão da 

pauta, faço isso em meu nome e em nome dos demais advogados que estão aqui 

presentes. Registramos de forma sensibilizada essa deferência em relação a nós. 

Apenas para efeito de raciocínio vou fixar algumas primícias em que pese o bem 

lançado relatório feito pelo eminente Conselheiro Enivaldo dos Anjos. A instrução 

técnica, em relação ao relatório de prestação de contas e ao relatório de auditoria de 
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2002 do IPAJM, a instrução técnica inicial, aponta em relação a um contrato firmado 

com a JM Consultores que houve pagamento sem cobertura contratual e que houve a 

inexistência de demonstração da regular liquidação da despesa. Aponta-se que havia 

um contrato firmado no valor de cinco mil reais mas que a este título, em função desse 

contrato, foram feitos gastos no valor de 118 mil 438 Reais. A defesa apresentada pelo 

professor Rômulo Penina sustenta em tese que, de fato, houve a extrapolação. No 

entanto, esta extrapolação não foi desse valor de 113 mil reais a mais, mas sim, no 

valor de 15 mil reais. A instrução técnica conclusiva conclui pela impropriedade dessa 

extrapolação e diz, com todas as letras, que não é o caso de ressarcimento ao erário. 

Diz a Instrução Técnica Conclusiva: " a question efectio da divergência entre o 
montante da extrapolação imputada pela equipe - 113 mil reais - e o alegado pelo 

ordenador de despesa, entendo pertinente, tendo em vista a confissão quanto à 
extrapolação do valor contratual tão somente para efeito de dosimetria da sanção, 

acaso imposta por esta Corte de Contas, haja vista não ser o caso sob pena de 

enriquecimento ilícito da administração, de ressarcimento ao erário". É o que consta às 

folhas 317. O Ministério Público, diante desta instrução técnica conclusiva, requer que 

sejam baixados os autos em diligencias para que seja feito uma auditagem específica 
nesse contrato feito com. a JM. Isso foi acolhido por esse Plenário, então foi feito um 

novo relatório de auditoria. E o que faz então esse relatório de auditoria? Ele aponta, 

em decorrência desse contrato, então em função da auditagem desse contrato, seis 

campanhas. Três campanhas são apontadas como pertinentes ou coerentes com a 

finalidade do Órgão e outras três que não atenderiam a finalidade desse Órgão. Soma 

o valor gasto em cada uma dessas campanhas, atinge o montante de 118 mil reais e 

diz que tudo aquilo que foi acima de cinco mil reais, portanto em tomo de 113, deve ser 

tido como irregular. O Ministério Público, então, profere novo parecer em função desse 

relatório e diz que acompanha a equipe técnica requerendo que seja condenado, além 

disso o ordenador ao ressarcimento desse valor de 113 mil reais. Antes de ingressar 

aqui nessa sustentação, no que diz respeito à ausência do desvio de finalidade e 

também no que diz respeito à impossibilidade da condenação de ressarcimento, 

gostaria de, com toda a vênia, chamar a atenção de Vossas Excelências para um fato 

que não foi observado pela equipe técnica. A que me refiro? Quando foi feito o relatório 

técnico de auditoria preocupou-se não com o exercício de 2002. A preocupação foi com 

um contrato feito com a JM. Então houve, data vênia, um erro material da equipe 
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técnica que ao invés de analisar as despesas que foram feitas no exercício de 2002, 

fez através da tabela n°1 - referida, inclusive, no relatório que consta às folhas 341 -

"umas despesas do IPAJM com publicidade e propaganda contrato com a empresa JM 

2002 a 2003". Então o que a equipe faz? Ela analisa o que foi gasto em 2000, qual o 

objeto, qual o valor e qual o dia, o que foi gasto em 2001, o que foi gasto em 2002 e o 

que foi gasto em 2003. Este valor de 118 mil reais é o somatório daquelas despesas 
_.--.............-- -~-

feitas em 2001 e 2002 e algumas despesas tidas como irregulares sob a ótica de 

desvio de finalidade não estão arroladas em 2002. Quais são as arroladas em 2001, 

portanto fora da nossa análise? Homenagens a servidores, 29 mil Reais- isso aqui não 

é objeto de nossa análise; edital de convocação 90 reais; aniversário IPAJM 10 mil 

reais; total43 mil reais. Isso não é objeto de análise porque é exercício 2001, inclusive 

de relatório, salvo engano, do eminente Conselheiro Marcos Madureira, que já foi 

votado. E o que nós temos em 2002? Quais são as rubricas de 2002? As rubricas de 

2002 são duas:_ nota de falecimento, 553 reais e uma outr~ _que consta "cadastro 
previdenciário" que foram gastos inicialmente 14, depois 5, depois 29 mil reais. Em 

~- ~ -- -

relação a isso - por que gostaria de chamar a atenção neste ponto? - e que estas 

rubricas - nota de falecimento em_fo'!!_D__de 500 reais_ e cadastro previdenciário. que é o 
- . 

valor maior - foi tido pela própria equipe técnica como relacionacjq_ ~ finaJidac/_e_ dQ _ - - --------- ------·--------- --~---- -- - ---- -- -

órgão. Então quando analisamos esse item que diz respeito ao desvio de finalidade e 

analisamos esse com a ótica voltada para essas duas campanhas, quais sejam: nota 

de falecimento, cadastro e recadastramento previdenciário, observamos que, em 

relação ao cadastramento e recadastramento, o que disse a equipe técnica sob a ótica 

da finalidade. Há uma pergunta: quais os interesses do IPAJM em veiculação de 

espotes em emissoras locais, na capital e em Cachoeira de ltapemirim?" De acordo 

com a tabela 1 que é essa tabela, que mencionei para os senhores, a seguir elaborada 

pela equipe técnica de auditoria, algumas campanhas realizadas pelo IPAJM foram 

coerentes com a finalidade do Órgão como, por exemplo: os cadastramentos e 

recadastramentos previdenciários executa pelo Órgão". Mais à frente, ainda no 

relatório, ao responder outra indagação diz: "conforme informado o item 2 e de acordo 

com a tabela 1 algumas campanhas relacionadas pelo IPAJM foram coerentes com a 
finalidade do Órgão como, por exemplo, o cadastramento e recadastramento 

previdenciário". Então, neste tópico, que diz respeito ao desvio de finalidade, quando 

olho o exercício de 2002 - apenas ele porque é o que está em julgamento - e vejo esta 
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rubrica de cadastramento e recadastramento, tenho esta rubrica como perfeitamente 

atinente e coerente com a finalidade do IPAJM. Em relação a outra rubrica no valor de 

500 reais, que é uma nota de falecimento do senhor Avestino Rodrigues de Freitas, 

que é um funcionário antigo, aposentado, que já foi diretor de previdência desse órgão 

e esta nota de falecimento, no nosso modo de ver, não está em desacordo com os 

ditames legais, teve a única intenção de homenagear esse profissional e é 

interessante observar que, apesar de ter sido apontada irregularidade nesse ponto, no 

que diz respeito a nota, não posso deixar de trazer aqui a Vossas Excelências uma 

observação interessante porque a conclusão do relatório de auditoria, do que diz 

respeito ao aspecto geral, diz que não houve ofensa por parte do Doutor Rômulo 

Penina do princípio da impessoalidade. É o que consta: "a distribuição espacial da 

veiculação das campanhas, como mostra a tabela 1, não sugere ofensa ao princípio da 

impessoalidade ou qualquer forma de favorecimento a determinados veículos ou 

regiões. Desse modo em que pese às opiniões já externadas em sentido contrário não 

há o que se falar em desvio de finalidade". Se não há o que falar em desvio de 

finalidade, se está mais do que demonstrado porque não há violação da 

impessoalidade à boa fé, o que resta saber é: primeiro se estes valores foram 

revertidos para o Instituto sob pena de, se assim não o for, está caracterizado o 
enriquecimento ilícito desse Instituto em detrimento do ordenador de despesa': Quanto 

a isso socorro-me novamente da própria instrução técnica conclusiva que diz às folhas 

317 o seguinte: " haja vista não ser o caso sob pena de enriquecimento ilícito da 

administração de ressarcimento ao erário ... " E aí nós poderemos pensar: se não há 

desvio de finalidade, portanto não há ressarcimento porque há boa fé, os valores que 

foram pagos são valores que estão condizentes com a realidade? Sim. É o que diz o 

relatório de auditoria o qual transcrevo - é o item 5 feita a seguinte pergunta: "houve 

razoabilidade nos gastos realizados pelo IPAJM?" resposta: "a equipe de auditoria não 

encontrou distorção dos gastos realizados pelo IPAJM em relação aos valores de 

mercado". Então se os valores são condizentes àqueles praticados no mercado, se não 

houve desvio, se esses gastos foram feitos em prol do próprio instituto, não há o que se 

falar atrelado, obviamente, somado isso à boa fé, que impor ao eminente professor 

Rômulo Penina uma pena de ressarcimento. Por tais razões e nós entendemos e 

pugnamos pelo julgamento das contas regulares com ressalvas, porque o ato 

praticado não teve, em nosso sentido, natureza grave tão pouco ter gerado o 
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injustifiCado dano ao erário. Obriga~Retomada a palavra ao Relator, o Processo foi~· 
retirado de pauta. 7) Após a apreciação do processo TC-1510/2003, que trata da 

Prestação de Contas do IPAJM, exercício de 2002, constante da pauta do Senhor 

Conselheiro ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS, o Senhor Presidente, Conselheiro 

VALCI JOSÉ FERREIRA DE SOUZA, passou a palavra ao Senhor Conselheiro ELCY 

DE SOUZA para a apreciação do Processo TC-1435/2004, que trata de Recurso de 

Reconsideração interposto pelo Senhor Moacyr Carone Assad, tendo em vista 

solicitação de Defesa Oral. Após a leitura pelo Relator, Senhor Conselheiro ELCY DE 

SOUZA, do relatório proferido no Processo TC-1435/2004, o Senhor Presidente, 

Conselheiro VALCI JOSÉ FERREIRA DE SOUZA, concedeu a palavra ao Advogado do 

interessado, Doutor João Batista Cerutti Pinto, que procedeu à Defesa Oral, nos termos 

transcritos a seguir: "Exmo. Sr. Conselheiro Presidente, eminente Conselheiro Relator, 

demais Conselheiros aqui presentes, Exmo. Representante do Ministério Público junto 

a esta Egrégia Corte, Srs. funcionários deste Egrégio Tribunal de Contas, advogados 

presentes, visitantes, vamos nos valer nesta sustentação oral de dois princípios 

oriundos do direito romano, quais sejam o do bis in iden e do reformatio in pejus. São 

dois princípios que o ilustre relator conhece bem, que se enquadram perfeitamente na 
análise do presente recurso. O presente processo 1435 diz respeito à contratação de 

servidores sem concurso público. Há pouco mais de um mês tivemos o julgamento do 

processo 1434, que dizia respeito ao mesmo assunto. Simplesmente houve uma 

divisão do número de contratados. O processo anterior dizia respeito a um determinado 

número de pessoas, de servidores contratados. O atual, processo sub judice, fala num 

número de trezentos e trinta e cinco... O problema não é o número de servidores 

contratados. Não é aí que reside a irregularidade. O que existiu, na verdade, é a 
irregularidade. E naquela época os senhores se recordam, tenho certeza, que eu, aqui 

desta tribuna, diante dos fatos - e diz o ditado popular que contra os fatos não há 

argumentos - nos convencemos da irregularidade e pedimos a este tribunal que 

reduzisse a penalidade que tinha sido aplicada, que fosse abrandada a pena. 

Entendíamos que realmente havia a irregularidade da contratação sem concurso 

público. E por que fazemos isso? Desde de 1974 somos advogado de municípios. E 

com a Constituição de 1988, com a vigência do artigo 37, passamos a entender, ao 

contrário de muitos advogados municipalistas, que não bastava aquela autorização 

contida no inciso X para que o prefeito ou administrador público pudesse contratar o 
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servidor. Porque assim o fazendo estaria destoando de um outro princípio 
constitucional que estabelece os critérios de admissão no serviço público, quais sejam 
os de que no serviço público só é permitida a contratação mediante concurso público 

ou para cargos demissíveis ad nutum. Havia ainda o entendimento que vinha da 

constituição anterior que seria os casos das contratações em substituição, que com a 

vigência da Lei 8112, que é o Regime Jurídico único dos servidores públicos da União, 

que os Estados encamparam, principalmente o Estado do Espírito Santo, e todos os 

municípios também encamparam, acabaram com a substituição por pessoas estranhas 

aos quadros do serviço público. De forma que essa possibilidade também foi afastada. 
Por isso que naquela época do julgamento do processo 1434 entendemos que havia 

realmente a irregularidade e pedimos a esta Corte que abrandasse a penalidade 

aplicada, o que realmente ocorreu. Então houve a irregularidade naquele caso. O que 

foi feito? São dois processos que apontam a irregularidade. A questão é apenas o 
número de funcionários. Foi dividido o número. Os dois processos - 1434 e 1435 - se 

· referem a duas denúncias feitas pelo Ministério Público do Trabalho relativas a um 

mesmo ano, a uma mesma irregularidade, que é a contratação de servidores sem 

concurso público. Não sei se estou me fazendo entender por V.Exas. mas na verdade 
há uma irregularidade só e que já foi julgada por esta Corte no processo 1434. Daí a 

minha afirmação de que iria me valer de dois princípios gerais do direito e originários 
do direito romano que é o bis in iden, que é a aplicação de duas penalidades pelo 

mesmo fato, o que não se pode imaginar que aconteça na tarde de hoje. E a questão 

relativa ao reforrnatio in pejus é que a decisão de hoje não venha prejudicar a reforma 

ou a manutenção da decisão anterior, quer dizer que não haja reforma da decisão para 

prejudicar o recorrente, ou seja em caso de entender esta Corte que houve a 

irregularidade que a penalidade aplicada seja no sentido de manter-se a mesma 

aplicada que era de mil VRTES. Este é o nosso entendimento. Espero que V.Exas. 

tenham condições de entender o primeiro ponto de nossa sustentação, que se trata de 

uma única irregularidade dividida em dois processos, relacionada à contratação de 

servidores sem concurso público. As outras irregularidades apontadas quanto à lei 

posterior com efeito retroativo é evidente que é um fato que nem se pode comentar 

porque é totalmente irregular, mas não é este o ponto discutido nesta tarde, a questão 

está na contratação e realmente é irregular mas essa irregularidade já foi reconhecida 

no processo 1434. Foram dois ofícios encaminhados pelo Ministério Público que 
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receberam números seqüentes, mas se tratavam da mesma irregularidade que é a 

contratação de servidores sem concurso público. Me dou por satisfeito e espero que 
~-7 -~ 

esta Corte, mais uma vez, faça justiça". 
1
Retomada a palavra ao Relator, o Processo foi ~ 

retirado de pauta. 8) Após a apreciaÇão do Processo TC-1435/2004, que trata de -

Recurso de Reconsideração interposto pelo Senhor Moacyr Carone Assad, constante 

da pauta do Senhor Conselheiro ELCY DE SOUZA, o Senhor Presidente, Conselheiro 

VALCI JOSÉ FERREIRA DE SOUZA, retomou à ordem natural da pauta, passando a 
palavra ao Senhor Conselheiro UMBERTO MESSIAS DE SOUZA. 9) Após a relataria 

dos processos constantes da pauta do Senhor Conselheiro UMBERTO MESSIAS DE 

SOUZA, o Senhor Presidente, Conselheiro VALCI JOSÉ FERREIRA DE SOUZA, 

retirou-se do Plenário, sendo a Presidência assumida pelo Vice-Presidente, Senhor 

Conselheiro ELCY DE SOUZA. 1 O) Após a relataria dos processos constantes da pauta 

do Senhor Conselheiro MARCOS MIRANDA MADUREIRA, o Vice-Presidente no 

exercício da Presidência, Senhor Conselheiro ELCY DE SOUZA, inverteu a ordem da 
· pauta para relatar, ao final da sessão, os processos constantes de sua pauta, 

passando a palavra à Senhora Auditora MARCIA JACCOUD FREITAS. 11) Após a 

relataria dos processos constantes da pauta do Senhor Auditor JOÃO LUIZ COTT A 
LOVATTI, o Vice-Presidente no exercício da Presidência, Senhor Conselheiro ELCY 

DE SOUZA, retirou-se da Presidência, que foi assumida pelo Senhor Conselheiro 
MÁRIO ALVES MOREIRA, até o final dos trabalhos. Nessa oportunidade, os Senhores 

Conselheiros ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS e MARCOS MIRANDA MADUREIRA 

retiraram-se do Plenário em virtude de constar na pauta do Senhor Conselheiro ELCY 

DE SOUZA processos de interesse da Prefeitura Municipal de Vila Velha e da 

suspeição de alguns membros deste Plenário, argüida pelo Chefe daquele Executivo 

Municipal. O Senhor Conselheiro MÁRIO ALVES MOREIRA, no exercício da 

Presidência, convocou a Senhora Auditora MÁRCIA JACCOUD FREITAS e o Senhor 
Auditor JOÃO LUIZ COTIA LOVATII a compor o Plenário. - ORDEM DO DIA: 

Julgamento dos sessenta e dois processos constantes da pauta, fls. vinte e quatro a 

vinte e sete, devidamente rubricadas e parte integrante da presente ata. Nada mais 

havendo a tratar, o Senhor Conselheiro MÁRIO ALVES MOREIRA, no exercício da 

Presidência, declarou encerrada a sessão às dezoito horas e cinquenta minutos, 

convocando antes, os Excelentíssimos Senhores Conselheiros, Senhores Auditores e 

Senhor Promotor para a próxima sessão ordinária, a ser realizada no dia trinta e um de 
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março de dois mil e cinco, à hora regimental. E, para constar, eu, FÁTIMA FERRARI 

CORTELETTI, Secretária-Geral das Sessõ , lavrei a presente ata que, depois de lida 

e aprovada, vai por mim assinada, b como pelo Senhor Presidente, demais 

Conselheiros, Senhores Auditores e Sen or Promotor. 

CONSELHEIRO VALCI JOS 

PRESIDENTE 

CONSELHEIRO M~JltJE~klRA 

EUZÉBIO DO~JOS 

M~REJ/ 

...... ~· 
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AUDITORA M 

~\J:Lh 
A~R JOÃO LUÍi do4-TA LOVATTI 

JEAN CLAUDE GOMES DE OLI 
PROMOTOR DE JUSTI SUBSTITUIÇÃO DE PROCURADOR 

.~~~ 
FATIMA FERRAR! CORTELETTI 
SECRETÁRIA-GERAL DAS SESSÕES 
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Proc. TC 1510-03 
Fls. 51 O 

A Controladoria Geral Técnica, para instruir o feito face as novas 

razões trazidas pelo responsável em sede da sustentação oral. 

Em, 18 de abril de 2005 

cAf'--/\.' 
Enivaldo Euzébio do ~njos 

Conselheiro Relato. 



TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Controladoria Geral Técnica 

Proc TC no 1510/03 
Fls. 511 

À 3a CONTROLADO RIA TÉCNICA para confecção de Nova lnstruçio Técnica 

Conclusiva com a finalidade de cumprir a determinação do Relator na página 51 O, observando 

o Registro da Secretaria Geral das Sessões nas folhas 486 a 509 de ocorrência de defesa oral. 

MAR O DIAS LOOUSER 

DE ACORDO. 

Em 26 de abril de 2005. 

CAR ~~RELLES 
Controlador Geral Técnico 
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""i~'élcla Carneiro 

Mat. 034.025 

De ordem do Conselheiro Enivaldo Euzébio dos Anjos, para fazer a juntada do 
presente documento aos autos do processo TC -1510/2003. 

Em 25 de abril de 2005. 

-~ ~.) (-~~ 
·., MaliJra5iiPe~~Cota ---- _, 

Mat. 203136 

NUC LEO DE CONTROLE DE DOCUMENTOS 

TERMO DE JUNTADA 

guinte documcnt~ção Nesta data, junto ~s presentes autos a se . . . ) . ...--
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR ENIV ALDO EUZÉBIO DOS ANJOS, M.D. 

CONSELHEIRO RELATOR DO PROC. TC No 1510/03, DO EGRÉGIO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. 

·t.: r/C ·j TC .... !...-! ... ': . ........ _ 
S -s, 1 FL ........ -............. . 

REFERENTE AO PROCESSO 1510/03 (V O L. I e 11) J/l"illc'ü ············ -~~ ........ ····· Helcia Carneiro 
Mat. 034.025 

ROMULO AUGUSTO PENINA. já qualificado nos 
autos. por intermédio de seu advogado in fine firmado. tendo em vista que após 
sustentação oral no retro mencionado Processo. este foi retirado de pauta. vem. 
mui respeitosamente. requerer a V. Exa. que nos comunique quando da reinserção 
do referido processo em pauta. a tim de procedermos o devido acompanhamento. 

Nestes termos. 
Pede deferimento. 

:2005. 

FLÁVIO C EI~JORGE 
OAB/E 262fB 

! 
, ______ 

·---------~---~ 
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3!! CONTROLADORIA TÉCNICA 

INSTRUÇÃO TÉCNICA CONCLUSIVA Nº 27/06 

PROCESSO TC: 1510/2003- Volumes I e 11 (apenso TC 7196/2002) 

ASSUNTO: Prestação de Contas Anual e Relatório de Auditoria-

EXERCÍCIO: 2002 

INTERESSADO: Instituto de Previdência e Assistência Jerônimo Monteiro 

RESPONSÁVEL: Sr. Rômulo Augusto Penina 

RELATOR: Conselheiro Enivaldo Euzébio dos Anjos 

Cuidam os autos da Prestação de Contas Anual (TC-1510/2003) e do 

Relatório de Auditoria (TC-7196/2002) do Instituto de Previdência e 

Assistência Jerônimo Monteiro, relativos ao exercício de 2002, sob a 

responsabilidade do Sr. Rômulo Augusto Penina. 

1- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL- TC 1510/2003 

De acordo com o Relatório Técnico Contábil da Prestação de Contas nº 

069/2003 (fls. 141/145), conclui-se que: "Exceto quanto a possíveis 

efeitos decorrentes das inconsistências elencadas no item 4 e 5, as 

demonstrações contábeis representam adequadamente a posição 

orçamentária, financeira e patrimônio do IPAJM, em 31 de dezembro de 

2002, evidenciando desta forma a REGULARIDADE das contas, com 

sugestão de recomendação de regularização do saldo das contas 

patrimoniais "Bens Móveis" e "Estoque Interno-Almoxarifado". 



11- DO RELATÓRIO DE AUDITORIA- TC 7196/2002 

Proc. TC no 151 0/03 
F L. 

Em atenção ao Plano de Auditoria Ordinária nº 358/02 (fls. 01) e Plano de 

Auditoria Ordinária nº 156/03, (fls. 012) as equipes responsáveis 

desenvolveram seus trabalhos, sendo elaborados os Relatórios de Auditoria, 

referentes ao período de janeiro a junho de 2002, e julho a dezembro de 

2002, fls. 02/09 e 13/21, respectivamente. 

A Instrução Técnica Inicial 137/2003 (fls. 147/150 do TC-1510/03), que 

sintetiza estas auditorias, registra atos passíveis de serem considerados 

irregulares. 

Tendo sido os autos do processo encaminhados ao Conselheiro Relator, 

determinou-se a citação do Sr. Rômulo Augusto Penina, por meio do Termo 

de Citação nº 725/2003 (fls. 157 do TC 1510/03), para manifestação 

sobre os fatos registrados, no prazo de 45 dias. 

Prestado tempestivamente seus esclarecimentos, instruída com farta 

documentação, vista às fls. 159/307 do TC-1510/03, foram os autos 

encaminhados para manifestação conclusiva, resultando na Instrução 

Técnica Conclusiva de nº 27/2004 (fls. 314/318 do TC-1510/03 ) a qual 

conclui pelo julgamento da IRREGULARIDADE dos atos de gestão analisados, 

passível de apenamento com multa, com fulcro no art. 59, inciso 111, da Lei 

Complementar nº 32/93. 

Levado à apreciação da douta Procuradoria de Justiça de Contas, o feito foi 

instruído com o Parecer nº 3160/04, (fls. 323/325 do TC 1510/2003), que 

opina pela conversão do julgamento das contas em diligência a fim de 

apurar a legalidade e execução financeira do contrato celebrado com a 

empresa JM & Associados Ltda. 

2 
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FL. ifó 
Encampando a manifestação do insigne representante ministerial, o 

Conselheiro Relator, Enivaldo Euzébio dos Anjos, às fls. 326, manifestou-se 

favoravelmente ao pleito. 

Por meio da Decisão Preliminar TC nº 1135/04, de 10/08/04 (fls. 327), o 

egrégio Plenário decidiu pela efetivação da referida diligência, nos termos do 

voto desse Relator. 

No intuito de atender à determinação Plenária, foi elaborado o Plano 

Operativo de Auditoria Ordinária nº 304/04 (fls. 330), seguido do Programa 

de Auditoria nº 304/04 (fls. 331/333), solicitando que a equipe de trabalho 

adotasse as medidas saneadoras que o caso requer. 

Realizando os trabalhos pertinentes, a equipe técnica, por meio do Relatório 

de Auditoria Ordinária nº 036/04 (fls. 334/457, inclusive anexos), 

confirmou a manutenção da irregularidade, informando que houve realização 

de despesas com valores superiores ao contrato, informando ainda, que as 

despesas totais realizadas nos anos de 2001 e 2002 pelo IPAJM, somaram 

o montante de R$ 118.438,99 (cento e dezoito mil, quatrocentos e trinta e 

oito reais e noventa e nove centavos), sendo que R$ 113.438,99 (cento e 

treze mil, quatrocentos e trinta e oito reais e noventa e nove centavos) -

99.389,67 VRTE's, seriam consideradas irregulares. 

Na mesma esteira do setor técnico, a ilustrada Procuradoria de Justiça de 

Contas, em seu Parecer nº 4840/04, às fls. 464/465, quanto ao mérito da 

questão conclui pela "IRREGULARIDADE das contas do IPAJM, referente ao 

exercício de 2002, sob responsabilidade do Sr. Rômu/o Augusto Penina, na 

forma do art. 59, inc. 1/1, "a" e "b" da LC 32/93, aplicando-se ao mesmo, 

multa legal, condenando-o ao ressarcimento, cuja apuração se deu na 

Instrução Técnica que lastrea os autos" 

3 



Proc. TC n° 151 0/03 
FL. )_( 7 

. ? 

Em 11/01/2005, o agente responsável, requereu sustentação oral, através 

de seu representante legal. Dr. Flávio Cheim Jorge, pedido deferido, dando 

ciência ao interessado por meio do Temo de Notificação nº 0072/2005 (fi. 

473 do TC 1510/2003) da data em que o processo constará da pauta de 

julgamento. 

Ao exercer o direito de sustentação oral, o Sr. Rômulo Augusto Penina, 

contestou a posição constante da Instrução Técnica Conclusiva nº 27/2004, 

(fls. 314/318 do TC-1510/03) conforme se extrai do registro da Defesa 

Oral (fls. 487/509 do TC-1510/03) realizada pelo Advogado do interessado, 

na Sessão Ordinária ocorrida no dia 29/03/2005. 

A Controladoria Geral Técnica determina a manifestação em virtude das 

novas razões trazidas pelo responsável em sede de sustentação oral. 

Por esse motivo, conforme preceito do art. 35, § 6º, da Resolução TC 

182/2002, os autos foram remetidos para nova manifestação acerca dos 

pontos contestados, o que passamos a fazer analisando as irregularidades 

que foram mantidas pela Instrução Técnica Conclusiva nº 27/2004 (fls. (. 

314/318 do TC-1510/03), confrontando-se dentro dos limites da defesa 

oral apresentada. 

11.1- Pagamento sem cobertura contratual e sem demonstração da 

regular liquidação de despesa - lnfringência ao art. 60, Parágrafo 

único da Lei 8.666/93 e art. 63, § 2º, inciso 111 da Lei Federal 

4.320/64: 

Da constatação 

Extrai-se da Instrução Técnica Inicial 137/2003 (fls. 14 7 /150) que o 

ordenador acima referido teria cometido possíveis irregularidades em sua 

gestão, consubstanciadas no "Pagamento sem cobertura contratual e sem 
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demonstração da regular liquidação de despesa - infringência ao art. 60, 

parágrafo único da Lei 8.666/93 e artigo 63, § 2º, inciso 111 da Lei Federal 

4.320". 

Tais pagamentos se deram em virtude do contrato oriundo da Concorrência 

Pública nº 001/00- SECOM (Publicidade e Divulgação), cujo valor era de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais) e tinha como vigência o período de 48 meses, 

tendo como contratada a empresa J.M & Associados Ltda. 

Informa a instrução, que "No entender da equipe o valor estipulado na citada 

cláusula é global, ou seja, alcança todo o período de vigência estipulado em 

contrato ( 48 meses)". 

Registra, ainda, a instrução que "levando-se em conta que as cláusulas 5º e 

7º do contrato fixam valor certo para aos serviços contratados, é de se 

ressaltar que ocorreram acréscimos que extrapolam o limite legalmente 

permitido, motivando um pagamento sem cobertura contratual". 

Aduz também que tais pagamentos ultrapassaram até mesmo o limite de 

25% de acréscimo quantitativo (art. 65, I e § 1º da Lei 8.666/93), apesar 

de tal faculdade da administração (acréscimo) não ter sido utilizada. Acusa a 

equipe um aumento percentual do valor do contrato de 2.268, 77% em 

relação ao valor inicial atualizado do contrato, ou seja, de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais) para R$ 118.439,99 (cento e dezoito mil e quatrocentos e 

trinta e oito reais e noventa e nove centavos). Vale dizer que tal valor foi 

obtido, segundo a equipe, "através de levantamento junto ao SIAFEM e 

informações obtidas da análise dos processos de pagamentos efetuados 

pelo IPAJM". 

Por fim, menciona a instrução "a inexistência de comprovação da realização 

de todos os serviços previstos pelo contrato, prejudicando a verificação da 

liquidação da despesa, pelo que necessário se faz carrear aos autos 
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documentação comprobatória que atenda o teor do artigo 63, § 2º, inc. 111 

da Lei nº 4.320/64" 

Após análise da defesa (fls. 159/160) a Instrução Técnica Conclusiva de nº 

27/2004, impõe-se pela irregularidade decorrente da extrapolação do valor 

do contrato, e até mesmo, do limite percentual de acréscimo contratual, 

estabelecido no artigo 65, § 1º, da Lei 8.666/93, posto ter o mesmo 

admitido pagamentos no montante de mais de vinte mil reais. 

Quanto a divergência entre o montante da extrapolação imputado pela 

equipe (R$ 113.438,99 - SIAFEM) e o alegado pelo ordenado r (R$ 

15.451,07), o signatário da referida Conclusiva entende pertinente, tendo 

em vista a confissão quanto a extrapolação do valor contratual, tão 

somente, para efeito da dosimetria da sanção (proporcionalidade entre a 

violação - acréscimo de valor acima do permitido em lei e o quantum da 

sanção - multa) acaso imposta por esta Corte de Contas, haja vista 

entender que não ser o caso, sob pena de enriquecimento ilícito da 

administração, de ressarcimento ao erário. 

Quanto ao item abordado pela equipe de inexistência de comprovação da 

realização de todos os serviços previstos pelo contrato, prejudicando a 

verificação da liquidação da despesa, o parecerista da supracitada peça 

técnica entende prejudicada a suposta irregularidade. 

Isso porque, segundo alega, foi imputado ao ordenador de despesa " a 

inexistência de comprovação da realização de "to_dQS os_ servLç_os", contudo 

não foram identificadas as situações de ausência de comprovação de sua 

regular liquidação e todas não pode ser, posto que a equipe afirma em 

relatório que analisou processos de pagamentos referentes ao dito contrato, 

bem como o ordenador trouxe ao processo faturas e notas fiscais, relativos 

também ao mesmo, donde se permite concluir pela imprecisão da afirmação 
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da irregularidade, no tocante aos serviços que foram executados, ou seja, 

na imputação da irregularidade. 

Por fim, opina pelo julgamento no sentido da IRREGULARIDADE das contas 

do Sr. Rômulo Augusto Penina, referente ao exercício de 2002, passível de 

apenamento com multa, com fulcro no art. 59, inciso 111 da LC 32/93. 

Ao proceder a análise pertinente à douta Procuradoria de Justiça de Contas, 

através do Parecer nº 3160/04, às fls. 323/325, opina no sentido de que 

os autos sejam baixados em diligência objetivando apurar a legalidade e 

execução financeira do contrato firmado com a Empresa J.M & Associados 

Ltda. 

Levada a efeito a referida diligência, a ilustrada P JC, em nova manifestação, 

em seu Parecer nº 4840/04, às fls. 464/465, conclui, quanto ao mérito da 

questão pela IRREGULARIDADE das contas ... sob a responsabilidade do Sr. 

Rômulo Augusto Penina ... aplicando-se ao mesmo, multa legal, condenando-

o ao ressarcimento, cuja apuração se deu na Instrução Técnica que lastrea 

os autos. 

Nesse diapasão, o agente responsável requer sustentação oral, através de 

seu representante legal, pedido deferido pelo Plenário desta Corte de 

Contas. 

- Excertos da sustentação oral às fls. 501/505 do TC-1510/03, que 

sustentam as razões produzidas pela defesa a propugnar pelo 

julgamento das contas regulares com ressalva, posto que o ato 

praticado, segundo sustenta, não se reveste de natureza grave, nem 

tão-pouco, concorre para injustificado dano ao erário, conforme 

relatado a seguir: 
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O expoente chama a atenção para um fato que alega não ter sido observado 

pela equipe de auditoria. Tal inobservância teria ocorrido quando a equipe 

elaborou o relatório de auditoria não se preocupando com o exercício de 

2002, mas sim a preocupação foi com um contrato feito com a J.M. 

Dessa forma, entende que houve um erro material da equipe técnica que ao 

invés de analisar as despesas que foram realizadas no exercício de 2002, 

analisou o que foi gasto em 2000, 2001, 2002 e 2003. 

Daí a equipe chega a um valor de R$ 118.000,00 que seria o somatório das 

despesas efetuadas em 2001 e 2002, sendo que algumas dessas 

despesas tidas como irregulares sob a ótica de desvio de finalidade não 

estariam arroladas em 2002. 

Registra as despesas arroladas pela equipe referentes ao exercício de 2001 

que não seriam objeto da presente análise, que estaria tratando do 

exercício de 2002, mencionando, inclusive que as contas do exercício de 

2001, cujo Conselheiro Relator seria Marcos Madureira já foram até 

votadas. 

Explica que as rubricas de 2002 seria apenas duas: nota de falecimento, 

553 reais e um outra que consta "cadastro previdenciário" que foram gastos 

inicialmente 14, depois 5, depois 29 mil reais. E, em relação a essas 

rubricas - nota de falecimento em torno de 500 reais e cadastro 

previdenciário, que é o de valor maior - teria sido dito pela própria equipe 

técnica como relacionado à finalidade do órgão. 

Prossegue reforçando o que teria sido afirmado pela própria equipe com 

relação aos valores pagos atinentes ao cadastramento e recadastramento 

previdenciário sob a ótica da finalidade, que confirmariam que tais 

campanhas foram coerentes com a finalidade do órgão, relatos esses que 
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seriam extraídos do Relatório de Auditoria inserto às fls. 334/343 do TC-

1510/03. 

Então, neste tópico, que diz respeito ao desvio de finalidade, quando 

analisadas no exercício de 2002, que segundo alega é o que está em 

julgamento, tem-se esta rubrica de cadastramento e recadastramento como 

perfeitamente pertinente e coerente com a finalidade do IPAJM. 

Com relação a outra rubrica no valor de 500 reais, que seria um nota de 

falecimento do Sr. Avestino Rodrigues de Freitas, justifica-se que no seu 

modo de ver não estaria em desacordo com os ditames legais, pois teve a 

única intenção de homenagear esse antigo funcionário do órgão, que já teria 

sido até diretor de previdência do mesmo, e também o próprio relatório de 

auditoria, no que diz respeito ao aspecto geral, afirma que não houve ofensa 

por parte do Sr. Rômulo Augusto Penina do princípio da impessoalidade. 

Aduz, que não houve desvio de finalidade, portanto, não há ressarcimento 

porque na boa fé, os valores que foram pagos são valores que estão 

condizentes com a realidade, tudo isso podendo inferir, conforme alega, do 

próprio relatório da equipe técnica (fls. 334/343 do TC-1510/03). 

Destarte, se os valores foram condizentes àqueles praticados no mercado, 

se não houve desvio, se esses gastos foram realizados em prol do instituto, 

somado à boa fé, entende, portanto, que não há que se impor ao eminente 

professor Rômulo Penina uma pena de ressarcimento. 

Por tais razões, propugna pelo julgamento das contas regulares com 

ressalvas, porque o ato praticado não teve, no seu entender, natureza grave, 

tão pouco ter gerado o injustificado dano ao erário. 
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c) DaAnálise 

Em primeiro lugar, faz-se mister delimitarmos as irregularidades apontadas e 

mantidas pela Instrução Técnica Conclusiva nº 027/04, referentes aos atos 

de gestão do IPAJM no exercício que ora se analisa. 

Nesse aspecto, o que havia sido inicialmente levantado pela equipe técnica, 

corroborada pela Instrução Técnica Inicial nº 137/2003 (fls. 14 7 /150) 

consistia no pagamento sem cobertura contratual e sem demonstração da 

regular liquidação de despesa, com conseqüente violação ao art. 60, 

parágrafo único da Lei 8.666/93 e art. 63, § 2º, inciso 111 da Lei Federal 

4320/64. 

A Instrução Técnica Conclusiva nº 27/2004, por sua vez, após a análise dos 

argumentos apresentados pela defesa, entende mantida a irregularidade 

decorrente da extrapolação do valor do contrato, e até mesmo, do limite 

percentual de acréscimo contratual, estabelecido no artigo 65, § 1º, da Lei 

8.666/93. 

No que concerne a irregular liquidação da despesa, afirma prejudicada a sua 

análise por falta de clareza e precisão na imputação da irregularidade ao 

agente, sendo, posteriormente, realizado diligência, conforme sugestão da 

douta Procuradoria de Justiça de Contas, que, após o atendimento do feito, 

opina, por meio de seu Parecer nº 4840/04 pela IRREGULARIDADE das 

contas do IPAJM. 

Vê-se, portanto, que a irregularidade objeto de questionamento, apontada 

pelo relatório de auditoria, bem como enfrentadas pelas respectivas 

instruções técnicas constituídas nos autos, reside na extrapolação do valor 

do contrato e até mesmo do limite percentual de acréscimo do valor do 

contrato e não propriamente na existência ou não de finalidade pública na 
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realização das despesas oriundas do objeto do contrato com a empresa J.M 

& Associados. 

Aliás, no Relatório de Auditoria nº 036/04 (fls. 334/343 do TC-1510/03), 

decorrente da determinação de diligência a fim de se averiguar a 

regularidade e legalidade dos atos praticados em relação à execução do 

contrato em tela, a equipe responsável pela elaboração do feito, manifesta-

se por diversas vezes pela irregularidade das despesas efetuadas além do 

valor previsto no contrato, ou seja, de R$ 5.000,00, em que pese a 

pertinência ou impertinência da finalidade pública das campanhas realizadas 

(vide item 5 - Das Constatações - abordagens 1, 4 e 7 do referido 

relatório}, tratando-se, dessa forma, de ressaltar a irregularidade que 

verdadeiramente encontra-se em discussão nos presentes autos. 

Desta feita, em que pese às alegações trazidas à baila pelo defendente por 

ocasião de sua defesa oral, que de um modo geral, prende-se e desvia-se 

para o fato da existência de finalidade pública nas campanhas publicitárias 

realizadas, entendemos que persiste a irregularidade aqui enfrentada, no 

limite da citação promovida, que se refere à extrapolação do valor do 

Contrato celebrado entre o IPAJM e a J.M & Associados Ltda, vez que esse 

ponto fundamental, não recebeu justificativa por parte do defendente. 

Nesse aspecto, o próprio ordenador já havia reconhecido, de forma clara e 

precisa, a violação à lei de licitações, ao apresentar justificativas referente 

ao Termo de Citação nº 725/2003, afirmando em sua defesa, inserta à fi. 

159 do TC-1510/2003, que "verifica-se, assim, que realmente foi 

extrapolado o valor contratual em R$ 15.454,07 .... , afirmação essa que, 

em fase de defesa oral, também foi renovada ao se aduzir que " A defesa 

apresentada pelo professor Rômulo Penina sustenta em tese que, de fato, 

houve extrapo/ação" (fi. 502 do TC-1510/03}, tornando cada vez mais 

assente essa constatação, porquanto nada de novo foi apresentado que 

pudesse refutá-la. 
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Proc. TC no 1510/03 
FL. 5'.2 f 

lb 
Diante disso, fica-se claro e evidente que, não obstante, a defesa ter 

discorrido reiteradamente acerca da finalidade pública das campanhas 

realizadas, enfatizando às que ocorreram em 2002, posto ser esse o 

exercício em julgamento, não é aí que reside o problema, mas sim na 

extrapolação do valor do contrato. 

Da simples leitura do Relatório de Auditoria inserto às fls. 13/21 do TC 

7196/03, bem como da Instrução Técnica Inicial nº 137/03 (fls. 14 7/150 

do TC-1510/03) pela qual se propõe a citação do gestor responsável, torna-

se patente o verdadeiro questionamento levantado pela equipe técnica. 

Daí porque, não nos cabe, neste momento, adentrarmos na questão da 

finalidade pública das campanhas realizadas, posto não ser esse o ponto 

trazido a exame, porém o que carece de esclarecimentos, qual seja, a 

extrapolação do valor contratual, deixou de ser contestado. 

Quanto ao ressarcimento, entendemos mantido o posicionamento lançado 

na Instrução Técnica Conclusiva nº 027/2004, constante dos autos, de que 

a situação em tela não ensejaria o ressarcimento ao erário, sob pena de 

enriquecimento ilícito da administração. 

Ressalta-se, aqui, a manifestação da Procuradoria da Justiça de Contas, por 

meio do Parecer nº 4840/04 pela "IRREGULARIDADE das contas ... sob a 

responsabilidade do Sr. Rômulo Augusto Penina, condenando-o ao 

ressarcimento, cuja apuração se deu na lnstr~_ão Té~nlca que lastre11 os 

autos'!, em vista do posicionamento assentando na Instrução Técnica 

Conclusiva nº 27/2004, que entende não ser caso de ressarcimento ao 

erário, mas do julgamento pela irregularidade das contas, passível, de 

apenamento com multa. 

Isso porque faltariam elementos suficientes que pudessem justificar tal 

ressarcimento, além do que a suposta irregularidade caracterizada pela 

12 



Proc. TC n° 1510/03 
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inexistência de comprovação da realização de todos os serviços prestados 

pelo contratado, prejudicando a verificação da liquidação da despesa, não 

restou configurada, haja vista a imprecisão da afirmação da irregularidade 

pela equipe auditora, nada, também, podendo-se inferir do relatório de 

auditoria decorrente da realização de diligência, somado ao fato do gestor 

ter acostado aos autos faturas e notas fiscais relativas à realização de 

serviços objeto do contrato (fls. 163/307 do TC-1510/03) razão pela qual, 

entende-se temerário o pedido de ressarcimento para a situação em voga, o 

que poderia se constituir em enriquecimento ilícito da administração, opinião 

a qual merece o nosso endosso. 

Destarte, a questão relativa a divergência entre o montante da extrapolação 

imputado pela equipe (R$ 113.439,99) e o alegado pelo ordenador (R$ 

15.451,07) há de ser pertinente, tão somente, para efeito da dosimetria da 

sanção (proporcionalidade entre a violação - acréscimo de valor acima do 

permitido em lei e o quantum da sanção - multa), acaso imposta por esta 

Corte de Contas, haja vista não ser o caso, conforme já afirmado, de 

ressarcimento ao erário. 

Face ao exposto, entendemos mantida a irregularidade consubstanciada 

pela extrapolação do valor contratual, bem como do limite percentual de 

acréscimo contratual estabelecido no artigo 65, § 1 º, da Lei 8.666/93. 

111 - CONCLUSÃO 

Após a análise das justificativas apresentadas por ocasião do exercício do 

direito de defesa oral nos termos do artigo 35 do Regimento Interno deste 

Tribunal, entendemos mantida a irregularidade referente à extrapolação do 

valor contratual e, considerando que a falha detectada na gestão dos Sr. 

Rômulo Augusto Penina evidencia impropriedade de natureza grave, passível 

de apenamento com multa, opinamos pelo julgamento no sentido da 

IRREGULARIDADE da Prestação de Contas do Instituto de Previdência 

13 



Proc. TC n° 1510/03 

FL. ~ 5.2 7 

Jerônimo Monteiro - IPAJM, referente ao exercício de 2002, com fulcro no 

art. 59, inciso 111, a, da Lei Complementar nº 32/93. 

Ressalta-se que o peticionário, às fls. 513, requer ao Conselheiro Relator, 

Enivaldo Euzébio dos Anjos, a expedição de Termo de Notificação, 

comunicando ao interessado a data de inserção do feito na pauta de 

julgamento das contas, com intuito de acompanhar a decisão Plenária. 

Em 08 de junho de 2006. 

14 



3! Controladoria Técnica 

À Controladoria Geral Técnica 

Encaminhamos os processos n°151 0/2003, que tratam de Prestação de Contas Anual e do 
Relatório de Auditoria n° 7196/2002, no Instituto de previdência e Assistência Jerônimo 
Monteiro - IP AJM, com a nova ITC, cujas conclusões acolhemos na integra. 

Vitória, 21 de junho de 2006. 

GAS~RDENBERG 
Cbefdoria Técnica 



TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITD SANTO 

Controladoria Geral Técnica 

Proc TC n° 1510/03 
Fls. 529 

Jaldete Peçanha Rosto) do 

Ao Conselheiro Relator ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS para ciência da Instrução 

Técnica Conclusiva no 027/2006 (fls. 514/527) elaborados pela 3a Controladoria 

Técnica. 

'~RÇ\~~~~S FIGUEIRA NETTO Subcont:~dor Geral Técnico 

DE ACORDO 
EM Z,~ I aj 12006. 

CARLOS 

Rua José Alexandre Buaiz, 157. Enseada do Suá. Vitória, ES. CEP 29050.913 ·Caixa Postal 246- Telefone: (27) 3334- 7600- Telefax: (27) 3345- 1533- Site: www.tce.es.gov.br 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

GABINETE CONS. ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

Proc. TC 1510/03 
Fls. TC 

Gilmar G.Martinelli 

Encaminho os presentes autos à douta Procuradoria de Justiça de Contas, nos 

termos regimentais. 

Em 21 de julho de 2006. 

ENIVALDO E 

Conselheir 
// 

.~\f: 

ÉBIO DOS UJOS 



Secretaria Geral 

Proc.TC 1510/03 
Fls.531 

Paula P de Aguiar 
033511 

TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITD SANTO da Procuradoria de Justiça de Contas 

Ao Eminente Procurador-Chefe da 

Procuradoria de Justiça de Contas 

Vitória, 24 de julho de 2006. 

") 

PAULA al~AGUIAR 
Secretária-Geral da Procuradoria 

Encaminhe-se ao Exmo Sr. Procurador de Justiça 

ALEXANDRE JOSÉ GUIMARÃES 

CÉLIA LÚCIA AÍ. DE ARAUJO 

Procuradora-Chefe da 

Procuradoria de Justiça de Contas em substituição 

Falei em separado. 

Vitória, li J" l/1~ 
. / ' 

ALEXAN ~SÉ GUIMARÃES 

Procurad l df Justiça l) 



Procuradoria de Justiça de Contas 
Procuradoria Geral de Justiça 

Parecer nº: 2960/2006 

Processo TC: 1510/2003 E APENSOS. 

Proc. TC 1510/03 
Fls. 532 

Antonieta C.Magalhães 
016969 

Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA JERÔNIMO 

MONTEIRO - IPAJM. 

Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL - EXERCÍCIO DE 2002. 

Retornam à análise desta Procuradoria de Justiça junto ao Tribunal de Contas os 

presentes autos, que versam sobre a Prestação de Contas do Instituto de 

Previdência e Assistência Jerônimo Monteiro - IPAJM, referente ao exercício de 

2002, em razão de defesa oral deduzida em Plenário. 

Depois do exame das razões trazidas pelo responsável, elaborou o corpo técnico 

a Instrução Conclusiva nº 27/06, pugnando pela irregularidade das contas, com 

fulcro no art. 59, 111, 'a', da Lei Complementar nº 32/93, tendo sugerido, 

outrossim, a imposição de multa. 

Vieram os autos ao Parquet. 

Como se vê da manifestação ministerial de fls. 464/465, opinou o Ministério 

Público fosse a prestação de contas julgada irregular, com a cominação de 

multa a ser dosada por este Sodalício, bem como dos valores gastos sem a 

observância da indispensável finalidade pública, como demonstrado pelo corpo 

de auditores desta Corte em sua Auditoria complementar de fls. 330 usque 

343. 

Não obstante, como bem demonstrou a área técnica em sua manifestação 

conclusiva, a ausência de finalidade pública das contratações realizadas pelo 

IPAJM não foram objeto de questionamento desta Corte, quan~o nação do 

''"' I 
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PARECER N22960/06 

ordenador de despesas. 

Proc. TC 1510/0~33 Rs.533 

Antonieta C.Magalhàes 
016969 

Assim, em homenagem aos princípios da ampla defesa e do contraditório, opina 

o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas seja o ordenador de despesas 

do IPAJM devidamente citado, a fim de que apresente as justificativas 

pertinentes sobre a possível ausência de finalidade pública dos gastos 

realizados com publicidade e propaganda, evidenciados no Relatório de Auditoria 

Ordinária 036/04, acostado às fls. 334/343, eis que passíveis de restituição. 

Empós, protesta por nova vista. 

ALEXAN . R. J~SE GUIMARAES 

ProcuradoYi de.Justiça 
;":J 
i.l . / . u . ' .' 

~J !i_; C· O 1 

::A~ RIBEIR91k~---t 
Procurador-Chefe da ~ I 
Procuradoria de Justiça de Contas 

Ao Exmo Sr. Conselheiro Relator 

ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

EmO)/~· 6 . 

-~ 
PAULA' I_MENTEL DE AGUIAR 

Secretária-Geral da Procuradoria 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

GABINETE CONS. ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

PROCESSO TC 

INTERESSADO 

ASSUNTO 

REFERÊNCIA 

- 1510/2003 (Apenso TC n° 7196/02) 

- IPAJM 

- Prestação de Contas Anual 

- Exercício Financeiro de 2002 

Senhor Presidente, 

Senhores Conselheiros, 

Pro c. 
Fls. 

TC 1510/03 
TC .: / ~ v, 

Kátia Gianordoli 

Senhor Procurador-Chefe da Procuradoria de Justiça de Contas 

Cuidam os presentes autos de Prestação de Contas Anual dO 

Instituto de Previdência e Assistência Social Jerônimo 

Monteiro - IPAJM, referente ao exercício financeiro de 2002, 

sob a responsabilidade do senhor Rômulo Augusto Penina. 

Empós defesa oral promovida em 2 9 de março do corrente, os 

autos foram encaminhados à 3a CT que através da ITC no 27/06 

assim se posicionara: 

"I I I- CONCLUSÃO 

Após a análise das justifica ti v as 

apresentadas por ocasião do exercício do 

direi to de defesa oral nos termos do artigo 

35 do Regimento Interno deste Tribunal(]/ 

\ / 
'"-" 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Proc. 
Fls. 

TC 1510/03 
TC "';:: 

. v' 

GABINETE CONS. ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS Kátia Gianordoli 

entendemos mantida a irregularidade referente 

à extrapolação do valor contratual e, 

considerando que a falha detectada na gestão 

dos Sr. Rômulo Augusto Penina evidencia 

impropriedade de natureza grave, passível de 

apenamento com multa, opinamos pelo 

julgamento no sentido da IRREGULARIDADE da 

Prestação 

Previdência 

de Contas 

Jerônimo 

do Instituto de 

Monteiro IPAJM, 

referente ao exercício de 2002, com fulcro no 

artigo 59, inciso III, a, da Lei Complementar 

no 32/93. 

Ressalta-se que o peticionário, às fls. 513, 

requer ao Conselheiro Relator, Enivaldo 

Euzébio dos Anjos, a expedição de Termo de 

Notificação, comunicando ao interessado a 

data de inserção do feito na pauta de 

julgamento de contas, com intuito de 

acompanhar a decisão plenáriaH. 

Na esteira regimental, o douto representante do Ministério 

Público, através de seu judicioso Parecer n° 2960/06 - fls. 

532/533, concluiu ao final: 

"Assim, em homenagem aos princípios da 

ampla defesa e do contradi tório, opina o 

Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas seja o ordenador de despesas do 

IPAJM devidamente citado, a fim de que 

apresente as justificativas pertinentes 

sobre a possível audiência de finalidade 

pública dos gastos realizados com 4 ,}(/ 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

GABINETE CONS. ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

Proc. TC 151 0/03 
Fls. TC :S·- , 

Kátia Gianordoli 

publicidade e propaganda, evidenciados no 

Relatório de Auditoria Ordinária 036/04, 

acostado às fls. 334/343, eis que 

passíveis de restituição". 

É o relatório. 

Em, de abril de 2007. 

Relator 

L_, 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

GABINETE CONS. ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

TCE 
TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

De: Gabinete do Conselheiro Relator 
Enivaldo Euzébio dos Anjos 

Para: Secretaria - Geral das Sessões 
Incluir o processo TC n° JS 10 { OJ (I eff) 
na pauta da Sessão Ordinária de )4/ Cid O f. 

Apensos n° T C. ·11 Cjt_{CJ2 

Proc. TC j S I CJ( Q-S 
Fls. TC :, · .. ' 



SECRETARIA GERAL DAS SESSÕES 

PROC. TC-1510/2003 

:c" -., ~ FLS: . ,- • 

Certifico que o processo TC-1510/2003, integra a pauta 

de julgamento da 31a sessão ordinária de 2007, publicada 

no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo no dia 19 de 

abril de 2007. 

Em 23/04/2007 

\~. J /-T\ l. í.' 1 

i - . 

Secretaria Geral das Sessões 
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TRIBUNAL DE CONTAS 
Proc. 
Fls. 

TC 1510/03 
TC r 

GABINETE CONS. ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS Kátia Gianordoli 

VOTO n° 1510/03 

No caso em questão, o Órgão ministerial dissente da área 

técnica, pugnando por nova citação ao responsável visando o 

contraditório no tocante à finalidade pública da publicidade 

realizada, vez que, inicialmente o responsável fora c i ta do 

somente pela ausência de cobertura contratual e sem 

demonstração da regular liquidação de despesa decorrente dos 

serviços prestados pela empresa J.M. Associados Ltda. 

Não vejo, no caso concreto, a necessidade de promover nova 

citação ao responsável com intuito de verificar a finalidade 

pública ou não dos serviços prestados, pois em defesa oral 

promovida pelo responsável através de seu causídico às fls. 

503/504 já manifestara a cerca do assunto. 

Nesse caminhar, passo a analisar a irregularidade suscitada, 

examinando todos os elementos carreados dos autos, em 

especial, a tese argüida, sob a ótica dos argumentos 

necessários para mitigar a irregularidade apontada na 

Prestação de Contas apenas quanto à dosagem da multa. 

Nessa linha, confirmando-se que o responsável realizara 

despesas sem cobertura contratual, e, sem demonstração da 

regular liquidação de despesas, infringindo os arts. 60, 

parágrafo único da Lei 8.666/93 e artigo 63, §2°, inciso III 

da Lei 4.320/64, em face de pagamentos de afetos ao contrato 

de publicidade firmado entre a SECOM e a empresa JM & 

Associados Ltda. 
Apurou-se, que houve um aumento de 2. 268,77% em relação ao 

valor inicial do contrato, extrapolando o montante de R~ / 

/ 
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TRIBUNAL DE CONTAS 

GABINETE CONS. ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

113.438,99. 

Proc. TC 1510/03 
Fls. TC 

Kátia Gianordoli 

Em defesa, alegara que realmente houve extrapolação de valor 

referente ao contrato firmado com a empresa JM & Associados 

Ltda, todavia não fora na ordem de R$ 113.438,99 e, sim de R$ 

15.000,00 

Alegara que o valor encontrado pela área técnica tratava-se 

das despesas constantes dos anos de 2001 e 2002 (fl.341), 

pois a planilha demonstra as despesas gastos nos anos de 

2000, 2001, 2002 e 2003. 

Informara, ainda, que no ano de 2002 as despesas com Nota de 

Falecimento R$ 553, 00 e uma outra despesa denominada de 

"Cadastro Previdenciário" sendo gasto inicialmente o valor de 

R$14.000,00, após R$5.000,00 e ao final R$29.000,00 e, que 

estas despesas, como dito pela própria equipe técnica estão 

relacionadas com a finalidade do órgão, assim não há que se 

falar em desvio de finalidade. 

Em relação à outra despesa de R$500,00, que refere a nota de 

falecimento do Sr. Avestino Rodrigues de Freitas, não está em 

desacordo com a lei pois era antigo funcionário do órgão 

exercendo, inclusive, o cargo de diretoria, sendo a intenção 

de homenageá-lo. 

No caso concreto, a própria defesa confirma que houve a 

extrapolação do valor do contrato, fazendo pagamento sem 

cobertura contratual, assim, há que se permanecer a 

irregularidade apontada, contudo, o valor extrapolado fora 

menor do inicialmente apurado pela equipe técnica servindo de 

base para a dosimetria da multa a ser aplicada. ~/ 
l-



ESTADO DO ESPiRITO SANTO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

GABINETE CONS. ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

Proc. 
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TC 1510/03 
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Kátia Gianordoli 

Em relação à inexistência de comprovação da realização de 

todos os serviços prestados, vejo, no caso concreto, como bem 

sopesado pela área técnica, que faltam elementos suficientes 

para justificar possível ressarcimento eis que nada fora 

apurado na auditoria inicialmente realizada, como também, 

pela diligência posterior, acrescendo ao fato de que o 

responsável fez acostar faturas e notas fiscais relativo à 

realização de serviços objeto do contrato (fls. 163/307). 

No tocante ao desvio de finalidade, mesmo não tendo sido 

objeto da presente irregularidade porém já havendo 

manifestação do responsável em defesa oral, não se vislumbra 

nos autos que as despesas realizadas no exercício de 2002 

apuradas pela equipe técnica tratam-se de hipóteses 

caracterizada pelo desvio de finalidade. 

Pelo exposto, VOTO no sentido de que seja julgada IRREGULAR a 

prestação de contas do Instituto de Previdência e Assistência 

Jerônimo Monteiro, no exercício de 2002, sob a 

responsabilidade do Sr. Rômulo Augusto Penina, ex-vi do 

art.59, III, "a" da LC 32/93, apenando-o com a aplicação de 

multa no valor correspondente a 500 VRTE's. 

Em, de abril de 2007. 

~-/'J\.J 
l .. ' 

ENIVALDO EUZEBIO DOS ANJOS 

Conselheiro Relator 



TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITO S~lllO 

ACÓRDÃO TC-277/2007 

PROCESSO - TC-1510/2003{APENSO: TC-7196/2002) 

INTERESSADO -INSTITUTO DE PREVID~NCIA E ASSIST~NCIA JERÓNIMO 

MONTEIRO - IPAJM 

ASSUNTO -PRESTAÇÃO DE CONTAS- EXERCÍCIO DE 2002 

PRESTAÇÃO DE CONTAS - EXERCiCIO DE 2002 -

RESPONSÁVEL: RÔMULO AUGUSTO PENINA- CONTAS 

IRREGULARES- MULTA. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do Processo TC-1510/2003, 

em que são analisadas as contas do Instituto de Previdência e Assistência 

Jerônimo Monteiro- IPAJM, referentes ao exercício de 2002, sob a gestão do Sr. 

Rômulo Augusto Penina. 

Considerando que é da competência deste Tribunal apreciar e julgar as contas 

dos órgãos desta natureza, conforme o disposto no artigo 71, inciso 111, da 

Constituição Estadual; 

Considerando que a 3a Controladoria Técnica concluiu pela irregularidade das 

contas; 

Considerando a defesa oral promovida pelo representante do interessado na 

Sessão Plenária do dia 29/03/2005; 

ACORDAM os Srs. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

Santo, em sessão realizada no dia vinte e quatro de abril de dois mil e sete, por 

maioria, acolhendo o voto do Relator, Conselheiro Enivaldo Euzébio dos Anjos, ,/1 
julgar irregulares as contas apresentadas, com base no artigo 59, inciso lflh/ v v 

I . 
\.._../ 
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ACÓRDÃO TC-277/2007 
Fls. 02 

alínea "a", da Lei Complementar n° 32/93, apenando o Sr. Rômulo Augusto 

Penina com multa no valor correspondente a 500 (quinhentos) VRTE's, devendo 

essa quantia ser recolhida ao Tesouro Estadual, nos termos do artigo 169 do 

Regimento Interno deste Tribunal, tendo em vista pagamento sem cobertura 

contratual, com extrapolação do valor e do limite percentual de acréscimo 

contratual, com infringência aos artigos 60, parágrafo único, e 65, §1°, da Lei n° 

8.666/93. 

Vencido o Sr. Conselheiro Dailson Laranja, que votou pela regularidade com 

ressalva das presentes contas. 

Dispõe o Sr. Rômulo Augusto Penina do prazo de trinta dias, contados na forma 

estabelecida pela Lei Orgânica deste Tribunal, para interposição de recurso ou 

recolhimento espontâneo da importância devida, comprovando, neste caso, o 

procedimento perante este Tribunal. 

Acompanham este Acórdão, integrando-o, as Instruções Técnicas Conclusivas 

n°s 27/2004 e 27/06 e a manifestação de fls. 458/460, todas da 33 Controladoria 

Técnica, o Parecer n° 4840/04, da ilustrada Procuradoria de Justiça de Contas, e 

os votos do Relator. 

Presentes à sessão plenária do julgamento os Srs. Conselheiros Mário Alves 

Moreira, no exercício da Presidência, Enivaldo Euzébio dos Anjos, Relator, 

Umberto Messias de Souza, Dailson Laranja e Marcos Miranda Madureira. 

Presente, ainda, o Dr. Ananias Ribeiro de Oliveira, Procurador-Chefe do 

Ministério Público junto a este Tribunal. Q? 
Sala das Sessões, 24 de abril de 2007. 

1-~~{~í-(;_ ,~··· 
CONSELHEIRe) MÁRIO ALVES MOREIRA 

No exercício da Presidência 

- --- ----- -·- ~-'-- "--•~• '>A a T<>l<>fnn<>· 1?7\ 3334-7600· Site: www.tce.es.gov.br 



/ 
\ 

TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

ACÓRDÃO TC-277/2007 
Fls. 03 .----\ /1 

CONSELHEIRO E~~A~;:o;U~~;;O~'gi ANJOS 

Relator 

(ausência justificada na sessão de leitura) 
CONSELHEIRO UMBERTO MESSIAS DE SOUZA 

CON 

/ 

/ -;7 ORA 
/ 

/./Procurador-Chefe 

Lido na sessão do dia: 15/05/2007 

~h~9-~ 
FÁTIMA FERRÁRI CORTELETTI 

Secretária Geral das Sessões 
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PROCESSO: 

ASSUNTO: 

RELATOR: 

TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPfRITO SANTO 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO N° 772/2007 

TC -1510/2003 

PRESTAÇÃO DE CONTAS - EXERCÍCIO DE 2002 

CONSELHEIRO ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

Fica o Sr. Rôm ulo Augusto Penina, Ordenador de Despesas, 

NOTIFICADO do Acórdão TC-277/2007, prolatado no Processo TC-1510/2003, 

que trata da Prestação de Contas do Instituto de Previdência e Assistência Jerônimo 

Monteiro- IPAJM, referente ao exercício de 2002. 

Acompanha este Termo o Acórdão TC-277/2007. 

Salientamos que o processo em questão encontra-se à disposição do interessado na 

Secretaria-Geral das Sessões. 

Vitória, 16 de maio de 2007. 

§ UZA 
i Vice-Presidente no exercício da Presidência 

Frp/Edlg 



PROCESSO: 

ASSUNTO: 

RELATOR: 

TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITD SANTO 

TERMO DE NOTIFICAÇAO No 774/2007 

TC- 1510/2003 

PRESTAÇÃO DE CONTAS - EXERCÍCIO DE 2002 

CONSELHEIRO ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

1!3(0/Ó:J . •r!J . 

Ficam os Srs. Flávio Cheim Jorge (OAB-ES 262-B), Marcelo 

Abelha Rodrigues (OAB-ES 7.029), Carolina Machado Vargas 

(OAB-ES 10.731), Carlos Eduardo Amaral de Souza (OAB-ES 

10.107) e Aline Faria Santos Rabelo de Azevedo (OAB-ES 

10.105), Advogados do Sr. Rômulo Augusto Penina, NOTIFICADOS do Acórdão 

TC-277 /2007, prolatado no Processo TC-151 0/2003, que trata da Prestação de Contas 

do Instituto de Previdência e Assistência Jerônimo Monteiro - IPAJM, referente ao 

exercício de 2002. 

Acompanha este Termo o Acórdão TC-277/2007. 

Salientamos que o processo em questão encontra-se à disposição do interessado na 

Secretaria-Geral das Sessões. 

Vitória, 16 de maio de 2007. 

ELCY~ UZA 
on~lrei;s' Vice-Presidente no exercício da Presidência 

Frp/Edlg 
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Fls: Pm<y~ 

Secretaria-Geral das Sessões 

Ao NCD para proceder a juntada do documento protocolizado neste 

Tribunal com o no 6 fJ q~ em (}L__;()<) j ill)'f= , em nome do(a) 
./\ 

Srl"l ~~ ~i'fl}a %1Ylimek.. ao processo 

TC- J5Jü (Q?J . 

Em seguida, devolver os autos a Secretaria Geral das Sessões 

(Subsetor Recursos). 

Em a_, Jlj_t fJfJJ'f . 

p/ d/'~J~-Q 
FÁTIJA FERRARI CORTELETTI 
Secretária-Geral das Sessões 

NÚCLEO DE CONTROLE DE DOCUMENTOS 

TERMO DE JUNTADA 

da (s 1 ti:.; 2if_ as -

Ern ~ t.l2I_i O t--
I:. ~~S. rt.a.gQuQ\1 é..thkí.k<,A;V 

I ••. 



PROCESSO: 

ASSUNTO: 

RELATOR: 

TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPfRITO SANTO 

• 
l' 
1 r. 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO N° 772/2007 

TC- 1510/2003 

PRESTAÇÃO DE CONTAS- EXERCÍCIO DE 2002 

CONSELHEIRO ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

Fica o Sr. Rômulo Augusto Penina, Ordenador de Despesas, 

NOTIFICADO do Acórdão TC-277/2007, prolatado no Processo TC-151 0/2003, 

que trata da Prestação de Contas do Instituto de Previdência e Assistência Jerônimo 

Monteiro- IPAJM, referente ao exercício de 2002. ;::~ 

Acompanha este Termo o Acórdão TC-277/2007. 

~: 
Salientamos que o processo em questão encontra-se à disposição do interessado na i2 
Secretaria-Geral das Sessões. 8 

f:8 
!. 

Vitória, 16 de maio de 2007. 

p UZA 
i Vice-Presidente no exercício da Presidência 

""' ,_,. 
I 

r··~'l 

8 ·-..j 

!··'· r·.J 
f.-'· 
1-~'" 
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CERTIDÃO 

Certifico, que em cumprimento ao TERMO DE NOTIFICAÇÃO N° 772/2007 
retro, NOTIFIQUEI o Sr. ROMULO AUGUSTO PENINA , que após lhe ter lido, lançou 
sua assinatura no anverso. 

Devolvo o presente a S.G.S, para os devidos fins. 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO N° 772/2007 

A Sua Senhoria o Senhor 

RÔMULO AUGUSTO PENINA 
IPAJM Av. Vitória 
VITÓRIA - ES 



Secretaria-Geral das Sessões 

Proc:~3 
Fls:~ 

Ao NCD para proceder a juntada do documento protocolizado neste 

Tribunal com o no &./ 66 em ill_/(15_/ «J:n.:t , em nome do(a) 

Sr·l"l JQ6.J(8 ~ oftro ~ ,;. , OJih:B;:l ao processo 

TC- Js-Jú/03 

Em seguida, devolver os autos a Secretaria Geral das Sessões 

(Subsetor Recursos). 

Em OOIO)!çjftt . 

pl5~ÚjJ 
FÁTIMA FERRARI CORTELETTI 
Secretária-Geral das Sessões 

NUCLED DE CONTROLE DE DOCUMENTOS 

TE F< M O DE J U N TA DA. 

------·----·---·-------------------------·-····----

r.~~::: . --------



TRIBUNAL DE CONTAS TCE DO ESTADO DO ESPIRITD SANTO I ,- { ~I 

rf<OC. TC.-J... v; (; ~ (~' 

PROCESSO: 

ASSUNTO: 

RELATOR: 

Fls. K!JC 

I 
I 

.j 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO N° 774/2007 

TC- 1510/2003 

PRESTAÇÃO DE CONTAS - EXERCÍCIO DE 2002 

CONSELHEIRO ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

Ficam os Srs. Flávio Cheim Jorge (OAB-ES 262-B), Marcelo 

Abelha Rodrigues (OAB-ES 7.029), Carolina Machado Vargas 

(OAB-ES 10.731), Carlos Eduardo Amaral de Souza (OAB-ES 

10.107) e Aline Faria Santos Rabelo de Azevedo (OAB-ES 

10.105), Advogados do Sr. Rômulo Augusto Penina, NOTIFICADOS do Acórd~Q 
c:c1 

TC-277/2007, prolatado no Processo TC-151 0/2003, que trata da Prestação de Cont@ 
~f~ 

do Instituto de Previdência e Assistência Jerônimo Monteiro - IPAJM, referente áo 

exercício de 2002. 

Acompanha este Termo o Acórdão TC-277/2007. 

Q 
! ... J 
-~ 

: j 
3'; 
rn co 
:;;::;: 
::::::{ 

~ " ;i.' 
1-•· 
I 

Salientamos que o processo em questão encontra-se à disposição do interessado ~ 
t-·'· 

Secretaria-Geral das Sessões. [~3 

"'' P_'.· I I\·" ~ 
.. ..._ .... _-..... ____ _ 

~r-. r r h i r. rp· I r • . ·~ -... ,: -~:r:·~: ! I 
Vitória, 16 de maio de 200'1.''- ,_. '"' ·-· · · ~' "- ..... _ · -~-- · -

r-·-----------------·--··· .. --1 
i -~f'"'~ .. r- .... r-, ~ -.:-~··· 1 ! Sê·;;:~~:~·~·:) r. ·- '~ .. ;· i 

Frp/Edlg 
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CERTIDÃO 

Certifico, que em cumprimento ao TERMO DE NOTIFICAÇÃO N° 774/2007 
retro, NOTIFIQUEI a pessoa do Sr. MARCELO ABELHA RODRIGUES, que após lhe 
ter lido; lançou sua assinatura no anverso. 

Devolvo o presente a S.G.S, para os devidos fins. 

Vitória -ES, 30 de maio de 2007. 

JUI>o.I'~'-'IRA MERLO ( N.C.D) 
3067 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO No 77 4/2007 

A Sua Senhoria 0 Senhor 
FLÁVIO CHEIM JORGE 
e outros Advogados 
Av. Ulisses Sarmento, 24 Conj- 313 
Prai~ do Suá 3315 5121 
VITORIA - ES 



/ ) 

l/ 
Secretaria-Geral das Sessões 

Ao NCD. 

Por solicitação. 

Em seguida, solicitamos que os presentes autos sejam devolvidos a esta 

Secretaria (Subsetor Recursos). 

FÁTIMA FERRARI CORTELETTI 
Secretária-Geral das Sessões 



i:!....SS. ------

Gildótío José Dali a . ernardi·' 
Mat.: 203.1 9 

G 



t"'f<OC. TC. /5J O,/ C~~ 
Fls. ;:,-L?~ ' 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO 

EXERCICIO DA PRESIDENCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS D 

ESPIRITO SANTO - SR. ELCY DE SOUZA 

/D 6 O Á f) fS A 1 A C() AI$ 1 p r;IVI'ÇA-fl 

po A 6 "'_,.r~ "-'1 c~.vs. &.v< vA-J,Io ,,; AN11J. 

Termo de Notificação n°. 772/2007 

Processo: TC-151 0/2003 

Assunto: Prestação de Contas Exercício 2002 

f!.AA1. l..t-1"- o f-

Olimpio Vi a Moraes 
Chefe de Ga ete da Presidência 

Q'v 
ROMULO AUGUSTO PENINA, ordenador de despesas no&io 2002 do 

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo, 

vem tempestivamente, perante Vossa Excelência comprovar o recolhimento do valor 

da multa de 500 (quinhentos) VRTE's correspondente a R$ 876,70 (nesta data), 

referente ao Termo da Notificação n°. 772/2007, quanto ao que foi apontado no 

processo TC-1510/2003. 

Vitória (ES) 21 de junho de 2007. 

L 

I PAM~ 
R MULO AUG'USTO PENINA 

Anexo: DUA 

·r: .. 

!.·.! 

;:..n 



~-------------------------------------------------------------------------

Governo do Estado do Espírito Santo - Secretaria de Estado da Fazenda 
Documento Único de Arrecadação 
Versão INTERNET DUA NO 0498118002 

85870000008-1 7610000noo-7 70623049811-o 800286no78-8 
Órgão rF<OSG .J"E; ':2-jo_j~ Veaciln! bl 
Tribunal de Contas D/0&/21107 
Área r I S. 2,i.:l '1 Valor da Receita 
Multas R$876,70 
Serviço MUlta 
Multas :;iidázio José DaJI Bernardi,, "'"'"'*"'*"'*"'"' 

Receita Município 
., ,. 'j ' v 'No Documento Débito Jl.uro 

867-2 5705-3 ********** "'"'"'"'"'"'"'"'** 
Data da Emissão Hora da Emissão \ Data de Referência .A1ua1ização 

21/06/2007 14:45:59 06/2007 **"'*"'"'*"'** 
Instruções *** Pagar até: 23/06/2007 *** Grêdillo 

• Pagar nas Agências do Banestes, Banco do Brasil, Bradesco ou Bancoob/Sicoob "'"'"'"'"'***"'* 
• Total 

' 

Ap6s o Vencimento, deverá ser emitido novo DUA 
R$876,70: 

Os débitos pagos com cheque somente terão sua quitação efetivada ap6s a • fUNIRES SGA:. compensação *"'"'"'*"'*"'** 
~= 

!I CPF- 014..544.987-49 - . www.sefaz.es.gov.br Autent1caçao mecamca 
mli083183 0074 LRDHH:ltUH!BHH1:876,70N 21/06/07 



Proc- J -:>.! 0 /o_j 
Folhas- S ·~ ) 

··k \ 

Secretaria-Geral das Sessões 

Ao Gabinete do Relator, Conselheiro Enivaldo Euzébio dos Anjos. 

Para providências que Vossa Excelência determinar, tendo em vista 

documentação de fls. 553/554 dos presentes autos, protocolizada neste Tribunal 

sob o no 7452 em 21/06/2007. 

Informamos que o prazo para pagamento/recurso referente ao Acórdão TC-

277/2007 (Processo TC-1510/2003), Termo de Notificação n° 0772/2007, vence 

em 27/06/2007. 

Em 25 de junho de 2007. 

p(c~~ r,~(J 
FÁTIMA FERRARI CORTELETTI 
Secretária Geral das Sessões 

Fcg/Edlg 



De ordem: 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

GABINETE CONS. ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

À Procuradoria de Justiça de Contas nos termos regimentais. 

Em 26 de junho d: 7t;;1 

/la;; ,[/ 
~666 

Proc TC 1510/03 

Fls 556 



TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO 00 ESPIA !TO SANTO 

Secretaria Geral 
da Procuradoria de Justiça de Contas 

À servidora Gilvana Scherrer Dalla 8. Marchezini, 

Proceder à verificação do montante efetuado pelo Senhor RÔMULO AUGUSTO 

PENINA cujo débito (multa), é decorrente do Acórdão TC 277/07. 

Vitória, 11 de julho de 2007. 

~ \-

=~~]~~~ria 

Gsdbm/ 
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TCE#GJ 
TRIBUNAL DE CONTAS 
00 ESTADO 00 ESPIAI TO SANTO 

Secretaria Geral 
da Procuradoria de Justiça de Contas 

Termo de Verificação N2 094/2007 

• tlOC. TO 1 .• 1--)ll) I 1../' 

s-, 
1~-~~ 

Nos autos do processo TC 1510/03 - vols. I e 11 (apenso TC 
7196/02) que cuida das contas do Instituto de Previdência e Assistência Jerônimo 
Monteiro - IPAJM, referente ao exercício de 2002, sob a responsabilidade do Sr. 
RôMULO AUGUSTO PENINA, verificamos que o Egrégio Plenário editou o Acórdão 
TC 277/07 apenandCH> com multa no valor correspondente a 500 VRTE's, devendo 
esta quantia ser recolhida ao Tesouro Estadual. 

Verificamos às fls. 554, deste processo, que o ordenador de 
despesa recolheu aos cofres estaduais, em 21/06/07, o valor de R$ 876,70 
(oitocentos e setenta e seis reais e setenta centavos), devidamente comprovado 
através do Documento Único de Arrecadação - DUA nº 0498118002, em via 
original. 

Visando aferir se há equivalência entre o montante recolhido e o 
valor do débito imposto pelo Acórdão TC 277/07, esta Secretaria da Procuradoria 
de Justiça de Contas procedeu ao seguinte cálculo: 

~MULTA 

1) Valor a ser recolhido ao Estado do Espírito Santo 
Valor do débito em VRTE ................................................................................ 500 
Juros de mora (0,5% ao mês)1 ............................................................................. 0 
Total em VRTE ............................................................................................. 500 

1.1) Valor do recolhimento em VRTE 
Valor do recolhimento em R$ (fls. 554) ....................................................... 876, 70 
Valor da VRTE em 21/06/07 ..................................................................... 1, 7534 
Valor do recolhimento em VRTE ................................................................ 500,00 

1.2) Valor residual referente aos juros de mora 
Valor a ser recolhido em VRTE ......................................................................... 500 
Valor recolhido em VRTE ................................................................................. 500 
Valor residual em VRTE ...................................................................................... 0 

1 Confonne art. 173 cfc art. 180 do Regimento Interno do Tribunal de Contas, o ordenador de despesa possui 30 dias, contados a partir 
da juntada do aviso de recebimento da notificaÇão comunicando-o da condenação imposta por esta Corte, para recolher a importância 
consignada no Acórdão TC 277/07. Considerando que o ordenador de despesa efetuou o recolhimento em 21/06/07, isto é, dentro do 
trintídio a que tinha direito, os juros de mora deixaram de ser calculados conforme Instrução da Consultoria Jurídica. 

Gsdbm/ 



~ ':--:_ -r e r ~SWIO ~ 
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~--

Por todo o exposto, CEHJJFlCO que a quantia consignada pelo Sr. 
Rômulo Augusto Penina corresponde exatamente ao valor estipulado no Acórdão 
TC 277/07. 

OBS: Através de consulta efetuada pela Internet (doc.anexo), verificamos que o 
débito imputado ao Sr. Rômulo Augusto Penina foi quitado em sua totalidade, 
em 21/06/07, através do DUA nº 0498118002. 

Vitória, 11 de julho de 2007. 

~, __ .\'Af~~-\ l -
~tC\!'Y-ro~~~ .Üv\ C' ~~Á1Vt·, 

GILVAN HERRER DAL B. MARCHEZINI 
Consultor de Finanças Públicas 



-=- SEFAZ & DUA- 100% Online -=-

Auto de Infração 

Dívida Ativa 
Notificação de 

.... ,,_~.L-

Parcelamento 

Notif. de Pagamento 

ICMS 

ITCD 
FUNDAP 

Taxas de Serviços 
Multas Punitivas 

SERVIÇOS 
Consulta Pagamento 

Procurar Taxas 
Reimpressão DUA 

Taxas mais emitidas 

Sugestões 

Download 

BANESTES 
Pagamento On-Line 

DUA N°: 

Orgão: 
Área: 
Serviço: 
Pagamento de: 
Emitido em: 
Data de Vencimento: 
Data para 
Pagamento: 
Situação: 
Pago Via: 

Valor Total: 

498118002 

Tribunal de Contas 
Multas 
Multas 
867-2 - Multas Aplicada Pelo Tribunal de Contas 
21/06/2007 às 14:45:59 
23/06/2007 

23/06/2007 

Pago em 21/06/2007 
Caixa do Banco 

R$ 876,70 

if.lldi 

Página 1 de 1 

'T• f 6l9.lQ~ 
---GD .') 

1 1 /'7 /'1 [\[\ '7 



TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Secretaria Geral 
da Procuradoria de Justiça de Contas 

Ao Eminente Procurador-Chefe da 

Procuradoria de Justiça de Contas 

Vitória, 10 de julho de 2007. 

~teci~-,~ 
MOZART 5~ A JUNl<J'R~ 

Secretário-Geral da Procuradoria 

Encaminhe-se a Exma Srª Promotora de Justiça 

JUCELIA MARCHIORI 

Vitória, 10 de julho de 2 

// 
ANANIAS'RIBEIRO 

Procurador-Chefe da 

Procuradoria de Justiça de Contas 

Falei em separado. 

Vitória, / ;. /rC) / I <) I 

(/'\.1~/ :' 
. \~ . 

JUCE~~A IORI 

Prom,tora de Justiça 

202566 



Procuradoria de Justiça de Contasroc. rc 151o;o3 
P d . G I d J t' Fls. 562 ~ rocura ona era e us 1ça ~*'JU --~+, --. .. 

PPJC 3919/2007 

Processo TC: 1510/2003 

Interessado: ISTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA JERÔNIMO 
MONTEIRO- IPAJM 

Assunto: QUITAÇÃO 

Trata-se de exame de quitação a ser proferido nos autos TC nº 1510/03 VLS. I e 

11 (apensos: TC 7196/02), referente ao exercício de 2002, IPAJM. 

O Ordenador Rômulo Augusto Penina, foi apenado com multa, conforme 

Acórdão TC nº 277/07, no valor correspondente a 500 VRTE' s, a ser recolhido 

ao Tesouro Estadual. 

Conforme se observa às fls. 554 deste processo, que o ordenador recolheu aos 

cofres estaduais, em 21/06/07, o valor de R$ 876,70 (oitocentos e setenta e 

seis reais e setenta centavos), através do Documento Único de Arrecadação 

(DUA). 

Em verdade, considerando tais fatos, somos pela quitação dos autos. 

I 
/ 

Vitória, 13 de julho/de 2007. 
/ 

JUC~L íVIA HIORI 
/"\ ~I ;/ 

Promt <jé stiça 
I 

/mhrv 



Apro'fl_ /J!Jc{j;; Emlt11F(--
OLIVEIRA 

Procurador-Chefe da 

Procuradoria de Justiça de Contas 

À Exma Sra. Conselheira Relatora em substituição 

MÁRCIA JACCOUD FREITAS 
.~ I p,1 Jí:'L 

Em lc;~1f 

Proc. TC 1510/03 
Fls. 563 

~~------



AUDITORIA 

Concluída a substituição, devolvo os presentes autos ao titular, o 

Exm° Conselheiro Relator Enivaldo Euzébio dos Anjos. 

Em 31 de julho de 2007. 

~ 

JARc~ JÀ6~6tri FREITAS 

Conselheira Relatora Substituta 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

GABINETE CONS. ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

Proc. TC 1510/03 
Fls. TC 50S 

Lara Campos 

PROCESSO TC 

INTERESSADO 

Monteiro- IPAJM 

ASSUNTO 

RESPONSÁVEL 

- 1510/2003 (apensos Vols. I e 11 e 7196/2002) 

Senhor Presidente, 

Senhores Conselheiros, 

-Instituto de Previdência e Assistência Jerônimo 

- Prestação de Contas Anual 

- Rômulo Augusto Penina 

Senhor Procurador-Chefe da Procuradoria de Justiça de Contas, 

Cuida os presentes autos de Prestação de Contas Anual do Instituto de 

Previdência e Assistência Jerônimo Monteiro, relativa ao exercício de 2002, 

sob a responsabilidade do Sr. Rômulo Augusto Penina, que foi apenado 

ao pagamento de multa pecuniária no valor de 500 VRTE's, conforme se 

depreende do Acórdão TC n° 277/2007, visto às fls.542/544. 

Regularmente notificado, o responsável compareceu aos autos para 

apresentar comprovante de recolhimento da obrigação que lhe fora imposta, 

fls. 553/55~ 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

GABINETE CONS. ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

Proc. TC 1510/03 
Fls. TC / 

~;>0~ 

Lara Campos 

Manifestando-se a Secretaria da Procuradoria de Justiça de Contas, através 

do Termo de Verificação n° 094/2007, visto às fls.558/559, CERTIFICA que 

a quantia consignada, pelo Sr. Rômulo Augusto Penina corresponde 

exatamente ao valor do débito (multa), imposto no Acórdão TC 277/07. 

Ato contínuo, o insigne representante Ministerial junto a esta Corte, em sede 

do Parecer N° 3919/2007, opina seja data quitação ao responsável, em face 

do pagamento integral do débito. 

Vieram os autos à nossa manifestação. 

Analisando a manifestação da Secretaria da Procuradoria de Justiça de 

Contas onde é certificada que a quantia consignada, pelo responsável 

corresponde exatamente ao valor de que trata o Acórdão epigrafado; 

Considerando o teor do Parecer da Procuradoria de Justiça de Contas, 

exarado nestes autos onde o seu insigne subscritor opina pela QUITAÇÃO 
ao responsável; 

Considerando que este Colendo Plenário tem assentado em seus julgados 

que o recolhimento da penalidade imposta ao responsável empresta 

natureza elisiva à situação em concreto; 

VOTO no sentido de que seja o presente feito saneado, reformulando, por 

conseqüência, os termos do Acórdão TC n° TC 277/07, com expedição dl)-"1 
I v/ 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

GABINETE CONS. ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

Proc. TC 1510/03 
Fls. TC '5 ," :-~ u· 
Lara Campos 

quitação ao Senhor Rômulo Augusto Penina, na qualidade de responsável 

pela Prestação de Contas levada a exame. 

Em de agosto de 2007. 

Conselh 
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ACÓRDÃO TC-453/2007 

PROCESSO - TC-151 0/2003 (APENSO: TC-7196/2002) 

INTERESSADO -INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA JERÔNIMO 

MONTEIRO -IPAJM 

ASSUNTO -PRESTAÇÃO DE CONTAS- EXERCÍCIO DE 2002 

PRESTAÇÃO DE CONTAS - EXERCÍCIO DE 2002 -

RESPONSÁVEL: RÔMULO AUGUSTO PENINA- CONTAS 

IRREGULARES - MULTA - PROCESSO SANEADO -

QUITAÇÃO AO RESPONSÁVEL. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do Processo TC-1510/2003, 

em que são analisadas as contas do Instituto de Previdência e Assistência 

Jerônimo Monteiro- IPAJM, referentes ao exercício de 2002, sob a gestão do Sr. 

Rômulo Augusto Penina. 

Considerando que é da competência deste Tribunal apreciar e julgar as contas 

dos órgãos desta natureza, conforme o disposto no artigo 71, inciso 111, da 

Constituição Estadual; 

Considerando que, consoante o Acórdão TC-277 /2007, foi o responsável 

apenado com multa no valor correspondente a 500 VRTE's; 

Considerando que o responsável, notificado desta decisão, efetuou o pagamento 

da multa ao Tesouro Estadual, conforme Termo de Verificação n° 094/2007, de 

fls. 558/559, da Procuradoria de Justiça de Con~ 
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Considerando, por fim, que a Procuradoria de Justiça de Contas opinou pela 

quitação ao responsável; 

ACORDAM os Srs. Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Espírito 

Santo, em sessão realizada no dia nove de agosto de dois mil e sete, por 

unanimidade, acolhendo o voto do Relator, Conselheiro Enivaldo Euzébio dos 

Anjos, julgar saneado o presente processo, dando-se quitação ao responsável, 

nos termos dos artigos 57,§ 2°, e 69 da Lei Complementar n° 32/93. 

Acompanham este Acórdão, integrando-o, o Parecer n° 3919/2007, da ilustrada 

Procuradoria de Justiça de Contas, e o voto do Relator. 

Presentes à sessão plenária do julgamento os Srs. Conselheiros Mário Alves 

Moreira, no exercício da Presidência, Enivaldo Euzébio dos Anjos, Relator, 

Umberto Messias de Souza, Dailson Laranja e Márcia Jaccoud Freitas. 

Presente, ainda, o Dr. Ananias Ribeiro de Oliveira, Procurador-Chefe do 

Ministério Público junto a este Tribunal. 

Sala das Sessões, 09 de agosto de 2007. 

~ t4-0L0<-~~--1 c 
CONSELHEIRcYMÁRIO ALVES MOREIRA 

No exercício da Presidência 

CONSELHEIRO ENIVJ,\1.-DO EUZ~BIO ~NJOS 
~ ~ 

Relator L ________ ... /···· 
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DR IBEIRO DE OLIVEIRA 

Procurador-Chefe 

Lido na sessão do dia: 14.08. 2007 

~~ 
FÁTIMA FERRARI CORTELETTI 

Secretária Geral das Sessões 
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PROCESSO: 

ASSUNTO: 

RELATOR: 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO N° 1292/2007 

TC- 1510/2003 

PRESTAÇÃO DE CONTAS- EXERCÍCIO DE 2002 

CONSELHEIRO ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

Fica o Sr. Rômulo Augusto Penina, Ordenador de Despesas, 

NOTIFICADO do Acórdão TC-453/2007, prolatado no Processo TC-1510/2003, 

que trata da Prestação de Contas do Instituto de Previdência e Assistência de Jerônimo 

Monteiro- IPAJM, referente ao exercício de 2002. 

Acompanha este Termo o Acórdão TC-453/2007. 

Vitória, 15 de agosto de 2007. 

F~ZA 
Conselh · o Vice-Presidente no exercício da Presidência 

Bhs/edgl 
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FLS. TC._~~f--~-~ _;;l __ _ 

PROCESSO: 

ASSUNTO: 

RELATOR: 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO N° 1298/2006 

TC- 1510/2003 

PRESTAÇÃO DE CONTAS- EXERCÍCIO DE 2002 

CONSELHEIRO ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

Ficam os Srs. Flávio Cheim Jorge (OAB/ES 262-B), Marcelo Abelha 

Rodrigues (OAB/ES 7.029), Carolina Machado Vargas (OAB/ES 

10.731), Carlos Eduardo Amaral de Souza (OAB/ES 10.107) e 

Aline Faria Santos Rabelo de Azevedo (OAB/ES 10.1 05), 

Advogados do Sr. Rômulo Augusto Penina, NOTIFICADOS do Acórdão TC-

453/2007, prolatado no Processo TC-1510/2003, que trata da Prestação de Contas do 

Instituto de Previdência e Assistência de Jerônimo Monteiro - IPAJM, referente ao 

exercício de 2002. 

Acompanha este Termo o Acórdão TC-453/2007. 

Vitória, 15 de agosto de 2007. 

ELCY4'JOUZA 
Cons~i~ Vice-Presidente no exercício da Presidência 

/ 
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Processo TC- J 5 J o jo_.:) 
Folhas s= )3 ' 

el~~ 

Secretaria-Geral das Sessões 

ÀPJC 

Para prosseguimento do feito. 

Em J ç; I o r!. f'JO o } . 

FÁTIMA FERRARI CORTELETTI 
Secretária-Geral das Sessões 
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À CGT 

Secretaria Geral 
da Procuradoria de Justiça de Contas 

Sr. Controlador Geral Técnico, 

Proc.TC 1510/03 
Fís. 574 

Mozart Silva Junior 
202.566 

Após esta Secretaria ter providenciado as devidas anotações em seus 

registros, baseando-se no Acórdão TC 453/2007 (fls. 568) sobíe quitação ao 

responsável, encaminhamos os autos a esse setor para prosseguimento do 

feito. 

Em, 16 de agosto de 2007 

• \ i 

~Í!_~: ::-~~/! ' ·' I 1 1 ' ,_ 1 
·, ,) J A ~~ ;1\. l ( / 

-· '- ( (, I < \ -

MOZART SIL JUNIOR 
Secretário-Ge ~I da Procuradoria 

Gsdbm/ 
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Nº: 453/2007 

Data: 21/08/2007 

De: NCD 

Para:3!CT 

Comunicação Interna 

Assuntos: Solicitação de Processo(s) 

Em virtude de recebimento de pedido de juntada de documento(s) N29590(Retorno de 

Contra Fé referente ao Termo Notificação nº 1928/2007 em nome do Sr. Flávio Cheim 

Jorge e Outros) ao Processo TC. 1510/2003 (IPAJM - Prestação de Contas/2002) no 

dia 16/08/2007, solicitamos a V.Sa. o envio do(s) mesmo(s) para que possamos 

efetuar os procedimentos necessários e logo após os autos serão devolvidos a essa 

Controladoria. 

o.~ d_.v-{L , 

!fv tJGJJ 



Secretaria-Geral das Sessões 

Ao NCD para proceder a juntada do documento protocolizado neste 

Tribunal com o no q~') 90 em J.b_; __d__; t2GCt , em nome do(a) 

Sr·l"l .{11) 1ie (:)tl'.Ób fnJ?• , i , CWittl> ao processo 

TC- fs 10 /2()] 3 . : :/ 

Em seguida, devolver os autos ao local onde se encontravam 

anteriormente. 

/ 
\i }f r ___ , / 

FÁTIMA FERRARI CORTELETTI 
Secretária-Geral das Sessões 

Nul:LEO DE CONTROLE: DE DOCUMENTOS 

TERMO DE JUNTADA 

---------------------
da(::.) trs '611 .1s ---- --
E rnc2_~ I _çJi_ I Q)_ 

' ~ . \1Ci o . ....-s'j.., k , , .<.ih 

jnt-sgs 
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PROCESSO: 

ASSUNTO: 

RELATOR: 

..... . .. - .. - ~-- . 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO N° 1298/2006 

TC- 1510/2003 

PRESTAÇÃO DE CONTAS- EXERCÍCIO DE 2002 

CONSELHEIRO ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

Ficam os Srs. Flávio Cheim Jorge (OAB/ES 262-B), Marcelo Abelha 

Rodrigues (OAB/ES 7.029), Carolina Machado Vargas (OAB/ES 

10.731), Carlos Eduardo Amaral de Souza (OAB/ES 10.107) e 

Aline Faria Santos Rabelo de Azevedo (OAB/ES 10.105), 

Advogados do Sr. Rômulo Augusto Penina, NOTIFICADOS do Acórdão TC.-

453/2007, prolatado no Processo TC-151 0/2003, que trata da Prestação de Contas dp 
Instituto de Previdência e Assistência de Jerônimo Monteiro - IPAJM, referente ao 

exercício de 2002. 

Acompanha este Termo o Acórdão TC-453/2007. 

Vitória, 15 de agosto de 2007. 

ELCYádouZA 
ConséJ'.?e.i~ Vice-Presidente no exercício da Presidência 

/ 

~ ....... ·l':·l.t'"~"';lP',~~.~ 

\ CONTf~AFÉ ·1 
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CERTIDÃO 

Certifico, que em cumprimento ao TERMO DE NOTIFICAÇÃO N° 1298/2007 
retro, endereçado ao Sr. FLAVIO CHEIM JORGE E OUTROS, que o mesmo foi 
recebido por Lucimar Almeida, secretária do mesmo, que após lhe ter lido; lançou sua 
assinatura no anverso. 

Devolvo o presente a S.G.S, para os devidos fins. 

Vitória -ES, 16 de agosto de 2007. 

MERLO (NCD) 
67 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO N° 1298/2007 

A Sua Senhoria o Senhor 

FLÁVIO CHEIM JORGE 
E Outros Advogados 
Av. N.S.da Penha Ed. New York 
VITÓRIA - ES 

Encan1mhe~sc a (ao l ~3 9c_f 
} ..... ---.~ ...... ---1-~,..,.......-..... 

-·-·-·-~··--- Conforrne Hs ::;;.:Z.L-' 
Etn~R I o/f lc-.l~nr;). A /l r 



A{o) V rt dO 

Atend~l;licitação do {a) s'rvidor {a) 
~ ::>--te~ ( nedJ 

Em: o2 Lf I 0 l I . 2()07 

PROC.TC.N· zo; ~OOj 
Fls.: 5 :j, 
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, .--j 1 , lc ·:i 
Proc: / "'1 ·' t/ / 1 

/ 

Secretaria-Geral das Sessões 

Flsj 
( ! 

Ao NCD para proceder a juntada do documento protocolizado neste 

Tribunal com o no qq-&H em _Jj_; .ffi_;Qlft , em nome do(a) 

Sr·l"l ~tlfB \Á~JQJe ~ ooj'ffiQ.., ao processo 

TC- js 10 (JwB . 

Em seguida, devolver os autos ao local onde se encontravam 

anteriormente. 

FÁTIMA FERRARI CORTELETTI 
Secretária-Geral das Sessões 

N UC LEO DE CONTROL~ DE DOC Ur.,~E NTOS 

----------

Ass. __ _ 

jnt-sgs 



TCE TRIBUNAL DE CONTAS 
DD ESTADO DO ESPIRITO SANTO - -~- ....._ •. · 

r"'kÜC. TC. / ~~J () i(:/ "· 
_, I') - . ··) \ ·.) 

Fls. ~ (_y;;'; · I 
-----+··7-···-

·dózlo José Da !ta_, :me rei· 
Mat.: 20 . 1 9 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO N° 1292/2007 

PROCESSO: 

ASSUNTO: 

RELATOR: 

TC- 1510/2003 

PRESTAÇÃO DE CONTAS- EXERCÍCIO DE 2002 

CONSELHEIRO ENIVALDO EUZÉBIO DOS ANJOS 

Fica o Sr. Rômulo Augusto Penina, Ordenador de Despesas, 

NOTIFICADO do Acórdão TC-453/2007, prolatado no Processo TC-1510/2003, 

que trata da Prestação de Contas do Instituto de Previdência e Assistência de Jerônimo 

Monteiro- IPAJM, referente ao exercício de 2002. 

Acompanha este Termo o Acórdão TC-453/2007. 

Vitória, 15 de agosto de 2007. 

F~ZA 
Conselh · o Vice-Presidente no exercício da Presidência 

Né. me: 

RG: 

.. 
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CERTIDÃO 

Certifico, que em cumprimento ao TERMO DE NOTIFICAÇÃO N° 1292/2007 
retro, endereçado o Sr. RÔMULO AUGUSTO PENINA, que o mesmo foi recebido pela 
pessoa de GILCEIA MAGNAGO DE H. CAVALCANTE, secretaria, que após lhe ter lido, 
lançou sua assinatura no anverso. 

Devolvo o presente a S.G.S, para os devidos fins. 

Vitória, 21 de a!J\sto d '2007. 

'\ ) 
~~ 
XFRE 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO No 1292/2007 

A Sua Senhoria o Senhor 

RÔMULO AUGUSTO PENINA 
IPAJM- Av. Vitória 

VITÓRIA - ES 

Gild&zio J:w2 Do/la B nardlna 
Mat_203i .:li 
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